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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista aeslgraaa pa­

ra relatar o Veto ra!erente 
ao P. L. c. n. 220·1958. 

Deputados, e 220, de 1958, do Senado 
Federal, que altera a legislação do 
itnpósto de consumo e dá outras pro­
vidências. 

Deixam de comparecer, por motivo 
",ATA DA lf REUNIAO (DE INSTA- justificado -os Deputados Othon Ma­

LAÇAO) • REALIZADA EM 25 DE der e Eloy Dutra. 
MAIO DE 1959. E' lida e aprovada, sem alterações, 
Aos vinte e cinco dias do mês de a ata da reunião anterior. 

inaio: de mil novecentos e cinqüenta e O Senhor Lima Teixeira, Presidente, 
concede a palavra ao Senhor Drault 

nove, às 15. horas, na Sala das Comis- Ernany, Relator do Veto, que apre­
sões ·do Senado Federal, presentes 05 senta seu relatório expositivo do his­
lenhores Senadores Lima Teixeira, tórico do Projeto vetado, bem como 
Ottillo Vivacqua, Menezes Pimentel, as razões oferecidas pelo sr. Presi~ 
Deputados Othon Mãder e Drault dente da. República. 
l!:rnany, reune-se esta Comissão Mista d . 

d l t . t Encerra a a reunião, o sr. Presl-
design~ a para reatar O ve .o .apos 0 dente agradece a presença dos mem­
pe}~ Sr · Pres1~en~e da Republlca 31'0 bras da Comissão e em particular o 
l?roJe~o de Let n 4.663-C, ede 19n8, trabalho do relator. 
da Camara dos Deputados, 22-Q, de Nada mais havendo a tratar, encer-
195~ do_ Senad? F~deral, que altera a ra-se a. reunião, da. qual eu, Renato 
le~1slaçao do _III!PO~to de . consumo e de Almeida Chermont, Secretário, la­
da outras providencia?. J?elx~ de com- vro a presente ata, que uma vez a.pro­

_parecer, com causa JUStifica a. o Se~ vada será assinada pelo sr. Presi-
~hor Eloy Dutra. d t 

Na forma do Regimento Comum, en e. 
aSsume a presidência o Sr. Attilio 
Vi.vacqua, que após declarar instalada 
a comissão, e a finalidade da reunião, 
S>rocede à eleição dos Cargos de Pre-
3idente e Vice-Presidente. 

Colhidos os votos, verifica~se o se­
<guinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Lima Teixeira - 4 votos; 
f:!enador Menezes Pimentel - 1 voto. 
;r Para Vice-Presidente: 

Deputado Othon Mãder - 4 votos; 
SeniWor Attilivo Vivacqua - 1 voto. 

o" Sr. Lima Teixeira agradece a 
seus, pares a sua escolha para Presi~ 
dente da Comissão, designando em se­
guida o Sr. Drautl Ernany para rela­
tar o Veto_ Presidencial. 

Nada mais havendo & tratar, en­
cerra-se a reunião, da qual eu, Re­
nato de Almeida Chermont, Secretá­
rio, lavro a presente ata que, uma vez 
aprovada será assinada pelo Sr. Pre­
Sidehte. 

ATA DA 2> REUNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE MAIO DE 1959 

Aos vinte e sete dias do mês de maio 
de rnil novecentos e cinquenta e nove, 
às 15 horas, na Sala das Comissões 
do :senado Federal, presentes os Se­
llho.res Senadores Lima Teixeira, Me­
nezes Pimentel, Attilio Vivacqua, 
Deputado DrauJt Ernany, reune-se 
esta. Comissão Mista designada para 
relatar o veto após to pelo Sr. Presi­
dente da República ao Projeto de Lei 
n. 4.663-U da tAfi& da carn~~.ra... ttnsz 

Relatório n. 14, de 1959 
Da Comissão Mista incumbida 

de relatar o veto ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 4. 663, de 1958 
(no Senado Federal n9 220, de 
1958) que altera a legislação do 
impôsto de consumo e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Drault Ernany. 
Ao examinar o Projeto de Lei da 

Câmara n\l 4.663-C, de 1958 (no Se­
nado n9 220, de 1958), transformado 
na Lei nQ 3 .520, de 30 de dezembro de 
1958, e usando da atribuição que lhe 
conferem os arts. 79, § 1\l e 87, !I, da 
Constituição Federal, resolveu o Se­
nhor Presidente da República vetar, 
parcialmente o pro.ieto em referência, 
e o fêz no decêndio constitucional. 

DISPOSITIVOS VETADOS 
1.0 Na alteração 2." (art. 1.0 ) os se­

gl,lintes ítens: a) 2G - as máquinas 
de costura de uso doméstico; b) 36 
- os sorvetes ou laticínios . congela­
dos, à base de derivados de leite; 
c) 37 - os sorvetes com base de fru­
tas nacionais, como maracujá, cõco, 
abacaxi, morango, etc., bem como à. 
b2se de café". 

29 Na alteração 1()l!o (art. 19), item 
19, as expressões "quandt'l não supe­
riores, em conjunto, a 20% . (vinte por 
cento)". 

31? Na alteração 13~\ item IV, o se­
o-uinte Artigo. O Otretor Geral da 
Fazenda Nacional em caso especial 
de funcionário localizado em capital 
ri• Estado de primeira. categoria, po~ 

derá autorizar que o Agente Fiscal do 
impôsto de consumo ··K" promovido 
para a classe ''L", continue tendo 
exercício, a titulo precário, na captta1 
onde esteja lotado, substituindu a 
exercicio do mesmo, no Distrito Fe­
deral também a titUlC' precário, pelo 
de outro Agente Fiscal do impósto 
de consumo de sua Hvre escclha, de 
forma que fique sempre completa a 
lotação do Distrito F'ederal. Neste 
caso continuará cada Agente Fiscal 
percebendo a sua rP.muneração pelo 
Distrito Federal ou Estado a cuja lo­
tação pertencer. 

49 Alteração 15ª' (art. 19) - «Ficam 
autmentados de 100% os valores fixa­
dos como limit~ de nrec'J a que est:i 
sujeíto o gôzo das isenções estabeleci­
das pelo art. 3? da Lei n9 494, de 26 
de novembro de 19"58. alterado pelo 
art. 89 da Lei n9 2.653, de 24 de no~ 
vembro de 1955". 

5.0 Parágrafo único do artigo 4.0 -

"Para consolidação e regulamentação 
de que trata êste artip:o. o Poder E..{e­
cutivo nomeará representantes dos 
contr:ibuintês ir.dicados pelos Con­
federacfif'S de clasc:~ nue narticioarão 
da feitura dos trabalhos pelos t"écnt­
cos da Diretoria das Rendas Inter­
nas". 

69 Na alínea IX. indo:::n R. as exnres­
sões "bem como chapas lisas de. on­
duladas e seus pertences". 

7.0 Na alíea XV, lciso 2 a pala~ 
vra "pesando'' e mr:tis as expressões 
"a) ~té 1.200 ko-· h, Pntre 1.200kr; 
e 1.600 kg - 10% e c) acima de 
1.500 kg - 15%. 

TRAMITAÇAO Do PROJETO 

Oriundo da Mensagem n: 388, de 
1958, do Poder Executivo, o Projeto 
n9 4.663-C foi Jido na sessão de 29 
de outubro e encaminhado às co­
missões de Constituição e Justiça, 
Economia e de Finanças. 

Na primeira das Comissões, rece~ 
beu o projeto parecer favorável quan~ 
to à sua constitucionalidade. tendo 
sido apresentadas 3 emendas, tôdas 
aceitas. 

A Comissão de Economia, em ses­
são extraordinária de 12 de deze1n~ 
bro de 1958. apresentou ao Projeto 
um substitutivo que foi submet-ido a 
Comissão de .Finanças. 

Esta última Comissão, através do 
J)arecer do relator, Deputado Barros 
Carvalho, resolveu apresentar um no~ 
vo substitutivo, sendo ambos subme~ 
tidos à Plenário, tendo sido aceito, 
em parte, o parecer da Colllis.1ão de 

Economia, com algumas alterações da. 
Comrs:>ào de Finanças. 

Aprovado na sessão de 18 de de .. : 
zembro, foi enviado ao Senadó com. 
o oficio 001.528 de 19 do mesmo mês. 

Lido na sessão do dia 20 foi des .. 
pachado às Comissões de Economia 
e de Finanças, sendo relator, respec ... 
th·amente, os Senadores Argemiro da 
Figueiredo e Lameira Bittencourt. 

Em 20 de dezembro de t958, é 
aprovado o requerimento n9 594, ds 
1958, do Senador Lameira Bitt.en• 
court e outros senadores, solicitando 
urgência para o projeto, nos têrmos · 
do artigo 156, § 39, do Regimento 
Interno. 

Na sessão extraordinária de 22 do 
dezembro de 19.58 é lido o requeri­
mento n\l 595, de 1958, do Senador 
Fmnto Miiller e outros senadores, pe .. 
dindo para o mesmo projeto nova 
urgência. desta vez pelo § 4'~, da 
artigo 1E6 do Regimento Interno. 
Dado como aprovado, o Senador Jnãa 
Villasbôas, requereu verifica"ão Ue 
votação, havendo falta de "número 
para confirmação da votação. 

Na sessão ordinária da mesma data 
depois de falarem, encaminhando à 
votação, o Senador João Villasbôas, 
Daniel Krieger e Rui Paimeira e apro .... 
vado o requerimento. 

Em seguida é lido o parecer n\l 66~ 
de 1958, da Comissão de Economit\ 
e ora~ da Comissão de Finanças. 
An~nc1acta a discussão, são lidas • 
apmadas 24 emendas. Usa a.a oaJa ... 
vra para discutir o projeto com as 
eme~das o senador João Villasbõas. 
Sobrevindo a· término da sessão esta. 
é encerrada, continuando o v;·udor 
inscrito para falar na sessão seg111nte. 

Na sessão extraordinária das 21,31) 
da mesma data prossegue a discussão. 
usando da palavra os senadoreg Da• 
niel Krieger, Attílio Vivacqua e otton 
Mãder cujo discurso ficou int.errnm .. 
Pido em virtude da falta de nllmer(l 
Par_a o. pro.sseguimento dos trabalhos. 

Em 23 de dezembro de 1958 em 
continuação da discttssão, após 'ra.Iir 
o Senador Othon Mãder, é a mesma 
encerrada. 

Em seguida, conhecidns os parece­
res das Comissões TécnicaS sõbre as 
em~ndRs, são as mesml'!S rejeitadas, 
sendo aprovado o projeto. 

Em declaração de votos. usaram da 
palavra os Senhores CHrlos Linden• 
hP.ra. AI!! Guimarães. Gilberto Mad· 
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nho, João Villasbõas, Novais Fi~ 

Attílio Vivacqua e Domingos Velasco 
Com a Mensagem n9 150, de 26 de 

dezembro de 1958, sendo sancwnado, 
em parte; recebendo a Lei. o n"' 3. 520, 
de 30-12-58. 

EXPEDIENTE l
lâ.das declmento simples ou misto. 
Há, entre ambos, lillvergência. funda­
mental, quer no ponto de 'vista técni­
co, quer no industrial. São diferent~ 
em normas e especificacóes regulado-DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

As razões do veto, encaminhadas 
com a Mensagem Presidencial n9 567. 
de 30 de dezembro de 1958, foram 
lidas na sessão de 31 do mesmo mês. 

DIRETOR GRRAL 
ras do cálculo das maté~:ias primas 
Pmpregadas na sua fabricacão. 

ALBERTO DE E'RITO PEREIRA Enquanto os primeiros têm aplica­
ção em grande escala em abasted­
mentos dágua, canais, de il'l'igação, 
boeiros, saneamentos, es~õtos, canali ... 
zações em geral, etc., sendo de utili­
dades diversas e as mais generaliza­
das, e as segundas a que alude o item 
6, da alínea IX, Tabela A, do projeto, 
além de não encontmre-m essa ampli­
túdo de aplicaç8.o não puüem merecer 

CHR~ DO SERVIÇO 01! PUBLICAÇÓEtl CHilFE DA SEÇIO DI! RllDAÇX.,I 

RAZõES DO VETO ~URILO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 
Incide o veto · sôbre as disposiç5es 

18. seguir men::ionadas, as qua1s fo­
r<Im consideradn.s contrárias aos mte­

.. risses n:>.cioaais pelas razões aba·,x:J 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇAO 11 
er.nm;t3 s: 

a) item 29 - O item 29 se ret!o:rc 
a máouinas de costura. 

Trata-~e. ine~àvelmente, de um 
imtrumenta d?méstico df' grande utJ-

\mpreuo nas Oficinas do Departamento de lmprontc 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, I 
Nacional o mes1r.o tratamento. 

As chapas lisas ou onduladas. de 
cimento simples ou misto. já de pre­
ço bem elevado, não são, pe)a sua 
própria natmeza, um produto de lar­
go consumo pelas classes menos fa­
vore~idas. A intenção do projeto, de 
estr.'oelecer uma taxa mínima para 
consumo genérico foi a de não só­
mente favorecer a indU.strla. pennt .. 
tindo-lhe a deduçâtJ do impõsto in­
cidente sôbre aquelas matérias pri,.­
mas, como evitar fôssern as pessoas 
~-esprovidas de recurso'3 o11eradas nas 
:mas despesas quando da a.quh;içãn 
dP. produtos tributados necessários à 
solucão de seus problemas imediâtos. 
Sendo assim, não se justificaria in· 
cluir-se, entre os produtos natural .. 
mente ligados às classes. pobres, por 
i~so de t:i.xação mínima, aquelet me­
nos acessíveis às mesmas classes, em 
face do seu elevado custo. 

ltdade. Mn<: 0 1mnôsto de con .... umol 
nfo e um h1buto ape11as mcideme • 
sêbre nrt'"OS de Inxo. Gravadas pelo ASSINATUI\AB 
lmpõstn de cr·nsumo s!io os tec.d~s 
bem c~mo outros utensílios domé3-
tico~ . . ":. Jsenci~o para as mãquln.1s I 
de costura n~~P!!'I':", assim, o carãter 
de uma e->ce· ã'"l sem mnio1·es tund.'t-
~~ntn~ e mesmo de duvidosa legiti­
m;dede. I 

1 b) Ls isen:!ócs concedidas aos Ser­
Ver.~('s nos Lénnc.:. do:. ií.t':i.lS 3G ::o 37 
apenas vir1am beneficiar du"J.S ou três, 

RlZ ARTJÇõES E PARTICUÍ.AI\E~ 

Capital e Interior 

Semestre ••.•••••••• o 

Ano 

Exterior 

Cr$ 
CrS 

50,00 
96.0. 

I 

FUNCIONARIOS 

Capital t Interior 

Semes~ra • o •• o o. o o o o. o Cr$ f~Oil 
Ano .................. CrS 71l,OII 

Exterior 

grandes empr&sas que se dedicam a 
Sua mdustrializacão, no pa1s. Ano Cr$ 136,001 Ano ••••• o ••••••• o ••• Cr$ 108,00 

, Em con~raste ~om Ol.ltros pcodmos I 
ninnenLares ue VJ.ScO consumq,... gra­
vados na a1.11ea li!- ésses p~·uautos. 
têm sua Uld.z~,,âo rescr1La ::tpenus ~ ~

1 peqtleno nlliUZ:l'O_ de granaes CJtiaues, 
n:lo se JUSUfJcanúo, por consegumte, 
a respec.:.va lscn~ao. 

- As assinaturas, feitas em qualquer época, pN~erão ser semes­
trais, com exceção das do exte1·íor, que Berão semllre anuais. 

- A fin:i--de possibilitatt' a remessa de valores acompanhados d., 
escl111.recimentos quanto à sua aplicação, solicitamos déem preferência 
à remessa Por meio llle cheque ou vale postal, ~mitidos a favcr do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa Naciqnal. 

h) Corno ficou estrututada a Ta­
bela do inciso 2. da Alínea IV do pro­
jeto, o impôsto de consumo gravp.rla. 
com a taxa de 10% os veículos ali 
enumerados de 'pêso E'ntrP 1.2·:0 e 
1. 600 quilos. atingindo camioneta.o; 
com tração nas Quatro rodas, de Jar­
go emprêgo nas zonas rurais do paf" 
enquanto outros tipos mais leves, po-

C) O item lQ da Alteração 101!', 
procura mpiw.r em 2J% os ue-seuntos 
admtssn·e,s para efeito de caLculo tiJJ 
impósto àe consumo. Trata-se ue 
medida con.SL.inte da proposta do 
Executivo oOJe~wando es~ancar a I 
ÉJ.aude decOitenLe do suo-.tawra-

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fc.rnecidos 
•os assinantes sOmente mediante solicitação. 

- O custe do nrimero atra~~do será aoi-escido de -Cr$ 0,10 e, por 
v.ercf-:io decorrido, cobrar~se~ão mais CrS .O..!iO. -rém de preQo mais alto. ficarinm gra­

vados com a taxa de apenas 5% 

mento, d1sfa1 çado sob a .torma de 
descamas J.neals sõb1e os pteços aa, critérios definitivos, que é de maior 
lista. interêsse público esLabelecer. 

:·à) O quarto dos artigos mandados Com efeito, a regra contida no § JQ 
acrescentar as .1\i~H·nuts J."e~·aJS uo J)~- do art. 15 da Constituição, tem sido. 
c~eto nY 43.'111, de 1958, pe1o item IV a~~ agora, aplicaçã~ b.as~ada_ em c.ri­
Qa. Alteraçao 1~\1- do projeto, viria terws puramente obJetivos, n3:o .apma­
suiJverter comp1e~amentc as norma::; dos em levantamntos estatisticos e 
a. que estão sujeitos os agentes fis- num estudo científie;o dt: maté.ria, que 
cais do 1mpõsw de consumo a. estrutura da legislaçao ate agora 

· · em vigor não permitia se fizess~m. 
'"Jtsses funcionários são escalonados Parece. entretanto. certo consiáera1·· 
e~ ~a.tegorias atraves uas quais vao se que os artigos indispensáveis à 
atlqm~·~nu.o compw~o~ conhecimentos, habitação, vestuário. alimenta~;ão e 
expen~ncm .. e tlrocm~o. especializados, I tratamento médico das pessoas de res­
S!nl- os_ qu.a1s o exerClClO a e suas t'un- trita capacidade econõmica, são, pre~ 
çoes, tao Importantes pal'a a boa ar- cisamente, aquêles que observações 
recadaçúo das rendas públic:::.s. percte estatisticas e estudos objeti\'os de­
níuito da eficiêncía necessária. monstram se1· de uso absolutament~ 

'Por isso mesmo, a cada promoçãr> genérico. 
de funcionário daquela carreira C(ll'­
t·espü.nde o exel'cido em nova cate­
goria ou em nova sede. Permitir-se 
que o funcionário promovido à classr 
nD.al da carreira, que constitui cate­
goria especial, pudesse. s~m perdct os 
b~neficios da promoção, continuar 
servindo em categoria inferior sub­
verteria tôda a organização daquela 
caneira, criaria problemas de tõda 
sorte p:ua a Administ!'ação e consti­
tuiria uma negação das razões stlpe­
riores, de exclusivo interêse público. 
qUe ditaram o seu escalonamento em 
cate~orias. o artigo, cuja sancão é 
negada, viria ensejar a um dinÚnnt(l 
nl).mero de funcionários um privilér.do 
que é recus"'do aos 6.cmais. prêjudl­
ca:ndo a própria organizacão do ser­
viço, e dêse modo, contrariando n 
interêse nacional. 

Ora, os produtos mencionadas no 
art. 39 da Le1 n9 494,· de 194B, foram 
escolhidos segundo .3t'itérios de apre­
ciação subjetiva, e incluem produtos 
t..omo o chocolate, os -iocc.s de coulel­
taria. sOmente consumidos por uma 
pequena fração do povo brasileiro, 
carrinhos-berço e outros cuja isenção 
sempre ficou subordinada :1 limites dí! 
preço. 

A experiência por outro lado, de­
monstrou toobejamente qu..:: 1 ais isen­
ções, além de não beneficiarem os 
consumidores pobres, vieram abril· 
largas margens e fraudes pràticamen~ 
tt> incontroláveis, nrad~acl~s peln fa­
turamento da mercadoria dada· como 
isenta. atravRs de duas ou mais firmas 
constituídas para êsse fim. Alargar o 
anular a área de fraude e. propiciar 
âmbito da isenção pela elevação dos 

e) A alteração 15:),. aumentando de limites de preços implicaria, poi$. em 
100% os valores fixados como limi· a concorrência desleal dos sonegado­
tes de preço "- que está sujeito o gôzo t·es aos contri0:,•.1tl:'lil honesto·· - -o 
das isencões e!'l-4-J,t.)elecidas pelo A.rt 3° que, evidentemente contraria o inte­
da Lei nQ 494, de 26 de novembro de rêsse nacional. 
1948. alterado pelo artigo 8. da Lei /l O parágrafo único do art. 4' 
n9 2.653. de 24 de novembro de 1955. do projeto introduziria o prece-dentP 
se·: convertido em lei. viria difirultnr da ingerência obrigatória depesoas 
sêj.'iamente fntnro!'õ aüistamentns d:t! e?t!anhas ao. se~·v_iço p~bliC:o no exer­
lel na P"-rte relativa às isenções, a. ClClO da atnbmçao priVatr\'a que a 

Constituição Federal outor~a ao Prf'·· 
sidente da República, de expedir l'f'·· 
gulamentos e decretos para fiel exe .. 
cução das leis 1.art. 87, U . 

A feitura de tais decretos e regula· 
mentos encontra limitaç:lo Unicamen­
te na fidelidade ·aos Câ.._nones da lei 
regulamentada, de modo ·qnf' qual~ 
quer cláusula ou condição que lhr­
fõr imposta implica numa restrição à 
prerrogativa indicada que a Consti­
tuição não autoriza e antes repele. 
- g) Não se podem equiparar, para 

efeito de tributaçfto. os tubos e sem: 
conexões e as chapas Usas ou ondu-

Somo as camionetas de m·a!s de 
1. 600 QUilos não ~ão fabricadas na 
país e já se encontram gravad"S n::t. 
Tarifa Aduaneira c-om a aliquota. d~ 
150%, afigura-se mais apropr!JH1!'\ 
mant~'.' tOdos os vei.culos de uso m~sto 
com a t'lxa única dr- 5%. 

Fora -n eE.tas as razões que !evaram 
o Senhor Presidente da. Renblka a 
vetar, parcialmente. o projeto et;t 
causa, ra~ões que são agora submeti· 
d~s à anreciação dos ilustres Mem­
bros do Con!!rf'sso Nacional. 

Senado F~àer31. em '21 dP. ma\o., de 
l95P. - Vmn Teixeim - PresldentA. 
- Drault P.rnamJ - Re1ato!'. - Attf­
lio Vivacqua - · Metlezes Pimentel. 

Presidênda 
Sess.ões toniuntas convocada'S 'Para aprec1açã:o de \'etos })residenciais -, 

DlaJ 2. 4 R 9 de i unho de 1959: 
veto 1parc.ial! ao Projeto de Le1 n\1 4 663-58. na Câmara. e _no 22-0, 

de 1958, no Senado. que altera a teg1slaçao do Imposto àe 
Consumo e da o11trn~. providências, sendo apreciados: 

110 dia 2 de junho, as ~i horas: . 
os Jten::; :.w, ~b e J'i ela AJteraçào 1~ ltotal!dadel; 

no dzo 4 ct·1111ihO à~ 21 hmas: 
0 nem 1"' a a Altera~.;ao W"' , palavras vetadast; 
o Hem IV da Altera"ão 13" tart1go veLadO!; 
a Alteração 15\' •di.<:po.s1tivo vetadO I; 

t..D cllfl !f de 'iunlto M 14 horas: 
o paragrato umco do an 4"' 1tot.a!idade1: 
o inciso 6Q da a11nea :x •'Pa!av1 ·,t,<- veradns1; 
o inciso 2" da alínea XV 1 partes vetadasJ . 

Dia 11 de 11n;l!o de 1959, c;s 21 ho•as: 

1- Veto !parcial• ao Proje-to de- Lf'1 n° 2 116-56, na Cãmara,_.e 
!1° 193-õ8, no Senado. que a1ten1 dlspostçoes da Lei n" :.:! 6a~. 
de 1-12-1955, que regula as promoções dos oficiaiS do 
Exército e dá outras prov!dénctas: 

2 - Veto I!Otal1 ao Projeto Oe L..eJ nu l 740-56. na Cãmara, f! 

!1° 225:-56. no senado, que revoga o Decreto-let n\l 4 ti27. d,e 
27v8-1942, que dispõe sôtne tmportaçâo de petroleo e seus 
derivados: 

3 - Veto 1parc1alt ao Projeto de Lel n" 3 195-57, na Câmara. e 
n9 19-D-58, no Senado. que ·dispôe sõbre o pagamento de 
sutrvençôes orçamentárias concedidas a conta do FundO 
~aciona) ~ Ensino Médio. 
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MESil 
·l'restaente - João Gouiart < Vtce­

~Prosidente da República). 
Vtce-Prest.d.eute - senador Filinto 

:Müller. 
• 1." secretário ....., Ser.ador Cunha 

:Mello. 
2." Secretário ~ Senador Freitas 

·cavalcanti. 
3. .. Secretário - Senador Gilberto 

:Marinho. 
. 4: .... Secrettrio - Senador Novaes Fi­

lho. 
1.·• Suplente Senador Ma.thia.s 

Olyrnp1o. 
2." Suplente Senador Heribaldo 

. :Yieira. 

Comissão Diretora 
Filinto Müller - Presidente 
Cunna Mello. 
Freltas Cavalcantl 
Gilberto Marmllo, 
Novaes FHho-
:Mathtas Olympio. 
Hertbaldo Vieira. 
Secretário - Luiz Nabl!CO <Direto: 

QeraJ da Secretaria). 

Comissões Permanentes 
Comissão de Finanças 

Gasps.r Velloso - Presidente. 
VVivatdo Lima - Vice-P1·e;;idente. 
Ari Vianna. 
F ranClsco Galoltti, 
Victorino .Freire. 
Moura Andraae. 
Paulo .Fernandes •. 
Lima Guimarães. 
Fausto Cabra1. 
Barros Carvalho. 
Daniel Kríeger. 
Fernandes Távora. 
Iriniu Bornhausen. 
Fernando Corrêa. 
Dix-Huib Rosado. 
Mem de Sá. 

SUPLENTES 

PSD 

1. Menezes Pimentel 
2. Jefferson de Aguiar. 
3. Rui Carneiro. 
4. Jaroas Maranhão. 

· 5, Taciano de Melo, 
6. Euqênio de Barros. 

PTB 

1. Leônidas Melo. 
. 2. Caiado de Castro. 

3. A1·;jnào Rodrigues. 
4. Zararias de Assunção, 

· 5. Guido Mondin. 

UDN 

· 1. Milton Campos. 
2. Padre Calazans. 
3 Rui Palmeira. 
4. Coimbra Bueno. 
5. J ofto Arruda. 

PL 

. Otavio Mangabeira. 

· Secretário - .Renato 
Chermont. 

de Almeida 

. Auxl iar - Ernestina de 

.Mendes. 
Reuniões - Terças-feiras, 

_hO!'aS, 

Souza 

às 16 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

LOl!Tiva.! Fontes - Precldfnte. 
DanJe, Krteger - Vlce-PresJQente 
.Meneze<. Pimentel. 
.SenedJto ValaoArP.r, 
Jefferson de A.guta.r 
:Rui .Ja..rnelro, 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, nos _têrmos do ar. 47, 

letra p, do Regimento Interno, promulgo a. seguinte 

RESOLUÇAO N.o 5, DE 1939 

Art. 1.0 E' concedida exoneração, a pedido, do cargo de Taquígl·afo, 
classe '' N'', do Quadro da Secretaria do Senado Federal, a Adolpho Perez. 

Art. 2.0 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 27 de maio de 1959. - Senador Ji'ilinto Müller, 
Vice-Presidente do Senado Federal no exercício da Presidência. 

Uma Guims.rães 
1. rgemiro ae Figueiredo. 
Rul Palmeira. 
Milton campos. 
Attillo Vivarqua. 

Suplentes: 

PSD: 

1. Gaspar Veloso. 
2. Jarbas Maranhât. 
3. Francisca Gallotti, 
oi. An Viana. 

PTB: 

1. Mourão Vieira. 
2 Barros Cat·valbo. 
3. CaJado de Castra. 
1. Atonso Arino&. 

UDN: 

2. ·João Arruda. 
3 João Vilasboas. 

Secretária - Ma1'ift do Carmo t:trn­
don Ribeiro Saraiva - O!"icial Le 
gis:ativo. 

Reuniôer - Quartas-feiras, às; :0,3U 

Comissão. de .Econorr.ia 
Ary Vtanna - Pres!dent.e 
f<'ernanoes fá v ora. \'lce-Prc.sl 

dente. 
Llno de Mattos. 
Llma re1xeua. 
AJO GUm1araes. 
Tactano ae Mello 
Leomaas ae Met:o. 
GUIOO MOnOlm 
Joaquim Pareme. 

SuPLentes: 

PSD: 

1. Eugé-nio Barros 
2 Jetterson de Aguiar. 
3. Moura Andrade, 

PTB: 

1. Argemiro de Figueueao • 
2 Fausto Cabral, 
:. Souza Naves. 

UDN: ., 
1. Reginaldo Fernandes. 
2. Fernando Corrêa. 

Secretà.r1a - Romilda IJ:.tarte -
Oficial Legislatito _cJasse N 

Reuniões àa quintas·tec-aa à.s 15,30 
noras. 

C"missão de Legislação Social 
Lima Teixeira - Presidente. 
Ru1 Carneiro _ V1ce-P1·estdente. 
Ca1ado de castro 
João Arruda 
Jetterson dP Agnial 
Menezes Plmente.1. 
Souza Naves. 
Llno dP Matos 
lnneu Bornhause!l-

Suplentes: 

PSD 

1. Ari Viana. 
2 Franc1sco C,lllottl. 
3. Sebastião Archer. 

PTB: 

1. Lourival Fontes. 
2. V1va1do Lima. 
3. Miguel Couto . 

UDN: 

1. Dix~Huit Rosado. 
2. Padre Calazans. 

Secrett~.ria - Eulalla C. de ba. 

Reuniões 
horas. 

Quartas·leira.? às 16,30 

Comissão de Redação 
!. Mourão Vieira - Pre::.idente. 
2. Seoasuão ArChe.l.' - V1ce-.t>res1-

dente. 
3. Alonso Arinos. 
4. Al'y V18nna. 
5. Padre Calazans. 

SupLentes: 

PSD 
!. Menezes Pimentel, 
2. RUl carneiro. 

PTB: 

I. Lounval 

UDN: 

!. Da mel 
2 JoaqUim 

Secretaria 
Martins. 

Hetmões 
noras. 

Fonte!"i. 

Krieger. 
Parente. 

Têrras-leira.s, às 1~1 

Comissão de Relações 
Exteriores 

Afonso Arinos - Presidente. 
.Ben--itto Va1aaares - Vne-PresJ-

dent.e. 
Gaspar Velloso. 
Moura. Anarade. 
Louriv&l Fontes 
Miguel Couto, 
Vivalcto Lira, 
Rul .... tmeua. 
Mem de Sá. 

Suplentes:. 

PSD: 

1 Menezes Pimentel. 
2 Jefferson de Aguiar. 
3 Paulo Fernandes. 

PTI3: 
1. Lima Guimarães. 
2 Argemu·o de f'tgut:iredo. 
3 Mourão Vieira. 

UDN: 

1 Milton Campos. 
2 João Villasboas. 

PL 

Otàvio Man~abcira. 

Secretário - João Rat1sta Castejon 
f1ran.·o - Ofi"i:'ll '·e~i!=:"~th·o. 

Reuniões - Qt.artas-fetra~. às 15,3! 
ncras. 
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Comissão de Serviço PúblicG 
Civil 

Daniel Krieger - Presictentc. 
Jarbas MaranhãC) V1ce-Pre11• · 

dente. 
A:y Vianna 
Caiaao ae Castro. 
Arlinoo Rodri!!:u.es •. 
Joaquim Parente. 
Men1 ae Sã. 

SUPLENTES 

PSD: 

2. 
Rui Carneiro, 
Moura Anarade. 

PTB: 

1. Leõnidas Melo. 
2. Zacanas ae Assunção, 

UDN: 

1. Coimbra Bueno: 
2. Paare Caia7.ans, 

PL: 

Otá\io Mangabeira. 

Secretária - Lia ja ~unhl "f'ortu• 
na - Oficial Legtslaciv'.l. 

Reunião - Sextas-teu·.ts, às .i.S..: 
homs 

- Comissão de Educação 
e Cultura 

llvtourão Vtetra - Preslr:~ente. 
Pa<.1ce Cala?.ans - VH:e-t>reSictCrt"A .. 
JarMs Marant"l'"'o. 
Pa1~1o Fernannes. 

Sau!o Ramos. 
t""o.., .... ;n!ltrll" Fernandes 
Mem de Stc.. 

suvlentes 

PSD: 

1. Moura Andrade. 
2, Seoa:::tião Archer. 

PTB: 

1 Lima Teixeira. 
2. Leomdas Melo. 

UON: 

Atonso Arinos. 
2. Milton Campos 

PL 

Otávio Mangaoetra. 

Sccret~na - Diva Gallottl - on-
rtal Lf"1o;!atlvo. · 

.~euntôes - Q~.:artas-teiras, às 11 
noro.s. 

Comissão de Segurança 
·Nacional 

Jefferson d.e Aguiar - Presidente. 
Cal:::tco Je Castro VICe-PH!&l .. 

c\PO<e 
Jartal' Maranhão. 
Jurge Ma.vnaro 
.fi'ernanco Vorrêa. 
Pea~o Luaovtco 
Za('har1as ae A-•""'...,nrão, 

Supten.tes: 

PSD: 

1 Francisco Gallotti. 
2 Rw Carneiro 
3 TncJUno de Melo 

PTB 

1. SaUlo Ramos· 
2. L1ma Te1xe1r~ 

UDN: 

F<!rnande.5 rávora. 

Sef'.retana 
Cn~ta 

P.e,Jmõcs as qumtas-teu·~s. tl.t. il 
norn:s. 
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Comissão de Saúde Pública 

Reglnaldo Fernandes - Presidente 
AlO Guimarães - Vice-Prestaent.e 
Pedro .uuaovtco. 
Mtgilet Couto. 
Fer~ando Correa da Costa. 

~uplentes: 

PSD: 
I. Ta'ctano de Melo. 
2. Eugênio Barros. 

PTB: 

1. vtVatdo L!tna. 
UDN: 

I. Fei-nandes Tévora. 
2. Dlx-auit Rosacto, 

Secretârta - Alva Llrlo Rodrl~es 
- Ofic1aJ Legislativo. 

Reuniões - QulD~·felras, lia 16 
bnru., 

Comissão de rransporfes, 
Comumcações e Obras Púb''~as 

FranCisco Ganottt - Prestdente. 
Sot1z8. N'avet - Vi.:.:e·Prealaente. 
Eugênio Barros. 
Coimbra Bueno 
'l'ac18n ') de MeU o. 

~~plentes: 
PSÍJ: 

1. Art! Viana. 
2 VttOrino Freire. · 
3. PauJo .Fernandes. 

PTB: 
1. Fausto Cabral. 

UDN: 

1. J~uim Parente. 
Secretána - lsnard Sa.rres ae Al· 

buquer'que Meto - VflCl~ ~eg1s.a. 
tlvo. 

Reuniões Qu&rtas·felras, As ·16 
horas. 

Comissõe~, Especiais 
Comissão ·Especial de Revisão 
do Codigo de Processo Civil 
Joào: VlllasOõa.s -. Pres1dente. 
Cunna Mello - Vtce~Presutente. 
JeHerson ae Aguiar. 
.Men~us Plrn.enteJ.. 
ALtlilO VlV~QUil, 

SecretârlO - José da SU\·& L1sbôa 

Comissão Especial do Vale 
· ·ao Rio Doce 

1. B~hedito Valadares - Presl­
derlte. 

2. Jorge Maynard. Vice-Presi-
dente. 

3. Atilio Vlvacqua. 
4. LirD.a. Teixeira. 
5. Ruj Pa!meira. 

Secretária - Cecma de Rezenàe 
MartinS. 

I 
I ' 

Com1ssão Espemal de Estudos 
dos Problemas da Sêca no 
Nordeste 

R.egiç.aido Ferne"'ldes .-.. Presidente 
Ruy carneiro - Çtce-Presictente. 
Jorge ~:aynard - Relator. 
Arlindo Roortgues. 
FranCisco Gallotti. 

SecrêtArio - José Geraldo da 
CUnha]. 

Com1ssao Espec~al de Estudo 
da i Politica de Produção e 
Exportação 

Uma! rel.xeira - pr'estdente. 
l'ernan1es 'I'ál=ora - Viee~Preai-

dente. ' · 

Gaspar Veloso. 
Mourão Vieira. 
Frr ,cisco Gallottf. 
onõerto Marinho ur.l 
Att1llo Vivacqua.. 
Ouiào Mondln <2> , · 
1) Substltu!do temporàr!a:nente 

~lo Sr. Taciano de Mello. 
2) Substituído temporàrtamente 

peJo Rr. Banaeira Vaughan. 

Secretário~ Jos.: Geraldo da. Cunha 

Comissão Especiar incumbida 
de elaborar os ~rojetos de 
Código Eleitoral e Partidário 

João Villasboas. 
Mem de Sá. 
.Menezes Pimentel. 
Argemiro de Figueiredo. · 
Lametra BitteLcourt. 

Comissão Espe~:•al de Reforma 
da Constituição n. 1, de 1958 

Gilberto Marinho. 
Benedito V9.Hadares. 
Gasp=.r Velloso. 
Publio de Mello. 
At>elmdo Jurema. 
CUnha Mello. 
Argemtro de Figueiredo. 
Lourival Fontes. 

· Lima Guimarães. 
Daniel Krieger. 
Rui Palmeira. ( 
João Villasboas. 
Attflio Vivacqua .. 
Novais F11ho. 
Jorge Maynard. 

Comissão de Estudos do Pro• 
· jeto dP.stinado ao Senado Fe· 

dera! em Brasília 
Cunha Mello - Prer·~te. 
Francisco Gallott1 Vice-Presi-

dente. 
Coirnbra Bueno. 
Mourão VIeira. 
Jorg· Maynard. 
Isaack Brown - Consul~ Téc· 

nico. 
Secretária: Alva Ltrfo Rodrtgues. 
Reuniões - Quarta.s·feiras, àS 1& 

noras. 

Co:nissãn de M~d<tnça 
da Capital 

Coimbra Bueno. 
Pauto l<'ernande~~ 
Lima. Guimarães. 
Lino de Mattos. 
St. ..i.rto: Sebastião 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer ôbre · o 
Projeto de Emenda Consti­
tucional n. 1, de 1959 que 
dispõe sôbre a organização 
Politico Administrativa e 
Judiciária da Futura Capital 
da República. 

Cunha. Mello - Presidente. 
Milton Campos - Vice-.rresh1ente 
Mene2.es Pimentel. 
Benectito vauaoares. 
Jefferson de A!T.Jiar. 
Ruy carneiro 
Gaspar VeJloso. 
Taciano de Mello. 
LOurival Fontes. 
Lima Guimarães. 
Argemtro de Figu• 
Vivaldo l)ma. 
Daniel Kriegu. 
Rm Pauneira. 
AUonso Arinos. 
Attmo Vivacqua. 

Comissão Especial incumbida 
de emitir parecer sôbre o 
Projeto de Emenda Consti­
tucional n. 2, de 1959, que 
acrescenta dispositivos ao 
art. 4.• do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran­
Sitclrias, sobre a transfor­

mação do atual Distrito Fe­
deral em Estado da Guana· 
bara. 

Cunha Mello - Presidente. 
Milton Campos - Vice-t"residente. 
Menezes Pim~ntel. 
Benedit-o Vallaoares. 
Jefterson. de Aguiar 
Rut carneiro . 
Gaspar VeUoso. 
Gilberto Marinho. 
Lourival Fontes. · 
Lima Guimarães. 
Vivaldo Lima. 
Daniel Kriel:!'er •I 
Rui Palmeira. 
Affonso Arinos. 
Attfl1o Vivacqua. 
A.rgemiro de Ftguelr~do. 

Secretário - Mlécio dos Santos An .. 
draQe. ~ 

Comissão de legislação 
Agrária 

Paulo Fernandes - Presldente. 
.Mem de Sá - Vice-Presidente. 
Jefferson de Aguiar, 
Mour~o Vieira, 
Ltma Teixeira. 
Ji'ernando Corrêa. 
Milton Campos. 

Secretário - JOSé Geraldo da 
Cunha. 

Francilloo Gallottl - Presidente. 

Comiss~o de lnouérito para apu­
rar fatos aludidos por Su2 
l:.minência o Sr. Cardeal Ar· 
cebíspo do Rio de J=1neiro. 

Paula- Fernandes - Vice-Presidente 
'Taspar Ve!aso. 
Vivaldo Lima. 
Calado de Castro. 
Regtnaldo Fernandes. · 
Moura Andrada 'Reta tor) • 
Secretâria: Isnard Sarres de Albu-

querque Mello. 

ATA DA 33.• SESSÃO DA 1.' 
SESSiíO LEGISLATIVA, DA 

4.' LEGISLATURA, EM 27 DE 
MAIO DE 1959. 

PRESID:I!;NCIA 
MULLER. 

DO SR. FILINTO 

As 14 horas e 30 minutos acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. - Cunha Mello. 
- ViValdo Lima. - Victorino Frei-
re. -. Sebastião ATcher. - Eugênio 
.o' ...e BaTTOS. - Leônidas Melo, -
João Mendes. - Joaquim Parente. 
- Fausto Cabral. - Fernandes Tá-

secretàrlo - Miécio doe 
Andrade. 

vora. - Menezes Pimentel. - Sér­
gio Marinho. - R.eginaldo Fer.tan­
des. - Dix-Huit Rosado. - Arge­
miro de Figueiredo. - Ruy Carnei­
ro. - Novaes Filho. - Jarbas Ma­
ranhão. - Barros Carvalho. - Ruy 
Palmeira. - Silvestre 'Péricles. -
Lourival Fontes. - Jorge Marma:rd. 
- Heribaldo Vieira. - Ot:fdio Tei· 
:retra. - Lima Teixeira. - Otávio 
Mangabeira. - Ary Vianna. - Jet· 
Jerson de Aguiar. - Paulo Fernan­
des. - Arlindo RodrigUes. - Miguel 

Sa.ntos Couto. - Caiado de castro. - Gil­
berto Marinho; - lle1tedlto Va!at!a• 

res. - Lima Guimarties. - Milton 
Campos. - Moura Andrade. - Lino 
de Mattos. - Padre Calazans. .....:... 
Pedro Ludovico. - Coimbra .Bueno. 
- Taciono de Mello. - João Villas­
boas. - Filinto Muller. - Fernan ... 
do Corrêa. - Gaspar Velloso. -
Souza Naves. - Francisco Ga.llotti. 
- Savi.o Ramos. - Daniel Krieger •. 
- .1\fem ~e sã. - Guido Mondin. ·, 

1 
O SR. PRESIDENTE: I{ 
A lista de presença acusa o campa. 

recimento àe Senhores Senadores. 
Ha,,endo número legal, es~ aberta 
a sessão. 

Vai ser lida a ata. 
O Sr. João Mendes, servindo· 

de 29 Secretário procede à leitura 
da ata da sesstio · anterior. que~ 
posta em discu.ssão, é sem debates 
aprovada. 

o Sr. 19 Secretário dá Conta 
do seguinte 

Expediente 
CFíCIO - Da Câmara dos Depu­

tadi)S n9 600, transmitindo autógra· 
tos do seguinte 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 17, de 1959 

(N,9 4.803-B, DE 1959. NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS) 

Abre. ao Poder Legislativo -
Cd1Jl.ara aos Deputados e Senado 
Federat. o.s créditos espectats de 
Cr$ 44.000.000,00 e ..... , .....• 
CT$ 2.1.080.080,50, respectivamen• 
te~ para ·pagamento de ajuda ti5 
cu.sto, abono. diferença àe venct-
mentos e grattjicação adiCional.. . 

O Congresso Nacional deCreta: · 
Art. 1. 9 ·E' aberto ao Poder Le­

gislativo - Câmara dos Deputados 
o crédito especial de Cr$ 44.000.000,00 
tquarenta e quatro milhões de cru­
zeirosJ. para atender. &.o& seguin~$ 
pagamentos: 

a} ajuda de custo aos Deputados, 
relativa à convocação extrs.otdinána 
do Congresso Nacional, feita peli 
Pre:ildente c!a República, a partir da 
lti de dezembro de 19S8 - •.•...•• ·-· 
Cr$ 14.000.000.00 (quatorze: milhões 
de cruzeiros); 

TJ) abono aos. se.us tuneionários, na. 
forma do concedido pela Lei númcr<t 
3.531, de 19 de JaneirO de 1959 - •• 
Cr$ ao.ooo.ooo.oo •trinta milhões de 
crm;eiros) . 

Art. 2 9 E', tguaimente, aberto ao 
Poder Legis!ativo - Senado Federal 
- o crédito especiRl de ........... . 
Cr$ 21.080.080,50 <vi~te e um ~I- .. 
Jhões, oitenta mil e oitenta cruzeirOs 
e cinquenta centa;•;os, para atender 
aos seguintes pagamçntos: 

a) atJono ao& seus funcionários, ua 
forma do c(}ncedhlo pela Lei .númeto 
3.531, de 19 de Janeiro de 1959. -~ .• 
CrS 18.923.4CQ,OO (dezoito tmlho&s, 
novecentos e vinte e três mil e qua ... 
trocentos cruzeiros) : 

ll) diferença de vencimentos - ..• 
Cr$ 1. 797.715,90 (uDl milh~o. sete .. 
centos e noventa e sete mH, .setecen­
tos e quinze cruzeiroe. e noventa cen .. 
tavos) ; · 

c) gratificaÇão adicional por tempo 
de serviço - Cr$ 358.964.60 1trezen .. 
tos e cinquenta e oito mil, novecen­
tos e sessenta e Quatro cruzeiros e 
sessEmta centavosJ . , 

Art. 3. 9 Cs créditos referidos nos 
a-nig·os 1 Q e 2.9 serã() automà-tica­
ment-e registrados pelo TriblUlal de 
Contas. 

Art. 4.• E:;ta lei entrará em vlgoT 
na data de .sua publicação. revogadas 
as disposi,,l5es ·em contrário. 

- A comissão de Finançaa. \ · 

• 
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i Mensagem n. 64, de 1959 
'(NUMERO DE ORDEM NA PRESI­

;_ pl!:NCIA DA REPUBLIOA, 179) 

' Senhores Membros do Senado 
Federal i 

, De acôrdo com o preceito constl­
tucwnal, tenho a honra de submc~ 
ter à Vossa aprovação a designaçii.:J 
que desejo fazer do Senhor AffonsG 
Barbosa de Almeida. Portugal, Minl.l­
tro de Primeira Classe, para exercer 
a. tunção de Embaixador Extraordi­
Jtã.r•o e Plenipotencíárío junto li-O 
Govérno da. Comunidade da Aus­
trália. 

Os méritos do Senhor Affonso Bar­
bosa de Almeida Portugal, que mt 
inpuziram a escolhê-lo para o de­
se_mpenho dessas elevadas funções, 
constam da inclusa informação do 
l\l!inistério das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro, em 26 de maio 
de 1959, - Juscelino Kubiaschek. 

.,_ OUR!UCULUM VITAE 

_.EMBAIXADOR AFFONSO BARBOSA DE 
ALMEIDA PORTUGAL 

O Embaixador Affonso Barbosa de 
Almeida Portugal. nasceu em Mogi· 
Mirim, Estado de São Paulo, em 18 
de outubro de 1897. 

~gressou no Ministério das Rela· 
.ções Exteriores, como Adido à Secre­
taria de Estado, em 28 de oUtubro de 
1916; foi nomeado Terceiro Oficial 
em 24 de abril de. 1918; promovido a 
Segundo Oficial em 13 ue março de 
1924; classificado como segundo Se­
cretário em 17 de janeiro de 1931; 
promovido a Primeiro Secretário, por 
merecimento, em 27 de outubro de 
1936; a Ministro de Segunda Classe, 
por antiguidade~ em 31 de março de 
1949; a Ministro de Primeira Classe, 
por merecimento, em 24 de junho de 
1956. 

Durante a sua carreira, o Emba1xa­
dor Affonso ~Barbosa de Almeida Por­
tugal foi designado para o exercício 
das seguintes funções: 

Encarregado do Consulado do Bra­
sil em Viena, em 1928; 

Segundo Secretário da Embaixada 
do Brasil na' Bélgica, em 1931; 

Segundo Secretário da Embaixada 
do Brasil no Japão, em 1932; 

Primeiro Secretário da Embaixada 
do Brasil no México, ern 1937,; 

Pt·imeiro Secretârio da então Lega­
ção do Brasil na. G}.latemala, em 1938; 

:Encarregado de Negócios do Brasil 
ll='- Guatemala, em 1940; 

Cônsul do Brasil em Los Angeles . 
ern 1945; 

Conselheiro da Embaixada do Bra­
sil no Uruguai, provisOriamente, em 
1948; 

Ministro-Conselheiro da Embaixa­
da do Brasil no Uruguai, privisària­
mente, em 1949; 

Encarregado de Negócios do Brasil 
r." Uruguai; 

Em i.ado Extraordinário e Ministro 
Plenípotenciário do Bras.l na Nicará- · 
gua, em 1: -:lã 

Enviado Extraord:!'.j,rfo e MinL~ro 
Plenipotenciário do Brasil na Dina­
marca, em 1954; 

Embaixador Extraordinário e Pleni­
potencb;:;::- junto ao Goyêrno da Re­
pública ~-O Equador. 

Além dessas fllh"Ões, exerceu, ain­
da o Embaixador Affonso Barbosa de 
Jl ' •ida, f:ortu::;al, as seguintew rni.s· 
§éf'.., &-c ·.;.issões: 

Adido ao Gabinete do Mir..istro de 
l!:!'lt.a:cro ;;tl5 :a-aa~es ~v.~ n"'"" en'-
1937; Correio Diplomático na Europa, 
e111 1S28. Sncarregado d~ negocia-

cões com o Govêrno !ugualavo para 
tr---aiadõ ae comércio entre o Brasil e 
a lug,Jslá.via, em 1929. Adido ao Qa .. 
binete do .M.I.nistro de Estado das Re-­
lações Exteriores, em 1929. AUXiliar, 
erTt comtt;~ :,o, do Ministro de Estado 
das :Relações Exteriores. em 1930. 
AilldlluJ: dP C abine~M uo Mfu.i~tro 'le 
Estado da.s Relações Ex:ter10res, em 
lf~1:. Ch~íe da Comissão de Recer ;:..o 
à Missão Econômica Japonesa, em 
1934. Assc~sor da Missã-o EconômicQ 
ao Japão, em 1936. Delegado do Bra~ 
sti à In Confcl·ência Interamericanu 
de Educação, no México, em 1937. 
.r.uxf>tar do Chefe do Departamen~...l 

Diplomático e Consular, em 1944. 
Substituto do Dele2ado do Brasil no 

'IIE"d.-lltó 1nterll...c1u .AinerTcano, e....._ 
oJI.~•G"''fi'lvTc;._;,- em 1949. ~Q~ _g ,;i~ 
~Si' 'lo Especial para as Solenidade;> 
d('! ~:·•~se uu Preslde"" te da Njca:rágua, 
em 1951. ---~_;mbro dá. comitiva do 
Presidente da Nicarágua em sua via· 
gem OdC!al ao Brasil, em 1953. 

"l..:sentamentos inC...:vlduais dG 
:Embaixador ~.iSO ..coarbosa de Al~ 
m.:;:!Q. F..~J:l;ugal, -rerifica-se que~ 

a) não consta neles qualquer noW 
ves-ato'.!adOrài 

b) foi várias vêzes elo~iado ~~ta 
desempenho cf"C.- ~ :nissOes e comis· 
sões que lhe foram cometidas; 

c)' ê !lacharel 'em Ciê!l.;ias Jurídi­
cas e Sociais, pela Faculdade de Di· 
reíto do Rio de Janeiro; 

à.l. é casado com a Senhora Marl& 
da Glória de Alm~1da ·Portugal, de 
Q.1"-:n. ·m uma filha, menor. 

O Diplomata Affonso llarhosa de 
Almeida t'ortugal é indicado para 
ey-:·c~r a função de Embaixador Ex 
traordinárto e Plenipotenciãrio do 
!J!-4-m- Juft~ ao 3ovçrno da eomu~:;.r. 
dade da Austrálla. - A. F. Azeredo 
l!~ Slffieira., Vhefe da Divisão do 
Pessoal. 

A Comissão de Relações Exte­
riores. 

OFíCIOS 

Do Sr. Presidente do SUpremo 
Tribunal Federal sOb ns. 335 e 
347, de 15 e 20 do mês em curso. 
cama seguem: 

SUPRE..\[0 TRIBUNAL FEDERAL 

OI. n.9 335-P, 

Em 15 de maio de 1959. 

Senhor Senador. 

Vice-Presidente do Senado. 

Envio a Vossa Excelência mais có­
pias de acórdão~ dêste Tribunal que 
declax:aram diversas inconstituciona­
lidades. 

1. Mandado de Segurança n.~ .... 
1.431 - do Distrito Federal, julga­
do a 3-10·1951 <contra Ato do Presi­
dente da República que revogou au­
torizaç.ão anterior, dada para impor~ 
tação baseada em Leü. 

2. Representação n.9 200 - da 
Bahia, julgada a 26·10-1956 <Incons­
titucionalidade das leis ba.iana.s ns 
544, de 6·3-1953, 503, de 28-11·1952. 
e 506, de 6-3-1955}. 

3. Recurso Extraordinário n.9 ... 
17.738, de São Paulo, julgado a 28-8 
de 1954 onconstitucionalidade da co­
brança do impôsto de transmissão 
"inter vivos", relativo à aquisição de 
ações). 

4. Recurso Extraordinário n.t;~ ... 
18 997, de São Paulo, julgado a 30-11 
de 19fi4 llnconstttucionalidade do art 
12 da lei paulista n.q 185, de 13-11 
de 1948). 

Apresento a Vossa Excelência os 
protestos de alta consideração e aprê,­
ço. Ministro Orozimbo Nonato 
Presidente do Supermo Tribunal Fe-
deral. ' 

MANDADO DE S~HlRANÇA N,9 
1.431 - DISTRITó FEDERAL 

O Presitlente d4 República não 
podia revogar a autorização dada 
para a importação de farinha de 
trigo, depois que o importador 
celebrara contrato fundado na 
autorizaçdo. 

A licença préVia para a impor· 
tação não é ato discricionário, 
mas deve ser concedida nas têr· 
mos da Lei n.9 842, de 4 ele ou· 
tubro ele 1949, e do regulamento 
aprovada pelo decreto 27.541, de 
3 ele àezembro ele 1949. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês~s 
autos •n.9 1..424 e n,9 1.431, do Distri· 
to Federal, acórdam os Mlmstros do 
Supremo Tribuna! Federal defenr o 
requerrmento para que se conSJde.re 
preJudicado o pedido constante dos 
autos n,9 1.424, e concedem, por 
maioria de votos, o mandado . de se­
gurança requendo nos autos n.9 1.431 
por Gea Exportadora e Exportadora 
Brasileira Limitada, contorme .B.Ji no· 
tas juntas. 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 
1951 - Jose Linltares, Presidente. 
Hahnernann 1 Guimaráes, Relator. 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEÓURANÇA NS . 
1.421 E 1.431 - J)ISTRITO 

FEDERAL 

RELATÓRIO E VOTO 

Relator: O Sr. Ministro Hahne­
mann Guimaràes. 

impetrante: Gea. Exporladora e 
Importadora Limitada. 

RELATóRIO 

o sr. Ministro Halz.nemann Guima­
rães - Sr. Presidente, con::;cam na 
pauta doi::; processos de roanctaao de 
segurança, requennos por Gea f<.ox­
pol·caa.ora e lmponadm a Limnada. 

O pruneuo, o de n.\' 1.424, vew a 
esta U1Stânc1a por naver o JUlZ na 2 ~c~ 
vara da Fazenda Públlca, a quem 
!01 requerido o mandaao llllCIMmen­
te, declinado sua competencia, por­
que a Carte~ra a.e ExpJrtaça.o e Im­
porta.;ão do Banco do Brasil S. A., 
em suas 1n!ormaçoes remetidas em 9 
de ctezembro de 1950, revelou que náo 
concedera a ucença prévia pleiteaaa 
pela requerente porque o' Sr. Presi­
dente da RepUbJica, em ato de 24 de 
novembro do ano passado, navia re­
vogado a autorizaçáo que concedera . 
para que a requerente importasse do 
Uruguai 30.000 toneladas de farinha 
de trigo. 

De<:t..nando o juiz sua compet.êncía, 
foram os autos remetidos a esta ins­
tânci~onde couberam! por distri~u~­
çâo, .., emmente M1~1.stro Aframo 
Costa. CIJ~lw mf'u substit.uto. 

Nesta instância, quis Gea. Exporta­
dora t ln•vurLauora tiras11en·a LlmJ­
tada completar, integrar o seu pedi­
do, mas a Isso, com veemência, se 
apõs o eminente Sr. Procurador"Geral 
da República. 

Dai resultou novo pedido de manw 
dado de segurança - o que tomou 
o numera 1.431. 

Os 'dois pectittos são, evidentemente, 
conE:xos, e o ultimo e muito mais 
compreensivo que o prunen·o. . 

Dai ter pedido Uea E:tportadora e 
Importadora BrasHeua Lunttaüa, em 
pet.ü;ao que mandei Juntar aos autos, 
por despac1JO de hoje, que fôsse jul­
gado prejudicado o mandato de se­
gurança n.\1 1.424, conclumdo a peti­
ção do seguinte modo: 

"E e por assim entender, e visando 
assegurar a boa ordem processual 
que a impetrante, respeitosamente 
vem pedir a V. Ex.~ que seja subme­
tido a julgamento o mandado de se­
gurança n.9 1. 431, havPndo-se como 
prejudicado o pedido anteri.or, o de> 
n.9 1.424, valendo as pe--as mtegran­
tes dêste último proce::;so comple-

men:.OS de instrução, dada a 
xáo já reconhecida". 

CQl)~-~;,:-:~ 
Nos autos do mandado de seguran• 

ça n.9 1.431, diz a. impetrante o se­
guinte: 

f< A impetrante, em 27 de julho 
de 1950, dlrígíu a.o Presidente da. 
H.epública memorial acerca do 
problema do abastecimento .de tri• 
go ao mercado nacional, mostran• 
do-lhe que o flagelo do "câm• 
bzo negro" dêsse produto essen· 
cial à. alimentação do povo nao 
se extinguiria, enquanto o for• 
necimento ao consumo estivesse 
sob o contrõle absoluto de pode­
roso "trust'' dos moageiros'1 • 

•·concluindo a sua exposiÇão, a 
impetrante solicitava ao chefe do 
Govêrno que lhe desse autoriza­
ção para importar tarinha de tri­
go, pms tinha possibilidade de 
adquiri-la no exterior em condi .. 
ções favoráveis". 

Dai se originou o processo P. R. 
23.0!>3-50. D1z ameia a unpetrante: 

•· Entre os orgãos que se mamfes­
taram se ínclmu a CarteH·a ae Ex• 
portaçho e I1nportaçã.o do Banco do 
Brasil S. A. {CUja sigla e CEXIM, 
abreviatura por que sera cnamada 
daqui por ..Jante nesta petição)_. 

A CEXIM opmou tavoràveltnente 
à pretensão da 1mpetrante, isto e, 
que lhe fôsse concedida a licença pa­
ra importar larinha de trigo. 

Foi, igualmente, determmado ao 
Delegado de Economia Popular, Dr. 
Fernando Bastos Ribeiro, que infor­
masse sóbre o mercado negro de fa­
rulha de trigo; e esta autoridade, a 
respeuo, ofereceu pormenorizado e 
1mpresswnante relatório''. 

Continua a requerente salientan· 
do, em. segu1da, que, por decisão de· 
13 de setembro ele 1950, t'oi ela au· 
wnzao:a pelo Sr. Presidente da Re­
publica a 1mport.ar do Uruguai ~ .. , .. 
30.000 toneiadas de farinha de thga. 
conforme o seg:umte ofício do então 
Diret-or da ..::a1·t.eira de Expor~a;:áo e 
Impmta.ção ào Banco do Bra:5il -
Dr. José Braz: 

!'Com refen:mcia ao Memoria-l di­
ritpdo por VV. SS. ao Exmo. Sr. Pre­
sidente da República, eni data de 27 
de julho do ano em curso, relativo 
a. aqulSlçáo de fannha de trigo no 
extenor, venho informar que S. Ex. •, 
por despacho desta Ciata, autorizou a 
importação cte · 3().000 toneladas da­
quele produto, por parte dessa firma, 
a. serem compradas no Uruguat. Sau­
da::ões Jose Braz". 

Forma mals categórica não se po­
deria empregar, como .se vê, para ex• 
primir a deliberw;áo; 

•·... S. Ex.ª' por despacho des­
ta data aucon:.:~ou a unportaçáo 
de 30. OGO toneladas. . . a. serem 
compr~das no OI"Uguai'', 

De posse desta autonzação, a re­
-ruerente mlc.oou os se11s r.rabalnos 
para ce1ebrar um ccntrato no Uru­
g ... a~, v .;ou~.<:Ht> uc co.H_I.i•a e ".;!nua 
a.a í,.Uantu.iaO:e de farinha de tngo a 
que se refena a autorizaçào, dizen­
do no item g; 

"A Suplicante, que recebeu a co­
mun.ca:·ão da CEX.~A em 13 de s_e• 
emiJro, sem perda de tempo, isto é, 

em 21 do mesmo mês tdocumento 
nY 4' contorme reconhece este ~es­
mo orguu cite-m ti das suas intorma­
ções ao Jmzo da 2." Va;.al deu en­
trada, na CEX1M, do Jmpres:so que 
p~eencheu &ob o n.9 94.230, a fim 
de obter os documentos que a habi· 
·Hassem a etetuar o embarque d8 
mercadona, cuja importação :tõra 
autorizada". 

Em carta de 23 de outubro de 1950, 
o "Banco de la Republica Oriental 
deJ Uruguay·• comuniccu ao DJrntor 
da CEXIM que havia ndJUdirndo à 
firma Suney S. A. aquela licem·a de 
inwortaci'io de 30.000 toneladas de 
fn"inDa de trigo. 

M;gtm, a atual requerente celebrou 
com suney S. A., e1n 31 de outubro 
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de 1950 o contrato para fornecimen .. '10iário da. Justiça" de 23~12·50, pá­
to dM 30.{)00 toneladas de farinha g~'!l-3.5 11.596 (documento ane;.;:o nú· 
de trigo. mero 9) : 

portadora Brasileira Ltda .. , por se 
tratar de emp1.·ês~ sem tradição nes­
se ramo de negócio, V. Ex!!- determi· 
nau foss:e suspensa. a expedição da 11· 
cença. de importação correspondente 
àquela firma., .. 

à Secretaria. do Supremo Tribunal ·Fe .. 
deral, e a serem extraídas dos autoa~ 
do mandado de segurança nl? 1. 424 •. 1 

.Posta diante de um ato do Pre~ "Oficie-se ao Banco do Brasil 
siciEnte· da República, confirmado pe- determinando que antes do julga.· 

'J~er em que, espera !:i~ecer 

Justiça. la CEXIM; sabedora pela Suney S. menta do presente mamht.:lo t.ão 
A. de que êste órgão já autorizara o se conceda a ninguém a Jicenc·a 
Banco oficial do Uruguai a autor- prévia referente às toneladas de 
gar-lhe a licença de exportação, dis- trigo objeto desta disC'.l~~JO". 

Portanto, a revogação da autoriZa· 
ção dada pelo Presidente da Repú­
blica. baseou-se em que a firma náo 
tinha tradição e no clamor de várias 
associações de classe da pais. 

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 
1951. - Dario de Almeida Magalhães. 

criminactamcnte em seu favor, ja- o Ministro Afrânio Costa c:e.<opa~ 
mais poderia deter a suplicante qual- chou 0 mandado de seguran•,:a míme· 
quer receio ou suspeita de que a ope· ro 1. 424, na. qualidade de meu subs· 
raç-ão, assi:n já em p!ena execução. tituto, e a s. EJ!~ requereu o Sennor 
por parte dos órgãos oficiais, viesse Proclil'ador Geral da Ren'.)blic .. '\ que 
a. sotre~· embaraço por obra da ad,mi· fôsse revogada essa providênci:l. límJ.-
nistra,..ao. nar 

A requerente assinala que êsse mo­
tivo é surpreendente, contraditório e 
arbitrário, acentuando, no item 29: 

"De tôdas as al~gaç.ões inéonsisten· 
tes e evidentemente fúteis, que se ali· 
nharam pafa justificar a arbitrarie· 
dade cometida, o que se colhe de útil 
e palpável é esta suma: o ato con­
cessivo da licença de importação ora, 
como todo ato administra ti\ o, revo­
gável ad libitum''. 

A.daucto Lúcio Cardoso. - Vitor. 
Nuues LeaL" 

Veio o pedido legalmente instruido eJ 
os autos foram distribuídos ao <·mi­
nente Ministro Lafaj'ette de Andn·::la, 
que. na petição de !ls. 73, e]{arou Q 
seguinte de.spacho: 

Passá a requerente, em seguida, a I · . . . . . . 
acentuar a rf'sistência passiva .da · O emmente Mm1stro o\fra,n1o Cos1_a 
Cartei:la de Exporta~ão e rmpm·ta· l'eiterou_ seu . d_espacho collf~rrnatór~o 
çâ.o a ·Concessão da licença prévia e .d.a .medida hmmar, conceri;,J,t ne.o 
di?: juiz da instância inferior, em JÕn~·o 

".J. Realmente a competência é fo 
Ministro Afrânio Costa. Ã distribui· · 
ção para os fins de direito. 

30-1-51. - Andrada". "' 
Por despacho de 23 de fevereiro J.f<s• 

te ano, o sr. Ministro Laudo de ca ... 
margo determinou que fôsse o proce~o 
presente ao Sr. Relator do Ma miado 
de Segurança n,v 1.424 - Min·:~tio 
Afrânio Costa, como já assinalei. 

"Em tace dessa inércia imotivarla despacho, em que salienh qUI~ r: e­
a suplicante, arcando com sél'io.S nhum prejuizo resultaria da medid:'l 
compromissos e responsabilidades limina:r c~ncedid:t· que vi~avtt ~venfl~ 

(assumidos no estrangeirc e no pais. a tornar ImposslVel um d:tno Irrcpa~ Passa entiio a requerente n demons· 
inclusive perante centenas de casas rã,•el. trar a improcedência desta tes:e, isto 
comerciais. com as quais ajustou' a ~~~ suas informações ao eminente é, de qu'e o ato administrativo, embo­
venda ela farinha de trigo a ser· im~ H1mstro Relator do Man11'1do C. e Se· ra essenciahn'ente ·revogâvel. não poàe, 
portadail; dinnte dessa grave con~ ~uranca n'? • .424. o PrNúlrnt.~ r-ta entretanto, ser revogado quando dêle 
juntura; a suplicante, baldados os REpúbli~a se limitou a t.ramn1itir os resulta direito para olguém. O ato 
seus esforços. em 26 de novembro Psclareclmentos q.ue lhe fo'·am pre.~- administrativo será vinculado para a 
último ·(tnen0s df> 3{) rlias depois da tac,to~ pelo Pres1~ente do Bn.nco :io m:toridade qu~ ~ pratica, ~empre que 
comp•·a da farinha de trig-al impP-- s~·a~tl S. ':--·· confirn:_ando n. OUP. rlts-. dele resulte dtrcito. 

Solicítru·am-se informações, que f(l• 
ram prestadas a fl-s. 80. 

o Sr. Presidente da República ye~ 
meteu a.5 informações do Banco do 
Bras .. ! S. A. , onde se diz: 

trott mandado de seg-uranr.a, per::mte Sf'l'B. em hnh~s ~eral.'i; O 1)LretOr 0<1' E d' item 32 . 
o Juí?.o ela 2 ~ Val'a da Fazenõa Pú- Cf'::dm ao Jmz da pntnco·a Inst"'.•J.· lZ no · · 

"A fim de instruir o Mandad~ à e 
Segurança n.0 1.431, requeridO por GE'a 
Exportadora e Importadora BrasiléJra. 
Limi·tada, vimos submeter à con.:adera­
ção de Vossa Excelência, como nos roi 
:o.:olicitado, as informações que .se sc­
guerr., relativamente ao alegado p~la 
impe-:nmte, na sua petição inicial cuJa 
z.a YJa nos foi encaminhada, janta­
meute com o oficio de 21 do corrente, 
firmado pe.o relator do feito, :M.i.nl;:;tro 
Afrânio da Co.sta. 

blica. com o objetivo de levar a cia · . . \ 1'Como vimos <itent 25 desta) só 
CEXI\1: 1 a cumprir. como era de seu Diz. a lmi?etrante: . um motivo decbrado sorviu de funda-; 
estrito dever, o ato do Presidente na •·ve-se. ~sim,. _bem ~ue n~ _rmtOl'Jcla- ment-a ao ato re\·ogatório da licença 
Renúhlid~. que autori79.ra a inmorta- des adtmmstratrvas. yi dQ!)'m; ct,~ 1m~\ conferida a impetrante: os protestos 
ção. conforme ela próprüt cmmmic 11 • petrada a seg-uranca. ~o .Jlllz ela :2 1~ de associações de classes. por não ser 
ra à suplicante e ao "Banco de la \~ara. ~a Fazenda P;.;hltca. c no (Jl- a bcneficiárta emptêsa ''rle tradição'', 
.Rep1•h1i.ca O;·l.ental del uru~11 ay", hm.o d1a do pra7.~ f'm que e.;;,t·l:; d·;- no rnmo de negócio de trigo. 

· vermm ser aor{'"entarln<; - ntl ..;;en:t 
COBERTURA DE RES!:"OX· em g de dciemhro nvóxi.mo 'i>:\"-~f'('IO 

SABILIDADE - tornaram conhecido um fato no~ 
' 

- Ch:;tmada, como autorida,1e cr.n. vo" · 
tora, a prestar informaçõf's ao ·Juiz Dai P.ste novl) pedido. 
que conl).ecera. da impetr:lcáo das se· A requP.rente ia;nonp·a .::.._ r 11"'!"1 nr-
guranra. a dirPtoria da Cexim, fê-lc. dia ser de outro modo - OI H' t)l)l',­
em 9 de dezembro llltimo. vesse o Sr. Presidentf' da Pr•H.' 11H!';l 

Procurando eximir-se cl~ qua1auer revogado o ato dP autoriz:H}o de J3 
Te:-;ponsa~llidade, se, toda·;ift, contPs- de setf'mbro de 1950. 

Motivo insincero, parcial, ilegitimo, 
sem fomento legal, como se demons~ 
trou ütens 26 e 27 desta petição) . " 

Sustenta a requerente, em seguida. 
que o vínculo rlccorrente da autori­
zação dada em 13 de setembro de 
1950, é um vínculo indestrutível pelo 
arbítrio, e, terminando, requer a con­
cessão da medida liminar em fa.cé da 
relevância do pedido e do dano gra­
ve e irerparável que sofrera. 

A medida liminar foi concedida, co-

tar os 1'l~os enunciados e comnrova- Insiste a reqtJPrenfe 11Ei~ .. as r:om.!­
dos com a exibição de docuffientt"Js derilcões. po..ssand<'. no ite>n ~~- a H' 
autênticos. aquele órgão revel'):!, en- referir a documentos e.q,:;;fnc:al~ !!O 
tão, um acontecimento nov., ah:::.olu- .iuJrramentn. salientando. "'11 SC'"!·nida, 
tame.nte .·;imnrevisível e imprr·v1·5 ·to.· 0 a àdr-qURPfln do mandAdo ao caso e 

O< S"US pfeitos snJ.utarf'S, mo se viu. Presidenf,e da República 'lq•ri!l revo- ' 

2. Preliminarmente, cumpre re1eitl­
brar que os fatos e as alegações con..>­
tan.tes da referida petição, já con~ti­
tuiram, anteriormente, objeto do Mar.­
dado de Segurança n.0 1.424. imne·~ra­
do pela mesma sociedade cem idêntica 
finalidade ,ou seja ··a concessão ju ..)e­
gunmça impetrada para o fim de, rr­
conhecendo-se representar ilegalirtade 
e abmo do poder o despacho pre.:;tden­
cial publicado no ''Diário Oficial ' de 
9~12-50, revogatório de outro deSDJ.,:no 
presiden~ial, publicado no mesmo "Di:'i.­
rio Oficial" de 9-9-50 (que à lmr:e­
trante concedera licença para importar 
30.000 toneladas de farinha C.e tl'igo 
uruguaio), determinar-se, em ~ons':l­

gado a lieen<;a da import<v~âo trne Ertende·se sõbre {>stf' nwlh t~een-
concedera {l snplicante, e!n 13 de ~e- mando aue P falso e ilP.<r;rinn o ll"!O­
tembro de 1950! t.ivo invocado nant justific:u a revo. 

Esta re,Vúgação era in~etrame:~te 
ignorada pela suplicante, oal'a a o.ual 
só a. decit;i'in concpssivá, p•mlbada no 
"Diário Oficial" de 15 de sf'to"mbro 
e a ela Comuni~ada pela Cexim. ' 

E' que, ,consoante declaro11 êste flr­
gão. nas ~nas informa"ôes f!D Jniz da 
2;l Vara da Fa?:enda Públíca. o dC"<:­
pacho revogatório foi prof~rfdn em 24 
de novPmbro e Iancado ~ôhre a nrfJ­
posta da Cexim an Chefe d0 t;nvêr­
no (Item ~1'2 e 13 das infortnP,ções). 

A verdade, porém, é oue tal dt>~­
tlacho só se torn011 público e ·conlte­
cido da interessada. e. portau':o, rpe­
rante. Olltlt:ldo foi estampado no "fliP­
rio Oficial", o que se deu ~~n 9 d~ rie­
r:embro - ou seja exata'11f>nre no 
mesmo 1 1g. em rme entrar1'1-m ~m Jui­
~o as l;;~q·mações da Cexim (D O. 
de 9·12-.50.: pág. ·17 .G38. documento 
anexo no 8). 

E' significativa a. circunsf"·"in"i\\ de 
rer o despacho revo<ratório dabrlo df" 
24 de novf'l)1bro - dois dias ante." da 
lmpetra('~n - da segnr"-,-.~~ __ ~ só 
ter sirlo G2vnlf!ado a 9 cte dr-zemhro. 
no dE'r,·ad~:>iro dia do pra7.:n cnncNUrlo 
à Cexim p;ara pre~tar ihf'1r:n.:tçôi's''. 

A acrescElnta a impetrante: 

"a conC'f'~são liminar da merlirla. o 
Jlli?: da ')J;\ Vara da Fazenrt.a Púhlka. 
tendo e~ 'lnnta a rclevânrht rios fnn­
damentos invocados. e· o dano i1Tf­
tlarável uu~ resultaria para. a imp~­
trante. se se alterass~ a :::ltli3Pi'io ele 
fato preex;~tente. proferiu no -nroCf$~ 
:o;o n :o:ee;uinte des>1acho, data de 19 de 
dezembro de 1950, e puolie'ljo ro 

gação de ato solene e em p!en'l exe­
cucã.o. antes de se inda!!ar se o:•ra ou 
r:.:>.co possível a in1portao;:ão, d',zen.cto: 

"Antes de indagar st" P.ra, r.u n1i.o, 
poRsível rPvo~ar.sC o ato conc('"O;,;;yo 
rl.a t:f'f>nra, de imoort:1.cão ~ j:i em 
fasf' final - cnmpre fixar otH'I J n mo~ 
tivo df'sta violência, oue "Ó .!'!::' tomou 
conhecic'l'a em 9 c~~ ne~Pm"~wn ,·1th'10 

O motivo determinante d'1 Pt.Cl nre­
sidencial está dechrarlo 1~a rxn J<;l­
c,'io que ao Chefe da Nação anre()f.l. 
tou o Diretor da Cexim. e f"m fnce 
da qual e sôbre a oual se profe'~'m o 
despacho -revogatório. 

Essa. exposição de tra·,1s(:!·r.:ve no 
item 12 d~s. informa~ôeS Vl'•'"5tad~S l'IO 
Juiz da 1'• instância por aquPlc 6~·­
gão, e da qual constam âscPs trechos 
elucidativos: 

"Por êsse despacho foi a.tribuida aos 
moinhos registrado nesta Carteira a 
impol'tação do trigo em grão, cabendg 
10. 000 toneladas de farinha de trigo 
à Sociedade Continental de Exporta­
ção e ·Importação Limitada, que já 
havia obtido autorização anteTlor de 
V. Ex~ para a importação de igual 
quantidade da mesma mercadoria, 
ainda não utilizada, e as demais .. 
30.000 toneladas de farinha a firma 
Gea Exportadora e Importadora Bra· 
si!eira Limitada". 

Da resoluçã;' de V. Exa os interes­
sades tiveram conhecimento por in· 
termédio desta Carteira. Havendo 
surgido, em seguida, veementes pro­
~stos dirigidos a V. Ex!.' e à Cexim, 
por parte rle várias associações de 
classe do pafs, contra a concess:"io fei­
ta à firma "Gea Exportadora e Im· 

'-. 

Requereu ainda: 

r•a requisição da PÍ·esidência do.. Re· qüência, que a autoridade suplie,wa, 
püblica do processo P. R. 23.{)93·50 através dos órgãos competentes. :Jr.l.tl­
<no qual foi proferido o despacho que ou mande praticar os atos de exc­
conce::;sionário da licença) pa.ra extra· cução neces.sários ao exato cump:c.­
ção das peças indicadas anteriormen- menta do primitivo despacho do ~n.0 

te, um~. vez que a. a_dministração con- Sr. Presidente da República, co-1res­
serva macess1vel a Impetrante o pro· sivo rta licf'nça de importação a que 
cesso mencionado, recusando-lhe as I ::'e refere esta petição". 
certidões p1·etendidas; . 

. •. 3. Nã tendo logrado Incluir, em vir-
Invoca a. 1mpetra~te o apolo do que tude da justa impugnação feita fi::--lu 

pede neste. item o dispost~ t;to art. 32~ eJ!!ínente Dr. Procurador Geral da R e­
§ 21' do Cod. de Proc. ,Civil e na lei pública, o presente arrazoado no pro~ 
n9 94 de 16·9-47 e salienta que, no cesso d .... mandado de segurança nlune~ 
mandado de segurança n9 1. 424, por r o 1. 424, ocorreu à impetrante o ex~ 
d~tas v~zes requereu tal .medid~, in- pediente ingressar com novo pedi1o de 
rllspensavel a uma plena mstruçao da segurança, destinado, simplesmen ~e. a 
cau.sa. ratificar e retificar o anterior oue. de~ 

- no mérito. a concessão da segu­
rança impetrada para o fim de, reco­
nhecendo-se representar ilegalidade e 
abuso de poder o despacho presiden~ 
cial publicado no "Diário Oficial'' de 
9-12-50 revogatório de o~~ro · despa­
cho presídencial publicado no mesmo 
Diário de 15-9-50 - (que à impetran­
te concedera licença para importar 
30. ooo toneladas de farinha de trigo 
no Uruguan, determinar~se, em con­
seqüência, que a autoridade suplicnda. 
através dos órgflos competentes, pra­
tique ou ma.nde praticar os atos de 
execução necessários ao exato cum­
primento do primitivo despacho do 
Exmo. Sr. Presidente da República, 
concessiyo da licença de ffilportação, 
a que se refere esta petição; 

vidamente instruido e coote<:üu'!o, 
aguarda próximo julgamento do Su-­
premo Tri.bnnal Federal'. 

4, Não deixa de ser original o ar· 
tifício de que se utilizou a imppt•·gn~e 
para contornar a impugnação que lJ:e 
foi opo.::ta no Mandado de Sep.;ur.mea. 
n.0 1.424, dada a flagrante intMlpe ... -
tividade c':cs Sl'a<,; razões, ma.s de .nHc:'a. 
lhe poderá yaler tal recurso. vi<>to 
como, julgado o primitivo manfla ·in de 
segurança, prejudicado e .<,;em finati­
d8de Hcsrá o que ora se lnfmmR. 

5. Foca~izando a mesma que',tJo. 
!';lll'gida em tôrno da importa<;ão rie 
30.000 tone!~da.." de farinha de trig·c 
uruguaio, ntlda de nov·o aduziu, :tgCla, 
a re("!,nf'rente para et.chrecimen~., e 
coin,;cção do Supremo Tribunal Fe­
deral, limitando-se a dar mai('lr e'(t'ê!Jl­

- a condenação da União 
custas. 

nas ~ão aos me.::mos argumentos já alinbn.­
dos no Mandado de Segurança. nú=:tlero 

Finalmente, protesta a impetrante 
pela juntada. logo q1 I lhe sejam fOt·· 
necidas, das certidões qUe já reque1·eu 

1.424. . 
6. Tratando-se, porhmto, de mEtf­

ria. já exaustivamente eschu·ecida por 
êstc Ba.nco e pela carteira de Exp:H t:l. ... 

'·•: ., ' 

• 

.. 
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.Çio e Importação, através dos oficios 
dt~ 18 de janeíro do corrente a.no e 
9 de dezembro de 1950, remetidos, res­
pectivamente, do então Presidente da 

'República e por êste encaminhado ao 
Supremo Tribunal Federal, e ao Dr. 
Juiz da 2.8 Vara da Fazenda Púbhca, 
seria ctesnécessário e redundante re­
}'lisá-la, nesta oportunidade, tanto mais 
.flu.arldo as cópias dos referidos of~cics 
já instruem, por iniciativa da, própria 
impetrante, o Mandado de Segurança 
~.0 1.421. 

7. Por outr? lado, o •tssunto. já foi 
·objeto da apreciação dO Exmo. Sr. Dr. 
:Procurador Geral da República, que no 
brilhante parecer n.0 1.981, de 22-1-51, 
publicado no "Diário da Justiça" de 
9 de fevereiro de 1951, contestou, com 
\'antagem, as razões anteriormente 
üferecida.c; e ora reiteradas, demrms­
trando a perfeita lógica e a inatacâvel 
legitimidade do ato revogatório contra 
o rmal i.Ovestiu a impetrante. 

8. Todavia, tor-na-se oportun!l rJÕr 
em relêvo as seguintes informações 
suplementares: · 

a) a possibilidade da vinda de fari­
nha de trig~ uruguaio para o nosso 
lJaís resultou de entendimentos diol>J­
.rnáticos entre os Governos do B~asll 
e o tJruguai.'"'sem. qualquer interjerén­
cia da impetrante; 

dada, tanto mais quando ainda não 
havia sido deferido o seu Pedido de 
Licença de Importação nümero 94.239, 
de 21-9-50; 

i> finalmente, desde 20 de dezem .. 
b.ro de 1950, como é do conhecimento 
dêste Banco, foi a impetrante notifi ... 
cada pela Suney S. A. da rescisão do 
contrato de 31 de outubro de 1950, 
sendo, por isso m~ o, de estranhar 
que se baseie o presente mandado de 
segurança em contrato senão inexis­
tente, pelo menos Iiti~'"•n. 

9. São essas ns j,.,~ A a~ões que te­
mos a honra ~e ....,..:mitir a Vossa 
Excelência sôbre t assunto e que, jun­
tamente con1 as anteriormente envia­
das. contribuirão para que o Supre­
mo Tribunal Federal possa fazer a 
sua costumeira justiça, 

10. Aproveitamos a oportunidade 
para, devolvendo o processo citado 
de inícJo, apresentar a Vossa Exce~ 
lência os protestos de estima e dis~ 
tinta considera cão". 

Devo acrescentar que se acham ao:; 
autos do mandado de segurança nú~ 
mero 1.424, os autos íntítttlados de 
reclamação. 

Nestes, a fls. 50, Suney S. A. apre· 
senta-se como terceira -prejudicada, 
sustentando que o :'leu contrato com 
Gea Exnortadora e Imnortadora Bra~ 
sileira Ltda, se acha cS.ncelado desde 
20 de de~embro de 195(), cancelamen~ 
to êste de que teve pleno e lnquivo~ 
co conhecimento a impetrante, con~ 
forme documento junto de ns. 1, 

E' .o relatório. 

b) favorecida, assim, sem que o ti-
2Jesse ?amais solicitado, com a inclu­
São entre as possiveis beneficiárias da 
imoortacão de farloha uruguaia, posta 
d disnosição do Govêrno Brasileiro, 
contratou a mesma oocieda,de em 31 
de ontubro de 1950 com SUNEY S. A., 
de Montevidéu, indicada para tal ope-
r~ão pelo Banco de la Repubb··..a Sr. Presidente, deferindo o reque­
Ot'iental del Uruguay. a aquisição de rimento que li, inicialmente, ao Tri• 
30.000 toneladas a serem importM\as; bunal, considero prejudicado o pedido 

c) nenhum esfôrço foi. necessárJo à dos auto.<; de mandado de segurança 
impetrante desenvolver para ingress~r nt? 1.424, para restringir a minha 
na. imoortação de farinha uruguai.a, apreciação ao pedido que consta dos 
a.iustada originàriamente entre os cto:s autos nQ 1.431. 
Governos interessados e do qual Eó o .eminente Sr. Procurador Geral 
Veio a narticipar, por julgar a Admi- da República, no justo zêlo com que 
nistração mais conveniente executar a se empenha na defesa das causas 
operação, por via 'extra-govPrnamer..t~.T; da Fazenda Pública Nacional, trouxe 

d) não se pode, con<:eqüentemente, um argumento novo. que não fcrl con­
confundir a operação em aprêço com sidera, até agora, na controvérsia tra-
8!> tran..o:ações normais de comércio ex-· vada oual o de que o Presidente da 
terno. concertadas, em seus menQres República, autorizando a importaçé.o 
detalhes .desde a sua oroposjcão at/> a de trinta mil tone!l\da.s de farinha 
Sua oon~lusão definitiva diretament,e de trigo fm favor da requerente Jo 
pelas proprias partec; contratantes; mandado de segu .. anra, cometera uma 

e) no caso em tela. a própria ex- ilegalidade. t.eu S. Ex~ a éste Tríbu­
port.actora, com a qual a impetrante nal o t~xto do decreto n9 W .159, de 
contratou, veio ao .<:eu encontro por 7 d~ ianeiro de 1949, em cujo artigo lq 
sabêla. fa,•orecida com a autorização de se diz: 
13-!l-;5{1, limitando-se, portanto, a sua. 
ação em assinar o comoromisso de 
31-10-50, cujo sêlo no valor de apro­
Ximadamente CrS :WO.OOO.OO (trezen­
tos e sessenta mn cruzeiros} delxou 
de Pl.'.gar, corno foi denunciado pelo 
Dr. Procurador Geral da República, 
em seu mencionado Parecer 1. 981· • 

j) todavia, o caráter de exCeção 
que caracterizou a concessão feita à 
impetrante provocou protestos de as­
socia-cões de classe, interessadas em 
tal imoortação, os quais, pela sua 
procedência, levaram o então Presi­
dent<> ri.a pepl1hlir:a a cancalá-la, por 
despacho de 24-11-50, publicado no 
Diário Oficial de 9-12-50: 

g) em tais protestos foi a impe­
trante avf:!rbada como firma sem qual­
quer tradição no negócio de farinha 
de trlp;o e sem a indisl)ens~.vet idonei­
darle P,..,...n.nmka. e fivttncf'h·a. fiada. a 
modéstia do seu capital social (Cr$ 
3().1Y'"'J)f)"l nfi."R l'.,,,;..,l'l" ,1;~...,~a.nlel1-

te operação montante a Cr$ ....•• 
73.200.0""0,00 (setenta e trê:; milhUes 
e du:r.entos mil cruzeiros); 

h\ por outro lado. não dispondo 
a impetrante de conceito ba.ncári~ 
capaz de lastrear o financiamento .da 
tmportsr.ão pretendida fo.,ro,;') seria 
prever a sua posição futura de mera 
tftular das licenças que fossPm expe­
didas. cRbendo a outras interes.:sados a 
sua efetiva. utilizacão: 

fl à vista de tais elementos, não 
deveria ter causado surprêsa à im­
petrante o cancelamento da autoriza­
çfio que inadvertidamente lhe fôra· 

"Fica suspensa, até ulterior delibe­
ração, a entrada em todo o territó­
rio nacional de farinha de trigo de 
qualquer qualidade e procedência.". 

Ulterior deliberação tomaria o Pre­
sidente da &epública, autorizando a 
importação de trinta mil toneladas je 
farinha. 

O Sr. Ministro ROCha Lagôa - Um 
simples despacho pc -...: revogar um de­
creto referendado por dois Mínistros 
de Estado? 

O Sr. Ministro Hahnemann Gui~ 
marães - O Presidente da Repú­
blica amadureceu no exame desta 
matéria, de 27 de julho de 1900 ate 
13 de setembro de 1950, quanlio fOI 
d~da ~ au.torização. A autorizayâO 
nao fm len"namente concedida; pro­
cedeu-se a estudo; a autorização fol 
dada por causa· de um memorial apre­
s~ntado pela requerente, que denun­
CIOU o trust dos moageiros, atrituin­
do-Ihes a responsabilidade pela situa­
ção do mercado nacional da farinha 
d~ trigo, atribuin4o-lhes a responsa­
bilidade da escassês de farinha de 
trigo, Em Vista dês.c;e memorial, de 
um inquérito da Delegacia de Econo· 
mia Popular, o presidente da Repú­
blica resolveu autorizar a impOrtação 
de farinha rl.e trigo, de quarenta m"i.l 
toneladas, dez mil para uma firma 
trinta mil para a 1irma em causa. 

Os fatos são os seguintes: em 27 ele 
julho de 1950, dlrigiu~se a requerente, 
em memorfa~ ao Govêrno, propondo­
$e corrigir as deticiênciaa do merca­
do interno de trigo çom a importa-

ção necessária. A questão terminou nos casos restritfssim.os enum~p;dól' 
com a autorização, concedida em 13 no a.rt. 29 do referido diploma lega.If 
de setembro de 1950. Nessa mesmã Não há, na lei, nenhum poder a.trl.buf.:; 
data, o então diretor àa carteira de do ao Banco do Brasil para fazer a 
Exportação e .Importação do Banco polícia do comércio, desta. ou daque• 
da Brasil, Dr. José Braz, comunicou la sociedade. Nep.hmna competência. 
à Gea Exportadora e Importadoru tem o Banco do Brasil para arvorar• 
Brasileira Limitada que fõra ela auto~ se em tutor do mercado e dizer .quais 
rizada a importar trinta mJl tonela- são a.1 firmas idôneas ou inidôneas 
das de farinha de trigo. Em conse~ para exerecr o cométcio importador 
quência dessa autorização, o Banco ou exportador. &e tem de apreCiar· 
ao Uruguai adjudicou a Suney Sacie· essa idoneidade em face das condi .. 
dade Anônima autonzaciio para ex~ ções estritamente enumeradas na leL 
portar do país as trinta mil tonela- A lei não fala em fírmas tradicfo .. 
das de farinha de trigo, Isso foi co- nais ou destituidas de tradição; a lei 
muniCado ã. Carteira de Exportação procura preYenir a possibilidade de 
e Importaçào do Banco do B~·asil, em não poder dar o exportador ou bn· 
data de 23 de outuoro. Es~es dados portador cumprimento as suas dispo .. 
estão aceitos, pacificamente, pelJ sições, estabelecendo que, uma vez 
Banco do Brasil, como se vê da sua concedida a licença prévia, dela de­
informação. Em ...:oiL;equ.mcla diStill, cairá 0 ímporta.dor se não a utilizar 
Gea .Exportadora e Importadora Era- no prazo de 30 dias, dizendo: '·Ficam 
sileú'a Limitada e Suney . Sociectaue os beneficiários de licença obrigados 
Anõnima realizaram um cor.:::-ato de a comprovar documentalmente peran .. 
compra e venda da far.mha de trigo, te a carteira. no máximo até 30 dtas 
em. 3.1 de outubro de 1950. SãO daoo.:. após 0 resi'l-etivo vencimento, a ut.i­
posiUvos que não demandam exam= Iização total ou parcial das licençSs 
d_e prova, porque a impetrante os ar~ obtidas" (art. 11 do Regulatnento 
t1cu1ou, e não foi contestada· foram apro·;rado pe!o Decreto n'? 27.541, de 
reafirn1ados pelo Banct.. do Br'asil em· 3 de dezembro de 1949). Por esta dis ... 
sua jnformação, t.ransm1t1c:.a a 'êste posiçã 0 é que se faz a polícia dn. irto .. 
Tribunal pelo Govêrno. neidade dos importadores. Se o im-

Tendo celebrado o contrato de com portador não tiver idoneidade para. 
pra e venda, a requerente pediu a0 cumprir a obrigação assumida em 
Banco do Brasil que exped155e em conseqüência da licença prévia, êle 
seu favor a licença prév1a de impor· decairá da licença, perderá os b.ene .. 
tação, nos têrmos dÓ decreto nQ 27 .5U ficios da licença. As medidas preven ... 
de 3 de dezembro de 1949, que é o tivas, para evitar que a licença seja. 
decreto ~egulador d1::1. matéric. de h- concedida a quem n5.o se pos.sa de­
cença previa, decreto expedido para sincmnbir das obrigações assumidas, 
cumpnmento da lei n9 842, de 4 de estão enumeradas nos artigos 26 --a ~9 
outut>ro de 1949 do referido Decreto n9 .27. 541. No 
l~staurou-se lla carteira de Expor- art. 26 enumeram-se os requisitos 

t~.ç:ao e Importa;ao ao .Banco do Bra~ Que devem ser preenchidos pelo iru ... 
Sll o competente processo, que deveria portador que queira obter a licenÇa- · 
estar solucionado, nos têrmos da le1, prévia, e não se faz aí nenhuma exi ... 
no prazo de trinta dias. A lei estabe gência relativa à prova de idotieida .. 
lece, no art. 10 do decreto n9 27.541, de do importador. tle deverá indicar 
que os pedidos de licença previa pan o seu nome e enderêço; o nome e o · 
Importaç_ã~ serão solucionados tl.J endereço do consignatá!'io; o nome 
prazo maximo de trinta diaS. O Ban~ e endereço da pessca, firma ou enti­
co do Bra~U. amda pzlos fins de no- dade que empregará o produto; 9a.is 
v_embro, n~o havla dado a licenç:! pre·· de origem, de procedência, e o pôrto­
Vla, nos termos da lei de descarr:a: aplicação que terá o pro .. 

Daí resultou o Prtnieiro pedido de duto; especifics.ç.lo rigorosa do tú·o.du­
mandado de segurança, em que ple.L- to, inclusive pêso liquido em qUilQS· e 
teava a requerente !ósse a Car~em .• valor aproximado - CIF- em moeda 
de Exportaçao e Importação do Ban- estrangeira e nacional; número da 
c_o do BraSil compelida a expedir a produto: dados sôbre a consumo an-­
llce~tça pr~v1a, a que se recusava, sem terior (ili.lportação e aquisição no 
razao. FOI, entao, que, na Informação mercado interno) da pessoa, firma ou 
de 9 de dez~mbro de 1950, revewu entidade que empregará o produto -
aquela Car~etra do Banco do Brasu por aqui é que se pode fazer, preven· 
que o Pres1dente da República revo~ tivamente, 0 exame da idoneidade 
gara 0 seu própno ato, atendendo a•J bem como o seu estoque na data do 
clamor de associações de classe qu d'd d õ d f t denunciava_m a requereni;e como" 

1
.
11
.: pe 1 o; con i-ç es o ornecimen o, ~e 

d - de uma vez ou. parceladamente: for .. 
ma e_stttwda de tradição na p~·aç~ ma de pa~amento, se por meio de 
~qw ch~gamos, Sr. Presider:te, aot. abertura de um único crédito ou de 

dOis prmCiplOs pelos quais me parecd vários, correspondentes a embarques 
manitest~ a. ~ilegaiictao:e. ua rcvogaçav parcelados, ou se contra saque à vis­
d~ autonzaçao consegwda, Primeiro, ta, a prazo ou mediante remessa p.JS ... 
na o se trata de ato discricionário terior. 
Segundo, 0 ato aaministrativo sã e Por êsses requisitos, evidentemente 
revogável,_ ·quando dêJe nào llaja re- se verifica que não pode o Banco do 
sultad_o vmculo juridico, Brasil r:e?;ar a licen-ça prévia, sob o 

. A _li~ença prev.1a nao é ato discn- pretexto de que não tem a. firma a. 
cwnarlo, A 1et, expressamente, en'.t ... tradição, nem pode negar a licença. 
mera ~~ l. 

1 · ..... "-~---~ ~., _; qú.aLS pode prévia para atender a clamor de as­
essa llcença prévia ser negada Da sociações de classe, ta!v.ez interessa .. 
0~lle€;ação da licença prévta peui car- das em evitar o aparecimento de um 
terra de Exportação e Importação do novo concorrente. 
Banco do ~rasil cabe sempre recurso Assim, não me parece, de modo ne­
para o M1lllStra da Fazenda, n~s têr~ nhum. admissível a tese de que a ii .. 
mos _do art. 19, PBráJTafo ünico, du cença pré'lia constitui um ato discri .. 
referido ?ecreto ~9 :J7.541. Só pode cionário do Govêrno: ao contráno._ 
ser denegada a licen::a previa nos constitui até ato estritamente regu .. 
k:rm~ do art. 2c. quando o inÍporta- lado, Que a carteira de EXporta11ão e 
dor nao se ofereca a fazer entrar nu Importação do Banco do Brasil - d" 
pais a quantidade necessária dos gê... cujas decisões cabe recurso para o 
neros enumerados no art. 29. pa1a Ministro da Fazenda - e o Govêrno 
atender ao regular ... Jastecimemo do devem praticar em obediencia rlgo-­
mercado nacit::nal; ou quando Mo rosa aos preceitos legais emtmc!·ados; 
houver dlspom:J11idade na moeda rt~ artigos 2, 1Q e 11 e, especialmente, 
pagamento, na moeda em que deva art.s. 26 a 29 do Regulamento npro .. 
ser feito o pagamento da mercadoria vado pelo mencionado decreto n9 .• 
ou ainda, quando houver produto, no 27.541. 
paiS, de 1gU:1iS caractensticas tecnJ· Além de não ser um ato discticio.. 
lógicas e de condições .satisfatór;a.s dt>- nário, ê preciso atentar-se em ,que da 
pre~o. autnrização do Presidente da Repúbli• 

Só por êstes fundamentos é gue ca decorreu para o PodPr QUf! conce­
pode ser negada a licença p!'évia. A deu a autorização um vínculo. ft!rf­
lel não admite que o Govêrno possa . dica. O Sr. Presidente da Repubhca.­
articula-r razões contrãrias j eonces- r depois. de um processo. at:tministratJ .. 
são da licença prévia que nao caibam 1 vo, imclado em 27 de JUlho de !950, 
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concedeu, em 13 de setembro, a auto­
rização. Em conseqüência desta au­
todzação, foi celebrado um contrato 
de compra e venda; em suma, em 
con.<::eqüência desta autorização, de .. 
JÇ:Otreu direito para alguém, surgiu 
um 1 Vínculo jurídico, e a existência 
dêsse vínculo torna, para mim, 'tm­
poss:vel a revogação do ato admi­
nistrativo, embora conceda que, em 
princípio, em essência, êste ato seja 
eminentemente revogável. Mas não 
era possível ao presidente da Repú­
blica, que deliberou autorizar a im­
portação da farinha de trigo, no uso 
de uma atribuição que me parece Jlle 
confere a· próprio decreto n<? 26.159; 
não ~he era possível revogar o ato, 
que dera lugar à c~lebração de con­
trato. 

Por, estas razões. considerando i!e­
gal a revogação da autorização para 
serem importadas as 30.000 toneladas 
Ie fatinl1a de trigo: ·considerando que 
não há fundamento na l?jJ pQra que a 
carteira de Exportação e Importação 
do Banco do Brasil recuse a licsn.:;a 
previa, a pretexto de não ter a iirma 
tradição e de que as associações de 
classe interessadas reclamam contra 
essa autorização, concedo a seguran­
ça requerida. 

, TRIBUNAL PLENO 

MAI'~DADO DE SEGURANÇA 

N' !.424 E 1.43! - D. FEDJ'RAL 

VOTO 

o Sr. Ministro Afrânio Antônio da. 
Costa - Sr. Presidente, tive a honra 
de substituir o eminente Sr. Ministro 
Hahne:mann Guirria:rães, durante quasi 
todo o curso déste processo, chegando 
a proferir despachos acêrca da medi­
da liminar e outras matérias inciden­
tes que, a meu vêr, trazem grande 
elucidação para a causa. 

A Qea ImPortadora e Exportadora 
()btcve' uma autorização para impor­
tar 30. mil toneladas de farinha de 
trigo_ 'Tal autorização foi procedida 
de un:i memorial feito ao Presidente 
da Répública. em que foi exposta a 
situação de dificuldade para encontrar 
no Pais, propiciando a alta dos pre~ 
ços dêsse precioso gênero alimentício 
de necessidade mgente para o Povo. 
A Impetrante propunha-se pelo me­
nos. a 'aliviar, a crise introduzindo em 
breve tempo no mf'!rcado 30.000 tone .. 
ladas. :A autorização foi dada, afinal, 
pelo Presidente da República, após 
proces.so com instrução conveniente 
pelo Bitnco do Brasil. 

dios do lnterêsse para a ooluçlio do 
caso. 

Está assim concebido êsse despacho: 
"A suspensão liminar que concedi 

em 12 óe janeiro de 1951, a J1s W 
dos autos do Mandado· de Segurança 
n9 1.424 (a que êstes estão apensa­
dos), requerido pela Gea EXportadora 
e Importadora Brasileira Limitada, 
está. nestes têrmos: 

"Si et in quantum apura-se dos 
autos que o impetrante, habilitado 
por uma licença, negociou na Repú­
blica do Uruguai a compra de 3{). 0~0 
toneladas de trigo a serem exporta­
das· dêsse País para o Brasil. Se essa 
licença foi regular ou irregularmente 
concedida. se o Exmo. Sr. Presidente 
da República podia cancelá-la, ante 
os protestos de outros comerciantes 
do mesmo gênero de negócio, é ma­
téria de mêrito a ser resolvida pelo 
Tribunal. o deferimento liminar, que 
mantenho, visou e visa aoenas evitar 
c ue essa farinha seja distribuída pe­
lOs concorrentes· do impetrante. 

Nào oferece maior relévo o argu­
mento de que se o impetrante vier a 
vencer, outra licença lhe será conce­
dida. A segurança é pedida para mer­
cadoria certa e transa1ão comercial 
certa, cuja rutura imediata talvez ve­
nha ocasionar danos dificilmente re­
paráveis. . 

Por outro lado, refere-se o emi­
nente Dr .. Procmador Gerá! da Re­
pública ao incalculável prei1üzo para 
a economia nacional, se tal farinha 
nn.o fôr embarcada, nem der entra.da 
no Brasil, por intermédio dos comer­
ciantes concorrentes do impetr!3.I,te. 
o argumento não convence, para au~ 
torizar a revogação do despacho. Não 
se compreende em que possa interes­
'5M' ao caso, qual seja o importador 
que traga o trigo para o Brasil: em 
segundo lugar não se dem\.•'1strou a 
inexistência de outras quant·dades de 
farinha a serem livremente adquirid lS 
no Uruguai. De sorte que "\ presun­
ção é dr. que a farinha existe no mer­
cado do Uruguai, e existindo ela, 13Stã 
no arbítrio do Govêrno Brasileiro con­
ceder licença aos concorrent"s do im­
petrante para -abastecimento do mer­
cado nacional. 

Por tais fundamentos, que não en­
volvem, de qualquer maneira ou po1' 
qualquer forma pronuncia:nento ante­
cipado sóbre o merecimento da cau­
sa, mantenho o despacho que, limi­
narmente, concedeu a suspensão çto 
ato impugnado' até o julgamento do 
mandado. Soliciteríl-.;e as informa­
ç;;es. 

Fiada na palavra do Presidente da "Por motivos óbvios, não pode o 
• · d · Mandado de Seg·urança sn· julgado 

República. a imp~trante provt enc1ou durante as fêrias do Supremo 'i'nbu­
imediatamente. no Uruguai, para 
aproveitar a licença, entretanto de- nal Federal. 
marche~ para a importação. Porte- Insistiu o eminente Dr. Proc·,p·adm· 
rimmente. resolveu 0 Govêrno tornar, Geral, por solicitação da carteira de 
sem efeito. a lirença. 0 que motivou Exportação e Importação, na revoga-

da medida --Hminar. Mandei OllVir a 
o requerimento do mandado de segu- tequerente que, em longa petição, con-
ra~~a ·tndo me convenci do direito li~ trapôs argumentos à solicitação do 

Banco. 
quido e1 certo. que assite à requerente. Em 26 de fevereiro, Suney s.A. de 
Antorizada lf'galmente a importaç:lo, Montevidéu, alegando hlterêsse e di­
não vejp como lecalmente pudesse ser zendo-se, mesmo, terceira prejudica­
cancel:lda o autoriznçfro. que saindo da, apresentou di'rersOs documentos e 
da órbita de adnlinistração ensejara fez longa exposição, pedindo de tudo 
transações comercit'lis e financeiras de fossem cientificados a requerente, a 
alta mOnta. uniâo e o Banco do Brasil lfls. 50). 

Acenní-se com a relevância do "in- Em 29 de março findo r!il'i?"lll-:r.c 
teresse narional" e a incapacidade da 0 sr. nr. Procurador Geral 0 requf'­
firma il)1petrtlntp para assumir a t'es- ri.mento de fls. 59, instruido com ofi­
ponsahilirlade da importação, motivo cio do Sr. Diretor da Carteira de Ex­
uma r~c!nmar;ão de associações. de portação e Importat;ão do Bar:: co do 
cla~se ~xist.ent~s no Br.asil. Am~a ,Bra.:;il e carta do representante da Su­
mau: a n~capactdade da f1!01~ auton- ney S.A. de Montevidêu. Das peti­
zada_ tr~l'la como_ consequencta a ab- 1 çóes e documentos que mandei autuar 
sorçao. _ 1 dcspe_rdiCio de cot.a.~ de ex- em apenso, para não perturbar a mar .. 
portar.aq de tnq;o no Ut·ugua1, que as clla do processo se conclui: 
l'~r-ionm'ia no periodo inicial do ano, 19 que Suney 's.A. fez embarcar em 
el , que ? .arti~o é esc~sso nas fontes dois navios, no porto de Montevidéu, 

A parhc1paçao que twe no Pr?ces~o e por conta das 30 mil toneladas, 
deu-me azo para observar a 1nam~ 14.'28.505 quilos: 
d~de de< tais alegações. Daí o despa~ ,2Q que êsses navios, em razão de 
cho-, 'PTPferido em uma reclamação medidas tantanto do Brasil, quanto 
apresentada pela Suney S.A., de l do Uruguái, pertinentes à matéria 
Mrmt.,vi~én. e encs.minhada. pelo 

1 

sub judice, hão puderam zarpar da­
Dr. P~·ocurador Ger?l da Repüblica. qnele porto: 
quf' mrq1dei autuP.!' em apenso, des~ 39 que a permanência prolongada de 
pr..cho êsse que. a meu vêr~ traz su:Osi- '11arinha no porão dos navios está .sob a 

erave ameaça de inutilização total por 
azedamento: 

49 que tal fato, longe de trazer qual· 
quer vantagem para a requerente, -
que, mesmo eventualmente vencedora., 
do trigo não poderá utilizar-se - tra­
rá prejuízos enormes não só à firma 
vendedora, estranha ao litígio, mas à 
economia de ambos os países, com a 
deterioração de tão vultosa quantida­
de de substancial fator de alimenta­
Ção pública; 

em jôgo, os cofres públicos em nada 
se comprometeram pecuniariamente. 

Outro aspecto - e êsse é o ponto 
alto da questão: muito embora. revogá­
vel o a. to administrativo, no caso não· 
o seria porque, não só apoiado dele, na 
bôa fé e confiança que devent emanar 
dos atos governamentais, a impetrante 
providenciara no sentido de executá­
lo, empenhando-se em grandes opera .. 
ções financeiras e econômicas, como 
ainda diversas firmas da mais alta. 
idoneidade puseram o trigo à dispo .. · 
sição; embarcando milhares de tone .. 
ladas em dois navios para tal fim fre .. 
tados e que ficaram no porto de Mon ... 
tevidéu parados à espera que o trigo 
pudesse ingressar no Brasil. 

59 que para eliminar tão tão graves 
consequências, Suney S.A., com a 
aquiescência do Banco do Brasil, pede 
que os 14.728.505 quilos ameaçados 
de arruinamento total sejam .substi­
tuidos por outros que ela, Suney S. A. 
põe à disposição da Justiça nas mes­
mas condições, e sob 05 mesmos ônus Ainda mais, o próprio Banco Na· 
e responsabilidades que gravam a cional do Uruguai liberou a exporta-
atual mercadoria. ção da farinha. 

Não vejo, assim, quJlquer procedên-
Tudo considerado: da para. cancelamento de uma auto .. 

t d · d f · t d rizaçâo uaua conforme a lei. . 
- a enden ? a (1\.\~ 0 _e ~nmen ° 0 I Nestas condições, ante a patente 
exposto no Item 5. nao. IIUPO_!'ta, de inanidade dos :!r..Otivos ai ~gJdos: ca ... 
modo algum, em reconside:aça~ ao pital exíguo, falta tie tradiçio e in­
meu despacJ:o de 12 de .Janetro de terêsse nacio!laJ, cmw.::do o i.!l:J.ndauo 
19~1, propositadamente actma trans- de segurnnr.<~. . 
crlto; " ' 

-atendendo a que qualquer prejuf- TRIBUNAL PLENO 
zo não advirá pa1·a a requerente na MANDADO DE SEGURANÇA 
substituição da farinha embarcada, NS. 1.424 e 1.431 - DIST.tdTO 
porque de têda forma continuará na FEDERAL 
mesma quantidade e qualidade à d!s­
posição dêste Tribunal, sób ciênCia e VOTO 

aquiessencia do Banco do Brasil: O Sr. Ministro Abner de Vascon .. 
atendendo, por outro lado, aos pre- celas - Sr. Presidente. Da mesma 

juíz'os enormes apontados no setor dà forma porque acabam de concluir os 
alirnentação pública, com a inutiliza- seus vo~os os Ministros Relator e 
ção total da mercadoria, Afi:ânio Cos.a, entendo também que o 

Defiro a substituição solicitada pelo ato administrativo unilateral, embora 
Sr. Dr. Procurador Geral, em nome .seja suscetível de revogação, pode pro­
dà- únião Federal, sob responsabilídade duzir direito adquirido de natureza. 
desta, de Suney S.A. e do Banco do mdividuai. 
Brasi1, que veiculou e endossou o pe- Por cena que o poder público, de 
dido daquela firma (itens 1 e 3 doc. acôrdo com as leis em vigor, pude 
de fls. 60). Façam-se as comunica- conceder autorização. E, se porventu­
ções necessárias. ra verificar que a concessão se afasta 

da G1dem legal ou e 1nconveniente ao. 
Rio, 4 de abril de 1951. - Afrânio mterêsse coletivo, Jabe-lhe a:. facuJ ... 

Antônio da Costa· dade cte revogá-la. Entretan,c, se náq 
Ora, o jnterêsse nacional está cir- o fizer em prazo breve, de modo a 

cunscrito à venda de -trigo para o presumir-se que não ~hegou a produ-, 
Pais. Pouca impoda ao interêsse na· zir efeito, - já nao poderá fazê-lo 
cional que o trigo aqui aportasse por depois, sem ferir interêsse juridico <J.UC 
intermédio de A, B ou c. E, então, se incorporou ao património do con­
como argumento "ad terrorem", leva- cessionário. ? 

ram certas associações de classe, não v direito moderno de administ!"açBo· 
desvendadas, ao conhecimento do o 0 .. pública que tanto sofreu a infllttn­
vêrno que a impetrante era uma firma cia c.o direito civil, fixou a respon­
sem rtadições, cujo capital de 300 mil sabilidade do Estado pelos atos de ::m~ · 
cruzeiros não era idônea para uma gestão. Jéze, que foi um dos primetroa 
transação de vulto enorme como a que do desenvolvimento dêsse ramo do 
fóra autorizada. Quero utilizar-me das direito, no '-=Omê:;;o dêste século, já. es­
expressões de que tanta questão fazem pecificava os aspectos das obriga..;ões 
não só o Govêrno como também a passivas decorrentes da revogaçJ.o 011 
firma impet:rc.nte. Em primeiro lugar, da inexecução dos atos juridico.s admt­
a idoneidade da firma, sob todos os nistrativos - Les Princ, Gen. de Droit 
seus aspectos. não poderia ter escapa- Adm., ps. 107 e segs., 2\lo ed. 
do as antoridades, sem o que não te- A dificuldade está Unicamente na 
riam informado e opinado pela auto- verificação de ter ou não havido aqui­
ridades, sem o que não t-eriam infor- sição de direito, na exteasão do pre .. 
m~do e opinPdo pela autorizacão. juizo causado e na determinaçào do 

Não ê possível defender a re.vogação grau de responsabilidade reparadora. 
do ato. com .semelhante argumento, Estabelecid~ a premissa u.esta verdade 
cuja intensidrde não se chega bem a jurídip, viu-se que a concessão f~ita 
perceber P cuja _consequência, em ú.l- a ímpetrante, de elevado vetlor eco­
Uma anális(>. viria. em desa-bono das flômico, produziu todos os seus d~rei .. 
próprb.s autoridades que teriam pres- nômico, produziu todos os seus etei ... 
tado as infoYmn~Õei &'J Sr. PrE'si- tos. A ordem para importar o tl'igo 
dente da Repl1blica, arrastando-o a f01 seguida de. todos os atos com­
conceder uma autorização injustifica- pwmentares para a sua execução,' 
da. "· cem o transação bancária, contrato 

Falta de tradição é argumento que 

1 

com terceiro no estrangeiro sôbre 3. 
sOmente podeyia t.radmir o desap3.re- aqL.isição dak mercadoria e .eJ:?oarqu. e. 
lhamento d<t tmn:!trante oara cumnrir A revogaçao do ato admtmstrativo, 
a autori~ação. Orn. os f~tos e 0 "n,~ \nessa altura, feriu de cheio o dL:e1to 
consta dos autos most.ram à evidência certo de importar o produto jã t :an­
que a Gen estav~ r~cobertada por fir- ;:;acionado. O poder público não m:üs 
mas perfeitamente capazes de cumprir podia anular a concessão Perde ta o 
o contrato. fil'ffi3S que vieram em ~o- momento de desfazer o seu préprio 
corro da imoetrnnte e com ela se in- ato. Deixou aberta a porta a r .:p<t­
tegraram nara o desempenho integral raç~o c!v~l do prejuizo causaao à ~on··­
do compromisso. A falta de tradicão, ce.sswnarta. Esta, entretantc, pre~ ere, 
como reauisito. de\•eria estar Ug:l\da à a .e~sa rep~raçã<_?, o ca~i~o m~is b.:!-: 
idoneid3.de cu ia investigacão sOmen- nef1co ao mteresse publico, c c;ue ~ 
te podia ser previ~m~ntP invf'stigada. a ulti.mação da me~ida &;utorizaíia e 
Concedida a autori:;;ação nfío havia em VIas de execuçao, pms parte do 
mais COlflO alegar inid011eidade, salvo Crigo emb.1rcado no Uruglfai. já come-
!'JOl' motivos ~liP"rvenientes. çou a ter en.trada no "?a~s. , _ . 

Há outra feicão oara o cg,so: o in- Sendo assan, um direito 11qmdo e 
terêsse nacional. N:"o eJ~tá êle, porém, c~rto da impetran~e ultimar o neg~ 
em causa, nfto \)Crl<>;nrlo. assim ser ClO, concedo ~ambem o manda.do de 
abordado. Não há dinheiro da União segurança. 

'··.,\ . 

. ,,, . \' ·.'.·' ,· ·,, . 
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• 
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jurídica. De outro modo, o discrlcio~ 
na.rismo atribuído, em grande nUmero 
de -<:asas, à administração pública, nos 

levaria para. fora das balisas do Es­
tado de direito. Inexistiria. êste onde 
a legislação identificasse o poder dis­
cricionária com o poder arbitrário. 

Mesmo o ato díscriiconário, deixada 
a critérios subjetivos a apreciação do 
interêsse público c.ue o mottiva, não 
pode ser revogado ad libit'ltm, irres­
tritamente coem se pretende. Não. 
Rebu..~ integris, rebus sic stantibus, a 
revo)tação do ato discriiconário, quan­
do dê-le derivou um direito subjetivo 
individual, uma. situação jurídica de­
finitivamente constituída, representa 
um desvio de poder, um détournement 
de pouvoir. 

, , O Sr. Uinistro Nelson hungna. 
Sr. Presidente, ouvi com tôda a ateu· 
ção os votos que me precede1·am, 
accmpannei a. a.rgumentaçao veemen· 
teméflte aesenvolvida. pelo patrono da 
impetra;me, coma também a réplica 
do Dr • .r'rocuraàor Geral, que impri .. 
miu as suas palavras quase a fe1ção 
~e um protesto indignado. E princl· 
palme:nte tomei nota do argumetno 
.que o 11Ustre advogado aa limão for­
;r:nuwu como se fõra um ''Uttimo car .. 
1tuc.b.o· ou um "golpe de misericó:· 
.d.ia' , desleriao no derradeiro monten .. 
to, na nora •·z'' da soluçao do caso. Argumenta-se que, no caso. o que 
Devo ct1zer c.ue, no primerro momen- se te\·e em mira foi o interêsse da 
to, rea;.Llleme, fiquel protunaamente defesa da economia pública. Bem sei 
abalaao, Benão perplexo, porque Sua que nós, do Poder Judiciário, não 
Exl.!e.encla, o Dr. Procurador Geral, POdEmos entrar na apreciação da cor­
c1taV!:l. um rcgu.La.mento, ue janeiro de respondência entre os atos do Poder 
49, que ~mua não fôra posto no ele· Executivo e o interêsse público. Não 
v.1a0 1 elt::vo, nem mesmo pela Cexim cabe isso em nossa função constitu­
nas m .. ormações prestaa.as. rional. Mas, desde que um ato do 

Ora, não se pode estar discutinlio em 
tôrno de filigranas com evldente 
cheiro de sofisma. A autorização do 
Presidente da República, a c_ue fôra 
levada a solução ào caso, é a licença 
mesma de que a lei cogUa, cabenlo 
à Cexim apenas o expeC:.iente de exe­
cução. 

Afirmou o Dr. Procurador Geral 
que o Presidente da República não 
se apercebeu do decreto executivo, de 
janeiro de 1949, que suspendera. as 
licenças prévia.a, 

Pel'dôe-me- S. Ex.a se contraponho 
ao seu argumento o seguinte racioci­
nio: o Presldente da República não 
pode ser arguido de incidência da lei 
e, o QUf' é mais, de um decreto que 
êle prõprio baixar • 

Não é crível, nem admissh·e] que o 
Presidente da República, cercado de 
consultores jut'fdicos, pratique um 
ato ilegal por ignorância da lei proi~ 
bitiva E c uero defender o ex~Presi­
dente da Repüblica, não ignorara s 
Ex a o citRclo decerto. mas sabia igual­
mente que êste fôra. revogado pela 
Lei 842. 

Até certo ponto, não dei:(a de ter 
razão o patrono da impetrante qnan · 
do diz que. no caso, estão-se formn­
Jando, na undécima hora .argumentos 
novos que competnn €m improcedên­
cia na justifica~ão do ato revogatório 
de que se trata. 

MANDADOS DE SEGURANÇA NO' 
MEROS 1.424 E 1.431 - D.F. 

VISTA 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa -
Sr. Presidente, peço vista dos autos. 
MANDADO DE SEGURANÇA NlJ· 

MEROS 1.424 E 1.431 - DISTRl• 
TO FED7RAL 

Requerente: Gea Exportadora 
In1portadora. Brasileira. Ltda. 

DECISÃO 

• 
Como consta da ata, a decisão tal 

a. seguinte: Adiado por ter pedido 
vtsta dos autos o Sr. Ministro Rocha 
Lagoa, depois de terem votado os Se­
nhores Miuistms Jlelator, Ajranw 
Costa,. Abner de Vasconcelos, Nelson 
Iluugrza e !llario Guimaráes - que 
conced1um a segtna m;a. 

Deixaram de comparecer os Exmos. 
Srs. Ministros Banas Bar1 e to e RI­
beiro da Costa, por se acharftn em 
gôzo de licença, e o Exmo. Sr. ~n. 
nistro l!:dgarà Costa, por se achar 
afastado para te:- exrrcido no Tdhn~ 
nal SuperiOr Eleitoral. sendo os dois' 
último 8sub>;tituídos pelos Exmos Se­
nhorrs MllJlstros Ahn~l' de Vasconce~ 
los e Afranio Costa. 

TRIBUNAL PLESO 

!\!ANDADO DE SEGURANÇA 
N9 1.424 ~ 1.4Jl - O. FEI::Erl.AL 

Para logo, porém, no manusejo da Executivo é praticado no interêsse pú~ 
legts,aç<~.v subre o assunto, veriEquei blico. e. a seguir, sem que se opere 
o :;;egulll~e: e3Se regulamento Ja não oualouer mudanc adas coisas. é re­
ma;I.:; c:.s~a.a em vigor, ao tempo em vo~ado, com pretericão de direitos a. 
que !O! ~,;uucea1cta a autonzação à im- rue den origem. já então pode inter~ 
pe1lrante pelo Sr. Presidente da Re- vir o Poder .Judiciário. No caso con­
púbHca, JA .sobreviera a 1e1 842, de 4 ereto. ocorre ainda o sezninte: se ti~ 
o.e outwHo de 1949, que foi poste;ior- \'ermos em conta a na1avra do atual 
:Q.lence n.:gu .. amentaàa e cujo art. 2.0 Pre~irlen+e da Renública. a revoge.cão O direito da impetrante se concre· VOTO 
diz o seg·umte: ".l.iimitadas pela con· do ato, na esnéclé. é oue foi contrá~ tiza com a autorização do Presidente 0 8 . · - · ê 'bl' 1 · · r. JJ!mistro Rocha La,.,ôa _ Em "eniene:a. aa moeda de pagamento e r' a. ai) inter sse nu 1co. Proc amou da R'epublica. Se alguma coisa ainda. d J ' 1 t 1 ata de 27 Uc juHw de l~aJ, a tn1...-

pela::; pJ~Loilidades de serem produ- S. r.:x.a urbi et orbi. como a tamen e fa tava f'ra simples exuediente buro-. d' · 1 d 1 úbl' 1 · 1· ~ petmnte ding1u ao Sr. !"L·c::;Luelhe ua ziaas no pais, em igualdade de ca· n•·pm I~Ia a ecnnom a p ICa o cr - era 1co para a execuc;-ao da licença. 
nt:~ens~lC<U• tecnológ1cas e condições tArío da tradir'ão para a concessão Já fôra. esta comunicada à im11etran- Repúbhca um mcmonul, prowcotado 
iatiliül.lodas de preços, serão (Unte· chtc: lit'~nra.!'l Prévias de importação. Li~ te pela prónria Ce:rim, seguindo-se na. Secretana daquela .l.Ji·esldencu~ 
Se_ o carater Imperativo do texto1 mít:n tnis Ticenca.s aos grunos àe em- Pntendimento oficial com o Banco sob 0 n"' 20.092, 110 qual, d..tcgancto 
êonc.:eaiua Blicença.-prévia e priorida- n"êsas tradicionais é. positivamente, Nacional Uruguaio no sentido de ser não ter .Sldo anm.1adoL·cs os resut ... 
dé camú.al para importação, nas favn"PrPr o monouólio, Pm detrimen- promovida também licenca à firma tados da política econõm.ca V1sancto 
quan~waues necessãtias ao regular to rl~t bôlc:a do D0\'0. Pois bPm: foi vendedora para a exvorta!'ão do triQ;O 0 juccntivo e a defesa do tngo nu­
aoas~ecJ.mento cto pais, das mere:ado- nre"i"9fl'lf'nte • ·~rltérin de trndicão dPntro no limite autorizado pelo qo- cional, como se dep 1·cenctia da m.;.u ... 
rias eolül)leentiidas nas t.:ateg-orias crue h<;lnirO'l a revo'"'a!'ãO da licença ,,t. .. no bra~ileiro. Foi a próoria CE~ fici.~cla da pl'oduç"o 1>rasiiem~ paJ:a 
abaJ.XO maicaàas: •.. b> gêneros ali- con,.<>rlirla à impetrante. YTM one intf'rveio para a ultimacão sa.tlstazer as necessidades do no~so 
mencww:s ae primei.ra necessidade'. Nenhum fat.G superveniente justUi- no n"'O'ório, Pm cumrnímento da de- consumo inLerno, p1eueava. pentussaa 

SobreYelO, com o Decreto número cava essa revogação. tP.'ininaçáo da. Presidência da Repú- rara Imponar aa Argenunq se1~:~ nu-
27 . .541, de 3 de dezembro de 1949, o bli,.a. 1n~es de sacas d.e se~en~<~. ~~u~lus, oll 
regu.amento uessa. lei, e realmente Diz~se que houve uma reclamação 'P"r tôdas essas ra.,.ões, Sr. Pre!'õl- SeJam quatrocentos e Vinte tuunoes 
num aos seus artigos se diz {.Ue cabe, coleth·a por parte das emprêsas tra- ~ente ,o meu voto n"~o pode deix~tr de quilos ou quatrocentos e Vil1~t tn.Jl· 
puv<tt.~.vam.ente, à Cexim conceder as dic!onais de moaQ"eiros. Mas foi exa~ clf' !Wr um eco rtos votos nne o or"'· toneiadns, em pnrce1a.s m~·n.,.J.i.s ae 
Hcenças, com recurso para o Sr. Mi- tamente diante de -ponrlerações con- r"-'~erflm: roncr.do o mandado. recn~ vinte e oito m.1i tonelada'), àurume 
nis;10 aa .r-azenda. tra odiosbs privilé!:l'ios de imoorta(';ão nh"'"'"'nrio instlhsistente a revo!:!acão qumze. meses. Alegara !i.tra r;tu.l::çJ• 

1t oem de ver, no entanto, e o re- oue a licença fôra concedida à im· da li~en,.a outorgada à imnP':rante segunuo lntonna o Pres•U·.!me ao 
conhe~e a própria cexim, que 0 Pre- pet,.ante. O Dr. Procurador Geral MANDADO DE SEGURANÇA Nú- Banco do Bra!:,J.I, a SUCl. vunatrao ~.ie. 
ijinellle da República, CO!n a sua au- nretrmde que as dit'ls emprêsas tê,..., MEROS 1. 424 E 1. 431 _ D.F, representante cie wn conso1.:;") tte ~::.r.-
torioaue suprema, não estava mibído por si a vresunção de idoneidade. ~ portadores argentinos. E' de se1 cntl ... 
de avocar a solução d~ casos ocor- cla:o. porém. que tal presunção não voro ~a tal assert1va, pon1U<HF.o, sendt a. 

• rente::;, determinando a licença tal nnrlP. ipstifi,.a'r se,irtm elas. l'em lei o Sr. Ministro Mario Guimarães lmpetrante uma swc • ..!aade pur y,uo-: 
corno aconteceu no caso ve.-tente, coro e!;r-er.ial. oficialmente tnvest!.êas. se- - Sr. Presidente, o adiantadoda hora tas, com o mode~uss.mo :..tptl<ll a.e 
irrestrito apoio da Cexim. ~11ndn a expressão do advogado da não nos permite dar à matéria 0 de- trezentos mil cruzeuos, não pud<'!na 

A1astac.o, portaMo, o fantasma do i>Úuetrante, num verdadeiro oli~opó~ senvolvimento que comporta e c ue por s1 so realizar Lâo IUttosllistma· 
reg-ulamento de janeiro de 49. passo Jio ,..,,~ é Ce:larado crime por lei merece. Devo dizer, no entanto, que lmporta'.àO, no va10r de ffid.J.S rw duas 
à -entrar no exame das demais ques- ordinária. estou -de acórdo com o eminente se- mH vezes aquéJe seu cap1':al. 

•· tões suscitadas. A revo!!ação do ato discricionário, nhor Ministro Relator: voto também Q 1 · · 1 - t h a ~ ua a razao de se dil'üür a im-. Em pnmelro ugar, nao en o quando em J'ôgo direitos individuais. pela. con<:essão do mandado. -Pe<;o. t d -
d

- 'd d t · - ~ pecran e u·etumente ao ç,1c.t·· "'a 
tnenor uv1 a e qt·e a au onzaçao não se exime à indicação de fatos porém, para fazer ligeiras restrições N - " 
d. d 1 p 'd ·· da R 'bli a 0 · ação, ao mvc.s de 1a2c-w J.w or!!·r.o a a pe o resi en~e epu c intercorrentes que a tenham mot1vado, à fun-damentação que tem sido C:ada -~ 
foi numa atlvidade vinculante e não por isso rue não pode exceder da. es- a êste respeito, porque, em minha opi- competente paru tanGo, ..t <.Ju: Leira 
discricionária, condiiconada a crité... fera. juridlca. nião, data venia, não se poderia dizer ~~ t~~~t~~açilo e Impm·~uçüo do Banco 
Tios objetivos, expressamente declara- que as autorizações criam direito para 
ô.os em lei, critkrios objetivos e não Afirma-se que a emprêsa Gea, ora a parte interessada e que não possam . ~· que estava expressarneme prní-
ineramente subjetivos. critérios a ti- impetrante possui um. capital rriini- ser revogadas. A regra geral é que bwa a entrada, enl Lea,cul·.'o !1<\c;o~ 
4entes à conveniência ''a moeda de mo, apenas de 300 mil cruzeiros, as autorizações podem ser revogadas. nal, .~e tarmna de Ll'lgo ue qu.uguer 
pagamento e à possibUl1~dP de serem quando a. operação de compra e ven- Assim de pronto. posso citar Ales'3i e qu3:1taade e procedéncui .r.u íJ:'0/-4 
produzidas, no País, e~ tgualdade ~e da do trigo importava em quantia su- outros j'.!rist~s italianos que têm de- J.nçao n::;ava es~unumr u rte.,;env~HVi• 
características tecnológlcas e cond:- perior a 70 milhões de cruzeiros. Tal senvolvi..::o !o.r;.gamente essa tese. J•tento du. proo:uçao ud...:.:.ua..tí Je u·t• 

t
. f t· · d re as ;ner fato e1·a conhecido ao tt.:n1PO da li~ N t t · go e, sJ.mu1taneawente, cviUu 0 ·Uri.:>• 

ções sa 1s a onas e P ~os. • .- cenca e no,-o foi obsta'cu1o a esta.. E, es e pon o se distinguem as nutori- 1 1 cadorias previstas na Le1 8~2. Ver~- . "' zações das concessões, t_ue não são a q_ue na proc.tu.;uo <.le re.s1duos -.1!:(. .. 
ficado 0 impl~mento de tais ·ond.i~ como justamente argument-a a. im- re\·o~áveis. que1e cerea1, mu • .spensu:tb~ u lnhl'U• 

• f t 1· • sempre pett·ante, uma emprêsa não faz negó~ tençao ctos nu.:;:;o' .,.,_, n·1 1· çôes de a o. a 1cença sera E as autorizações, em geral, 11ão . ., , ........ t 'os, .::on út• · 1 · cio~ anenas no limite de Eeu capit'tl. me !wara dccJ.a1a o r • concedida. dlz a e1. · t criam direito No caso ~ertente, po- u l:J!i ...:rms~aera-,;.1ta 
Como se pode djzer, então. que se seniio também, e princip>almen e, com rém, n eminente Sr. MinLc;tro R.ela· contldo.s no Deci·eto au 20 ·"·9, ne 1 

1;tat8, a:.oui, de atividade discricio- o se1l crédito. tor mos::-::?:.: e foi. neste ponto secun- ue janeiro de 1U4!J, e:qJdlt:v peJO 
ti ária? Rra. positi\•amente, uma a ti- Acabamos de ouvir do Sr. Ministro dacto nela eminente Sr. Ministro Nel- l're~ademe ela Hcpuol.te,t, lO <.•so aa. 
vidade vlnculatiYa. Afrânio Costa. que funcionou inicial- son Rtrn~ria. que nos dlsposWvos de atnbu.ç.w que Jhe con:e;nr, o u.rug.:i 

Mac: admitamos que não se tratas- mente- como Relator dO feito e co- lei as autonzações para importação I" da Le1 n~' 2o2. Cie 25 de ~{'\ie:i'eu·o 
St> de ::ttivi0a.dE's YinCt11antes. mas, , nhece mmdamente o que consta dos nq:!'l ood<>r·ao ser neQ"adns A dsta rlis-~ de 1948, CUJa ngenc.a 101~ 'X!)tess<t ... 
~:nm. de atiddade discriiron:lria Não , autos. afirmar que a impetrante con- so. TJOt conse~umte o alo não pode· mente PIOtlugaaJ. ~c.a LeJ u•· cH~, ~.<a 
b') co""'nri'r n atividad<> dJsrrlCJnná-~seguin oa~a logo a solidariedade d9 riR <>er re,n,.ado E f' êtsc 0 fnnrla· 4 de outubro de 1919 em se11 att ,o. 
r!a ,.,.,1 n ouro <'~rbHrio o 1XIdt'r clis~ filmas do ma1s alto re 1ê\'O no seta• r-~<>n'-n oelo n11al cnnrero o manrlarln 1 1-refelto E'specJUJ releteute ~ lll1P'l1'•. 
Cilf'Jtm~ .. ~n zrav1ta I?a ô1hita 1o d1~ rnmf':ctal. uara. o' fmanc'Jament~ m- ~." .rtm:a dúvJrla ex,c:tJc:se nla se1·•'1) tacão de fmmh~ de ~ngo. n:o t1 .. 
r.~•to "r..,, h n .arh1h1'l 1llrn tado. o te"·al rta llcencmda compra. e \enda cl ~" ~:va r<>1n art 5' na rn~1nd'16ir.\ <'ara derrogado pela promut~a f\o da. 
t~!,. ··~'.--, stc mbeo, sit pro ratione ro~ das 30 CO.o toneladas d_e tngo. . I a"' _2r)rlJ"''l c.tvl\ .. (li' C diz (llle na o;jr'J:i- que la le1 poster10r que p:>t'l.ttw ~e ... 
lurdas. f>~,.'~,...wtün-"f'. (1llf' . n~w hoUVf' '1 - rr>n.'o "'a lei o 111l;:o; at, ..... .;rrá ao fim 1 n.enc~mente mo-d1::-:.ntp conef""fi~J de 

I\ "Í"'l!'la~"' di.scririf'n'i•·ia nãn P"de reu('(! no t;en~1do_ tecmcc·legal. m<~~ S:'~"" 1 ~ C'J}:'E" "':1. "'f' r~st~na. 'i hcen"3~prévifl, a ll11?0\'t1q0f'J _na 
exercer-.:e além ou acima cta esfera simples auton::.a('ao para a licença l Concedo o mané!ado. qunntidade necc~·s:irfa no r".;u.lcr· 

'~ .: 
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'abastecimento do pais, dAJ g~neros pretendia a lmpetrar~te importar fa.. sion de la a.ctivid~ a.dmin.U!:trativa riza.çáo, esta. por si só, não podia .' 
alimentJcios de primeira necessidade. rinba no valor de ·setenta e três mi- no consiste em proporcionar la certi ... subsistir, por depender de efetivação 

Apreciando tal memorial, o Senhor lhões de çruzeiros. dwnbre de cosa juzgada -, esto es do órgão legal competente. Antes de 
Presidente da República, autorizou, Argui a impetrante que a exigên- la misión de la sentencia civil ~. sina cumprida por êste. aQuela . autoriza­
em 13 de .t>Cetembro de 1950, a im- cia de tradição para. se obter licen.. en conseguir nn resultadO material ção, isto é, antes de ser expedida a. 
portação pela impetrante de_ trinta Iça prévia não tem ~undamento legal. util para el Estado, dentro de los li- lioent_lli prévia., indispensável ao 
mil toneladas de farinha de trigo, Mas, informa o diretor da CEXIM mites del Derecho. Como el yarticular, aperfeiçoamento e complementação 
não da Argentina como prt:.cendera! a1ue tal condição foi sempre imposta al gestionar sus assuntos, acomoda do procedimento administrativo, iol 
ela, ma.s do Urug~ai, com cujo go- I para. se conceder licença. D~ resto. sus medidas a los interesses variables, revogada tal autorização. Para qus 
vêrno 0 Brasil firmara u~n convênio! está expresso no art. 14 da le1 n9 842 a.si tambien la Administracion publica se aperfeiçoasse o ato autorizado, era 
de importa-ç:ão e exportação dos res-: 9ue as li_cez:ças de importação são ha de adll,ptarse a las nuevas necessi~ de mister o pronunciamento do ói-gão 
pectivos produtos. Jtnt;:ans!envels. E no :egulament~. chtdes. Lo que hoy es bueno para el realizador, e sOmente depois da 

. · expedido para a execuçao dêsse dt~ interés comum, a.l poco tiempo pue- atuação dêste, pelas vias ·competen• 
Trata·se destarte de sxmp!es per- 1 ploma legal_ e aprovo.do pelo decreto de ser perjudicial, porque hayan cam- tes, é que se operaria a manifesta­

inissão à impetrante para realízar n9 2'1.541. estabeleceu~se. em seu ar~ biado entretanto las circunstancias. ção d& vontade do poder estatal e, 
importação de produto cuja entrada· tigo ll, que os beneficiários de llcen~ Pera tambien el concepto relativo a pois, a _par-tir dêsse momento é :qua 
estava· proibida e assim o ato do Pre-) ças ficariam obrigados a comprovar las necessidades dei interés publico promanaria qualquer direito sub-jet..i­
sidente da República visava apenas f documentadamente perante a Cartei· puede variar, de suerte ·que hoy la vo para 0 b-eneficiário- da permis~ 
levantar aquela proibição. Cumprida ra, no máximo até trinta dias após autorid~e ya. no pueda sostener Ja são. · 11 ~ ainda fossem .satisfeitas as exigências· o respectivo vencimento. a utilização tesis que le induja a promulgar una 
regulamentares para obtenção da li-j total ou parcial das licenças obtida~. ordem. Si las autoridades estuvieram Revogando aquela autorização, agitt 
cença-prévia, sem a qual não pode~ Prescrito ficou ainda em seu artl~ ligadas a sus órdenes, una vez dieta- o Sr. Presidente- da República. den ... 
ria haver legaliza-ão dos documen- \ go 26 g.ue o pe~ido de_ licen~a de im~ das, no podrian aparter~tx de ellas tro no seu critério e prudência, tend() 
tos de embarque da farinha em Mon-~ portaçao devena conszgnar o nome e aun cuando el interés publico requi- em vista o interêsse público. E por.; 
tevidéu endereço da pessoa, firma ou entida- riese tma regulacion diferente; pera que livre era sua faculdade de delibe• 

, . · . . . de que empregaria o produto, a apli- una situacion que va contra el inte- rar, nenhum direito assistindo à Jm .. 
'Ass1m entendeu a P:opna lmpe- · cação que êste teria, e dados sôbre o rés puhlico no puede subsistir ni sl- pelrante para lograr a pretendlda au• 

trante? a qual em 21 de ~etembro de 1 consumo anterior (importa-ções e quiera un dia más. Por esta razon, torização legítima foi a revogação 
1950 u:gressou na ca:rtetra de Jm-~ aquisições no mercado interno) da- la autorídad administrativa no pue~ desta, arites que o ato administra-ti• 
portaçao e Exportaçao com o seu quela, bem como o seu estoque na· de estar vinculada a sua órdenes co- vo se aperfeiçoasse com o cumpri• 
pedido, que tomou o n9 94.239, para, data· do pedido. Ora, como alcançaria mo el Tribunal ai fallo. Alas ordenes menta dos requisitos legais para a. 
importação de seiScentos . mil sacos , uma entidade inteiramente estranha de las autoridades administravas les obtenção da licença prévia, a qual 
de farinha de trigo de procedência j ao comércio de farinha •~ trigo sa- falta la fuerza de Jey material: son constituía documento indispensável à. 
uruguaia. Nos termos dos dispositivos tisfazer tais exigências? E' bem de esencialmente revocables. La auto1·i~ autoridade consular, para legaliza .. 
regulamentares, tal pedido tinha que ver que sô~ente uma firma que ti- dad' puede mod~ficar o retirar su pro~ cão dos documentos de embarque.­
ser apresentado em formulário pró- vesse_ exper1conc1a nesse ramil úo.! c~- pria decision no sólo por haber cam- Sem a satisfação de tais condições. 
ptio, contendo as indicações seguin- mérc1o P_?der-ia ate?-der ao cumpn- biado Ias circunstancie~.s externas. sino carecia de eficácia aquela autoriza .. 
~: a) nome e endereço do impor- mento dess~s re9msitos regulamc~~ "por cambio o divergencia de opini- ção. 
tador; b) nome e enderêço do con- tarto.s: ~Es~ana a 1mpetrante em t

8
_
0
IS on", es decir si la autoridad estima A liberdade da administração, en .. 

signatário: CJ nome e enderêço da co~d1çoes. Tudo_letra a cre~ que_ n · de otra m.anera los hechos o inter- sina Marcelo caetano, em seu ex• 
pessoa jinna ou entidade que empre- Pa1a comprov~ao de sua 1done1da.de preta los pl'incfpios jurldicos cte modo celente Manual de Direito Adminis· 

• · ' od t • d j d · comercial, a llilPetrante juntou aos diferente de como lo hizo al dictã.r trativo, n9 2M. tem como contra• 
ga.."""la_ 0 pr _u 0

• ) pa s e origem: autos fotocópias não autentic:.uia.c; -de la orderi" (Derecho Administrativo, partida a ausência de direitos dos 
d~ pl Df?edê?cJa e o p~rto de descarga, licenroas por ela obtidas da Carteira . t d L - há 'bi e) aplicaçao que ter1a 0 produto o y pag. 158). admims ra os. ogo, nao poss1 .. 

' . . _ . · ; de E.xportacão e Importação. Mas, lidad.: de se dar o choque de inter&:· 
es~~lflfc~çao r1g_orosa do ~roduto. in- nenhuma diZ respeito a fa.rlnha. sen~ Segundo R!':fa.el Bielsa, a revogabt- ses, deflagrador do contencioso. _ 
cl~1v~ peso liqmdo em quilos e valor do relativas à importação de cimento lidade dos· atos administrativos, deve salva sempre a hipótese do desVio do 
aproxu;nedo - ÇlF - em n;toeda es- Portland, projectores para fins instru- ser encarado. tendo-se em mira a na- poder .. E a administração conserva 
trangeua. e nac10nal; g) nu~ero do tivos. goma laca, lanternas elétricas tureza do ato: os atos discricionários normalmente liberdade para aJuizar 
P_rOd~fto (de acõrdo . co~ a • Cla5:5i- "flashlight", biciletas a pedal, filmes f:ã.o sempre revogáveis; os vtnculados, da oportunidade e da conveniêneia 
1tc~"ao de _MercadorlM_', do S~rv1ço Instrutivos. form6es para carpinteiro, q_ua.ndo lmilr:-.terais, são revop;ávf'is da prática. dos atos, aspectos êstes 
de~ Estatjstica. Econômica e Finan- alicates de ferro barricas de breu e sem recurso alg-um salvo disposição d · 
ceira do Ministério da Fazenda; h) ventiladores osciÍantes. em contrário e, quando bilaterais, que, por isso, estão suotrai 08 80 
àadâs sõbre o consumo anterior rim- tem causas de revogação mais limi- contencioso. 
pottações e aquisições no mercado E' fácil de comprender que, se e. ladas e sujeitas à inlen:.-~·e'f;!:.çáo Revogando o seu próprio ato. qUe 
internn) da pessoa, firma ou enti- impetrante já. houvese feito qualquer < Derecho Ad-ministrativo, vol. I, pâgi- não chegara a criar- uma situação ju .. 
dade que empregaria o produto, bem importação de farinha de trigo, não na 211). rídica individual, exerceu o Senhor 
como seu estoque na data do pe.. deixaria de juntar a fotocópia da Presidente da República dü·eito ine .. 

t . • I' en a como o fez em re Para GuiJo Za.nobinl, é inadmisst~ dirln·, i) condições de fornecimento respec IV... IC ç • - rente às suas altas funções, els que '-"' la•a-o a •quêles outros •rtigos de im vel a revoQ"ação do at.o administrativo <se, de wna vez ou parceladamentéJ ·, ... ... .... - ~- ~em capacidade para desfazer quem 
Po t••õo· E' certo que a un· petrante ClUando ha.J·a emanado d·'!!e um direi~ ~ j) forma de pagamento (se por !ni- r _.,..... · n'a tem para realizar. E' o ensina--
f P Ova de Sua m. scr•· .. ão no ser to su'r.t"')tiv') perfeito, sendo líCita. cio de abertura de um crédito, ou de ez r v - menta da Raffaele Resta: "Come · viço de Expansão de Trigo como im- entretanto se d~Ie prom~nam penas 

Vários, correspondentes a embarques portadora 'de farinha de trigo, mas 0 direitos condicionais ou int<:>r~sses a.gui atto giurldico presuppone un 
parcelados, ou se contra saque à vis- documento respectivo não mencioi;ta ocasionalmente nrot.egidos (Cor~o de potere in chi lo compie, vioé l'appar· 
ta, à prazo ou mediante remessa pos- a data em que foi realizada tal lns- diritto Administrativo, vol. I, págl~ te'menza rel'autore della potestá di 
teri?r>. crição. na a67). compierlo, cosi, paraiJelamente, essa 

· No conceito de waJter Jellnek, os presuppone nello stesso autore i1 po• 
Nas informações prestadas no prt- E' de se inferir. entretanto. do nú- atos administrativos são, em princf- tere di revocarlo" (La revoca degU 

tneiro mandado de segurança reque- mero <>tribuído à mesma - 1.525-50 ta att•· ammt'nt'stratt·ve, 2). 'd 1 · tr r· ,.,, - pio. revogáveis. devendo entre nto TI q. pe a 1mpe ante, a:..u·mou o •.urcr~r __ que tenha sido . feita no ano de· 
d C t · d Ex t - y,. t ser-lbes atribuida fôrça de res iudi- AI t t t i t t a ar e1ra e por açao e .u:.upor a- , 900, possivelmente com 0 objetivo de ega, en~re an o, a mpe ran e 
çãol.que aquela não lhe exibira a pro- obter a pleiteada licença de importa- cata. quando o seu conteúdn envo1- que, em oonsequência da autorizaçãO 
V d t habil ·t d 1· ve deCisão ou an. Ikação da 1el a "d · 1 t b 1 · a e es ar 1 a a a rea tzar a ção. Aliás a p!:ópria impetrante. de~ pres1 enc1a, .se es a e ecera um 
imp'ortação que pretendia, pelo que clara que sua inscrição naquele ser- caso· concreto maxime se a deci"ã" vínculo jutídico entre ela e a· admi:· 
impOssível seria a expedição da li- viço teve lugar "antes de pleitear a é tomada medi.a.nte processo con- nistração e, confiada nele, celebrara 
cenÇa pretendida. Indispensável fôra licença que lhe foi concedida". Não traditório (Apud nareroer de Fr::~.n~i-""- com uma firma uruguaia éOntrato de 
aquela apresentação, para que a Car- estava,. po\s, devidamente aparelha- co Campos, publtcado na Revista compra e venda da f~Inha a se-;: 
teirâ se certificasse àe que a. licenca da para a equitativa distribuição da- de Direito Administrativo, vol. · 17, importada. 
não~ iria beneficiar outra qualquêr quêle cereal entre as firmas especia- pigina 385) • 
fll'. ma. ~que e' ·expressamente .veda- t No douto ensiname11to de Sea-bra Mas, mostra~se dêsse contrato, de 

v lizadM, a fim de atender ao abas e~ t f ' · · t do j)ela lei n9 842. . t 1 ~ "d Fagundes, se o ato depende de au- que se encon ra o~ocop1e. nos au os, 
cimen ° nlsorma ods consumi ores ~ torizctçãO, nem esta existe por si, que nele ficaram consignadas cláusu• 

Tal apresentação, entretanto, não nosso pa • sendo e prever que sena · i t d' t Ias estatu>'ndo que o embarque d• 
t ·t 1 d r n • 1 na nem por SI ex s e o proce 1men o au- '-foi r.-ealizada. mera 1 u ar a Ice ça, ..., qua d b t farinha sàmente seria realizado após realidade viria a ser utilizada por ou- tQriza o. Am os se ln egram como d d 

Ex\trementes. foram endereçados à tros interessados, 0 que é expressa- elemento de um ato único. Dessa tn- o recebimento_ pela ven edora, a 
Carteira a ao próprio Chefe de Estado mente vedado pela legislação vigen- terferência unilateral de duns von- correspondente licença de importa-
calorosos protestos de associações de te. · tade.'i nasce um ato complexo. Ora, çüo, o que a compradora, ao efetuar 
classe contra a autorização outorgada é sob êste aspecto aue se há de en- a. entrega dessa licença, teria dà 
à. impetrante. dada a sua condição de Sustenta entretanto, a impetrante carE~r a sua revo~abilidade nu f'ln"ln- açresentar garantia bancária, dada. 
firm~ sem qualquer tradição no ra- ser inválida a revogaçã-O do ato que bilidade e assim sendo, podem êles por um Banco de primeira ordem, e 
mo de negócio de farinha de trigo. lhe autorizara a importação de fari-:- dlzer~.se ret.rat.;;vr.is. ,. 0 ntanto lSf' n~r- cobrindo o valor total da operação., 

E ,como não. dispU1iesse a tmpc. nha, por não ser lfdto à administra- corram os duplos trâmites anterio- Ficara as.sim estipuiada, camõ con .... 
. trante de conceito bancário capaz de çáo rever desembaraçadamente os res. (Revo.aar;ão e anulamenfo do u+ry di~ão para o implemento do contra .. ; 

lastrear 0 financiamento da iinporta- próprios atos, rompendo e desconhe- adminis.trafivo. in Rev. d~'> Dir. Ad- to, a exibi~ão da licença préVia. de 
ção Pretendida. consoante afirma . o cendo os vínculos jurídicos que e!a ministrativo, vol. III, pág. 7). importação. Ora se para a execução 
Presidente do Banco do Brasil em seu mesmo estabeleceu. através de sua do pactuado era indispensável a' 

decisão anterior E' precisamente a hipótese dos au.. t - d tal 1·c é be ofíciO de fls. 80, propôs ~a referida · a:presen açao e 1 ença, m, 
Carteira ao Chefe da Naç1\o fÕ5Se A asserção n§.o é pacifica no cam- tos. de ver que Vinculo jurídico só se 
cancelada. em definitivo a autorização pa doutrinário. Pretendia a impetrante realiza.r formaria com a expedição dessa li·· 
dada:· em favor da impetrante, o que Na. autorizada lição de Frltz Fiei- importação de artigo euja entrada ··no cença pela Carteir&. de. E:x:porta.o;ão 
foi aprovado por S. Exa. em 24- de ner. "para. La Administracion, la rea- Brasil estava proibida, pelo que de- e Importação do Banco do Brasil, o · 
novetnbro do ano próXimo findo. llzactón del Derecho no e& fin, sino pendia de permissão especial do que não chegou a se verificar. 

Colivém. recordar aQui que. tendo o medfo para um tin, lo contra.rio de Presidente da R~pública, no uso de Por êstes motivos. denego a. impe-
oapit~ de trezentos mil cruzeiros, lo que sucede ·en la Justici&. L&. m1- poder d.iscrieionário. Dada a auto- tra.d.a segurança, -. com a devida 

• 

• 
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l!ceMB dos eminentes ministros 
já se pronunciaram em favor de 
conce,$sã.o. 

' TRIBUNAL PLENO 

que 
sua 

MANDADO DE SEGURANÇA 
NS. 1.424 e 1.431 - DISTRITO 

FEDERAL 

voro 
o Sr. Ministro Luiz Gallotti - Na 

'manhã do dia em que se iniciou êst.e 
jlUg~mento, li os três memoriais -tllt"l 
receC1 <da impetl'ante, oo Dr. Pro­
curador Geral e da Suney, a so:::iz­
dade uruguaia ~~e yendeu a farinho1. 
ele trigo à impét:rante e se diz ;i _1} 

prejudicada) . 

Conclui pela procedência do pe~ 
d!cto. 

DIARIO DO CONGRES!?O NACIONAL: rseção nr 
sido negada, deveria mesmo ter sido 
e certamente o seria pelo sr. Presi· 
dente da República, se os órgãos que 
informaram sôbre o pedido da impe­
trante, inclusive a cart. de Exp. , ttão 
se houvessem pronunciado favorà.vel-

da República resolveu cancelar a li­
cença que concedera. 

Mas aJ é que surge o probl~ma 
jurídico: poderia o presidente faz·!-lo 
no momento em que o tez? 

mente. No exame de um pedido de licença 
o sr. Ministro Rocha LagOa. - v. de importacão, há. de caber à autori­

EXa. me permite uma pequena reti- dade, quanLo à lUOneldaa.e u.o preten­
ficacã.o? O sr. Presid"!nli~ da Repú- dente, uma certa margem !12 aprecia­
blica: não concedeu licença, apenas ção discricionária, que se não con­
deu autorização para que a :farinha. funde com poder arbitrário, segunctQ 
entrasse no B1·asíJ. a distinção conhecida. 

t>.-Ias o ato discricionário o é no ser.-
0 Sr. Ministro Luiz Gallotti: - Eu tido úe '1Ue pode ou não ser praticado. 

tinha anotado êste ponto do voto de Uma yez praticado, pode ser vin­
V. Exa., para responder, mas já que culante. 
me honra com êste aparte. vou ante- A nomeação de um serventuário 
cipar minha resposta, lendo dois vitalício, em caso de livre escolha, é 
documentos que constam dos autos e 
aue no memorial vêm em fotocópia. dis,..ricion:lría. Mas daí não se segue 
V. Exa. me dirá. se coincidem ou QUe .possa ser desfeita. 
não. Sóbre a revo~abilidade dos atos aà· 

ministrativos, o que tenho sustentado 
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porque não está selad9; cabe al G 
procedimento fiscal. 

Vou continuar a. leitur9. do m.eu. 
voto; 

Ocorreu, porventura, e.lguma daa 
hipóteses em que tenho admitido a 
revogabilidade? 

O ato rev-ogado violara a lej? 

Não. Teria sido inconveniente. ~ 
se atendera ao critério da "tradição". 
não estatuído pela lei mas adota como 
norma de conv-eniência pela própria. 
Administraçã~. E~sa só revisão de 
critéri.o, porém, não basta para au .. 
torizar a revogação do ato de qu~ 
nasC'eu um d;reito, mormente após ter 
o ~neficlâ'"iO celebro.do contratos 
ccnsec:uentes com terc·eiros. 

Aqui o emin0nte Dr. Pr-ocurador 
Geral da B.epública, cujo exemplar 
devotnmente na defesa da União só 
rr.ere~ o nosso irrestrito l<mvor, ar­
gument.s m~e foi cot~tr::~.riado o na ... 
ereto 26.159 de 7-1·1949. 

Após o adiamento, recebi novo 
mtmorial da impetrante e urn me­
mona! ua Carteira Oe Exportação c 
lntportaçã.o do Banco do Brasil -
(C&>Cil\liJ, acompanb.ado de um re­
cor:Le da •·Tribuna cta Imprensa", de 
2tHi-1951, onde estú publicada umu 
carta do atual Diretor daquela Ca.r­
teu·a, Dr. Luiz Simões Lopes. 

.Diz o memoran~o dirigido pel~ Car- I é que não podem ser revogados, mes­
tetra de EXpor.t€: .. ta e lmportaçao do mo q·1ando . discricionários, se dêles 
B~nc<! d'? Bra~Il em 13 de setemb;o de m::.sceu um dircüo púb:ico subjetivo, 
19ol a ftrma _Impetr::-nte, comuruc~n- salvo se 0 ato não obedeceu à lei. · Ma..c; não S-!' trata de lei. Jt ato do 
do. a concessaa da licença, o segum· Porque, então, 0 ato revogador ,.iriz Poder ~xec11tiv_:', oue. a'er'~Js suspen­
te. rcst.L.belecer o império da lei, que o àe~. nteó U 1tC .. 10r .cl"hbe:aC'.Jlo do. p.ró• 

"Com referência ao Memorial ato revo~ado f~>rira. e, ~e ao Judit'íá- pr1-; Poder E-:f'cUtiVo, a 1mportaçao da: 
dirigido por VV. SS. ao Exmo. rio cabe em nosso regime 0 cont.rô- far·nha de tr1go. No memorial da Carteira, defende· 

se longamente o critél'iO que permJU: 
o exame da. iàoneidade e "tradição'' 
dos req uerente.s de licença prév1a, 
.POIS de outro modo se chegaria av 
au.surdo d.e admitir como habilitados 
a participar da.!i imponações firmas 
1Iüe1ramente estranhas ao t·amo, em 
det.nmento dos que se acham de 
muilo organizadas pa.ra exercer tais 
aw.,·waues comerCiais e ::;upor~a.n 
n1ais do que nínguérn as. restrições 
impasta.s Pf;lO licenciamento das 1m~ 
portações. 

Sr. Presidente da RepUblica, em le de legalidaae dos ata:s admimstra· E foi 0 Ex?cutivo, nor sen Chef~. 
data de 27 de julho do ano em tivos, est!lria êle falhando à sua mis· (!Ue tomou a d<>lib~ .. rc:1o de conceder 
curso, relativo à aquisição de fa- são se, ao invés de manter o ato re~ a licença quest!onada." 

Serta. o cãos do sistema - (relo­
joeiros lmponando batatas, moinh.Js 
i.Inportanao produtos farmacêuticoJ, 
jornais importando matería.l ferrovl.:~.­
xic.s) . Os importadores tradicionais 
t~riam de adquirir licenças dos e;; ... 
peculadores e adventícios. Foi o -lU~ 
pn~tendeu a impetrante: obter licen ... 
ças de farinha, cuja importação e.<:ta­
va proibida, mesmos ao:; tradicionais, 
para ot'erecê-las aos moinhos medi .. 
ante ágios que onerariam o produto, 
em prejuízo ·do consumidor. Dai o 
critério da 4'tradição'' para impecttr 
·o mercado negro de licenças, segui­
do em todos os países que adotam c 
regicne de contróle - fE.stados Um­
do."., Inglaterra, Uruguai). As em­
prêsas tradicionais, mantém dispen­
d:osas instalações e dão E!mprêgo a 
Dli:hares de pessoas, ficariam fica~ 
riam na contingência de- fechar, a 
~uenos que adquirissem de especula­
dores e adventícios as lícenças por 
êstes obtic!as. Acrescenta que s~ 
resolveu só autorizar a importaçiio de 
farinha quando houvesse escassez e 
f:J;;.~m benef.i~iários das licenças o., 
momhos registrados, porque a êstP.s 
cabja o encargo de adquirir tõda a 
PL'Odução nacional. Ainda sob ou;;!'o 
aspecto se visou resguardar a eciJ~ 
ltomia nacioÍlal, vist-a interessar a. 
esta a importação do trigo etn grão 
em razão dos derivados que o inte· 
gram e são indispensáveis à alimen~ 
t.ação dos nossos rebanhos. Es:>as 
razões e mais a necessidade de asse-. 

rinha de trigo no exterior. venho vogc.dor que cumpriu a lei, restau~ 
informar que S. EXa., por dcs- rasse 0 ato revogado que a violara. 
pacho dest.a data, !tUtori'loU 3 m:t~ Teria de ress:J.lvar ainda. é claro, os 
portação de 3Q.OOO (trinta milJ casos em que a própria lei declare o 
toneladas.··" ato revogál·eJ; p. ex., a nomeação de 

At..é ai v. Exa. teria razão, mas 3JJO- um funcionário demissivel "ad nu­
ra vem o resto: " ... por parte dess:l tum'', enquanto não adquirir estabi­
firma". lidnde. ~ a própria lei que assim o 

o Sr. Ministro Ro'éha Lagóa - V. declara demissível. 
Ex=!- me perdoa que eu insista, porque Vejamos 0 que ocorreu na espécie: 
êste é o ponto nodal da questão. O 
Sr. Presidente da República, por lei, Deferido o pedido de licença de im­
não tinha poderes para dar l~cen~a portação pelo Presidente da Repú­
prévia. s. Ex!\. tinha, usando do po- blica, foi comunicado o deferimento à 
der discricioú:.írio, a taculdade de per- in:.petrant.e em 13 de setembro de 
mitir que entrasse no Bre:sil farinha 1!1.50 e publicado no "Diário. Oficial" 
moida. porque estava nroibida a sua f•. 15. A 21, o Banco do Brasil-se di­
c. .~·a da. A concessão dE! licença pré~ rígiu ao Banco do Uruguai. a fim de 
; · f - d CEXIM que ê3te providenciasse a licença de 

v.- e unçao a · · · exportação em favor da. emprésa 
O Sr. Ministro I.uiz Gallotti - O uru~uaia a que fõs.o;e confiado o forp 

Presidente da República deu a licen- necimento. Em 23 de outubro de 
c:- baseado no nronunciamento favo- 1950. 0 Banco do Uruguai comunicou 
iárel da CEXlM. ao Bancí dô Brasil que havia adjudiw 

o Sr. Ministro Rocha Lagôa - ... cada à Suney S A. a licença de ex· 
'l assim que a própria impe- norta!'áO. A 31 de outubro de 1950. 

trante dirigiu-se após à CEXlM pe- foi cel~brl'ldo o contrato de compra 
··-.:en e no uontra~o com a d3. fa.rinhA. entre a tmnetr?..nte e a 

11rma do Uruguai consta que a re· Sune:v. Por despacho de 24 de no~ 
mes§a só viria depois que a firma vembro de 1950, publicado a 9 de de· 
GEA Importadora e Exportadora exi- zeníbro de 1950, o Sr. Presidente da 
bisse. a licença prévia. R-epública canceloü a licença. · ' 

v. EX.• me perdoe ainda a inter~ . Quer dizer: depois de concedida a 
rupção, porque considero êste o ponto licenca, depois que p-roduzira efeito.;; 
nodal da questão. inclusive o contrato de compra da 

o ·sr. Ministro tuiz Gallotti - Re­
cebo com muito prazer o aparte :le 
V. Ex~. mas êst.e ponto eu o examí­
narei num outro trecho do meu voto. 

o outro documento a que eu me 
referia é a carta do Banco Nacional 
do Uruguai, em resposta ao Banco do 
Brasil, citando nominalm~nte a GEA 
Exportartora. e Itnportad?~a _Brasile~­
ra Limitada como benet1czána da ll~ 

mercadoria, foi revo~ada. 

O Sr. Ttfinistro Rocha Lagóa - O 
cor.trato de comuta fi~ou ct~nenõ~nt~ 
da concessão de · licença pnhia., Está 
aqui a carta. 

O Sr. Jl.finisfro Hahnemann Gui­
marães - V. Ex!\ está iPVOC'lndo Um'll 
razão de aue o Banco do Brasil não 
se socorreu. 

gurar o escoamento C.a produção n<t~ cença. 
ciona~ f> Que inspirar~:~.m o Decreto o Sr. MÍnistro Rocha Lag6a - A 
número 26.159, de 7-1·1949, pelo qual cartr- do Banco do Uruguai não tem 
foi suspensa até ulterior deliberação fôrça para revogar a lei que exigia. 
a importação de farinha, E conci'li licença prévia. 

O Sr. Míni.stro Luiz Gallotti -
O Banco do Bra.c;il comunicou ofici­
almente ao &lnr..o do Uru~uai a con­
cessão da licença à impetrante. 

alinhando as razões pelas quais con-
8idera que foi inconveniente a con· O Sr. Ministro Luiz GaUotti - Não 
<'('~São da licença questionada, a qual -revoga, vou mostrar. 
devera ter sido indeferida. o sr. Ministro Hahnemann GuimaR 

Na carta do atual Diretor da car~ rã _ o Banco do Brasil foi que 
teira, Dr. Luiz Simões Lopes, diz alegou essa resposta mandada pelo 
S. Ex ~ que o regime chamado de Banco Nacional do Uruguai. 
''tradição" não é perfeito, mas até 
a.gora nãn se encontrou outro que o Sr. Ministro Luiz Gallotti -. Di-
melhor satisfaça às condições anor~ zia eu, Sr. Presidente: _ 

O Sr. ll'!inistro Rocha La.oôa -
Sou juiz e tenho que apreciar os elt>-­
mentos cqnsta.ntes dos auto.~:. O certo 
é oue a Pcença não foi expedida e 
neln contrário o embarque dependia 
de .... ta. licença. 

O Sr. Min1.stro Luiz Gallotti -
E<:tou me basnando em cópia fotos­
tátira de documento que consta do5 
a11to~. 

Ter-se. ia verifir.zd"' 011tra hipóte.c;e 
rl<:! r"'V"""8bi);'"''lcl"? '"T'.,r=,., :::fn0 P..o:ta. 
facultada pela própria lei? Também 
não. 

Ale""a-se au.o a li~nça. depend;a d~ 
se-r fo?l1la.lizadn. de sf'r exp.=dida A 
llcença prõpriamente d\t<t. 

Ma.c; êsse..- eram atos d':C' mera eie· 
cucão do de<>nacho Pr~<>iderc!a , qu-e 
con:::edera a licença e fôra publicr,do. 
c0m11nicacfo à impet"!'ant.e P. no Banco 
d,.., TTruP,-uai, que rl!<~nnndeu ronfir .. 
mando, e. em (!{)no;e ... iiêncin, assina .. 
d:> o contrato de MfT'pra. • 

Tant-o eram ate.~ de mera e~ecuç~ 
do de'>nacho ('once~~-ivo da lic"nr.a.. 
OlH'". para a. rcva""""f'"''J rl;.-,+.a. foi oe· 
c-<õs~t-.,.;') outro ato do Presidente da 
República. · 

1\fp._s a revogac~<> só .c;e ')Od""ria 
jurldicamente nas conJi~ 
mencir:nei. 

da, r 
que 

MontanP de V1 Roque. em livro 
recente .<sóbre "A Ir.ércia dos Pcd-t?res 
~úb.li~os", moc;tra que-, .:om a s~pg ... 
tt!mt:ao do __ Esf:ado-Gen1nme pe,o 
E:tado-P,·o"V:lder:c:a, a tnterv<"nção 
dêste no domínio ec nôm1co se vai 
acentuando e R sua resnml.~obilid<-;de 
se vai ampliandl) até alcançar a.OOS 
d-e mera abstenção. 

A Sudney S. A., de Montevidé!J. 
que vendeu a farlnha à Impetrante 
nc seu memorial de 3~ vr€'juct:rart~l; 
alega qut~·. passado o mês de novem­
~ro ele 1950, como não -ne tive-s.s-e a 
1~.petrante c-.:;municaC.o a (:~cenção da 
llcença nem a abe:"tura d.a crédit-o ~ 
g-arantias bancãria.s, concedeu-lhf' um 
último praZQ imnrorrog.1vf". oté 20 d.e 
df'zembro de 1950, em cana de 16 de 
~ezembro e nofif:cou ofiç•aJmente à. 
lmpetn:lnte em 28 de dez""!mbro". As­
sim. está ca~celado o ~ontrato der><i:! 
2D de dezemb.ro de 1950 e nã<> maa 
teria objeto a licE-nça em questão'. 

Não temos de dec;dir aqui sôbré 
um possível litigio entre a impetran .. 
te e a Sun-E>y. 

Entretanto, atendendo a uma poo::; .. 
sívei 1 epercussão do cance.amento do 
contrzto de compra sób:-e a eft'tivi• 
dade da licença, notarei o seguinte: 

l; A Suney alega que. decorrido ., 
mh de n011embro de 1950, a impe .. 
trante n5.o ihe comunirnr."l a obten':. 
ção da licença, Ora, no contrato d2 
compra. que é de 31 de outubro de 
19EO. lê-se: mais do comércio internncionnl, o de· E foi inspirado na preocupaçao de 

senvolve argumentação nesse sentido. resguardar o tnterêsse público, de 
De tudo isso se deduz que a licençA. <::orrigir o êrro a que aquelas in~orma· 

requerida pela impe~rante poderia. ter ções o levaram, que o Sr. Prestdente 

o Sr. Min'"stro Rccha Laqôa -
Aliás ~ cól)ia de um documento cujo 
~ê!o r ao foi paq;o . "Primeira: De acôrdo com o com-

O Sr. lffiP'.<:frn Ltdz Gallottf - bir.hd:) no contrato ~pi~tnlrtr dptacto 
O contrato não perde '.ilta e!icâch d·e: seis do corrente, confirmado pela. 
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. r Vendedora pela carta de doze d.J 
mesmo e tel·egrama de vlnte e 'únl dO 
corrente, a firma Suney S. A. se 
C(llllpromete a vender a Gea Expor· 

trante fizesse o embarque, ou, ao me­
nos, pleiteasse a prorrogação da.1ue1e 
pt·azo. 

tadora e Irnportadora Brasileira Lt- · · • · • · · • • • • · • · •• • • • · • • • • • • • • · · · • • • · · • 
mitada, e esta a c.:;mprar daquela,_ de Acresce que a requerente só obtev~ 

Foi concedida a segurança., contra 
o voto do Sr, Ministro Rocha La-
gõa. 

Não tomaram parte no juigam(;nto 
os S1·s. Ministros Edgard Costa e 
Barros Barreto. 

acó:do c.om a autor~zação con"ed:da a licença. em 13 de novembro de 
pelo Govêrno Brasileiro, cor1forme 1948, por 11aver apresenta<Jo pYov~ co Deixaram de comparecer, por mo­
m~monmdum que fica fazendo parte ajustgmento do negócio co ma ~ínn.-> Uva justificado, o Exmo. Sr. Minis­

,mtegrante dO presente econtrato, Henríck Mennerfrld Inc., onteriot~ tro Orosimbo Nonato; por se achar 
30.t..tJU \tnnta mll' toneladas métri~ mente a vigêncw do Dec. 25 314. de em gôzo de licença, o Exmo. Sr. Mi­
,cas de farinha de trigo, de origem 3 de aoôsto de 1948. No entant.o, ".m nistro Ribeiro da Costa, sendo o úl­
uruguaia, cbedecendo ao seguin- sua petição inicial. afirma que, 80 timo substituído pelo Exmo. Sr. Mi-
Ü!' · · ,. após 13 de novembro de 1958, já ele nistto Abner de Vasconcelos. 

O Sr. lllinistro Roclza Lagóa posse da Ucen" .. a. "contratou o resptt:~ REPRE~ENTAÇAO N 60 OIS 
Ve-.:e, é! i. que no própri<l eont aLO a > ""' • 

9 
2 - - -

Maio de 1959 

ras'', não foi ouvida a respectiva 
Câmara de Vereadores nem se rea• 
lizou o plebiscito exigido no at't. 9 .f 
da Lei Orgânica dos Municípios da . 
Bahia Ul. Q 140 de 2·2 de dezembriJl 
de 194,;3), e que os povos dos ar• 

raíais e pequenas vilas recém-eman• 
cipadas não preenchem as "condi· 
çõ-çs mínimas", exigidas, para tal. 
pela Constituição Estadual e · peia 
Lei Orgânica jã indicada. 

A segunóa representação fdoc al 
faz a mesn1a c~·ítica com respeito 
desmembramento do Munici11io 
Novo Mundo, para constituil' o 
"Piritiba''. -

ao 
de 
de 

. tivo financiamento com entidade ll.J''-:- TRITO F·EDERAL (BAHB .. ) I 
impeu·ante se enc2n'::!gou de fazer :l t.P.-amel'icana e a compra da jarinlw • 
distindio ent:--e "autorizaçiío'' e "li- cnrn os Moinhos Shawnee Miíliny Representação - Seu. acollli- E, finalmente, a terceira represen .. 
cença'; n:lo pode haver melhor _in- menta para declarar a inuonstz- ta.ç.ão (doc. n.9 1), também aponta 
terpret~ção. Company · tl.!cionalidade das leis baianas, de 1 os mesmos vicias indicados nas duus 

O Sr. Ministro Nelson Hungria - Assim. de duas uma: ou a reQ.If'~ 118. 514, de 6 de março de 1953;. outras representações. relativa1nenta-
O Ltular da f::tcllldade de licença eril. nmte. contonne alegou para vbtel' ·3 5\13, de 28 de novembro de U:52 ao desmembramento do Municipla 
o Pt-es1dente da Repüb!Jca. 11cenca, uumrataia a comp1a da iUJt· e 506, de 6 de 1/IUJço de 1955. I de '·Calteté", para constitu1r o dd 

0 Sr. Mtli'St 0 n.ocha z.agôa _ o n11a ~nte:; de a de agusto de 1948 te ACÓRDiio "lgaporã". 
t.tu:ar l-egal ela a CEXIM I teve. tempo o.e sabia pma emDarca-!a . . . . Solicitadas por esta Procuradol"la. 

. antes cte 22 de 3anen·u de 1949 qua.,~ V1stcs, relatados e discutidos estes Geral a As~emblela Lerrlsl"-tlva d() 
O Sr. 1\.111!-~tro L;u-: Gallotl!--: de tewmwu 0 PCl'lOdc ue tolcJall•l.l \autcs de Rep~esentaç~o n.o 2®, d.ol Esta-do da B-;_h.ia as nec;ssá'rias m .. 

Aias n.J cn..::o, a CEXIM ;J'OlltlllCJOU-1 et-;tabelec,do pelO Dcc. 11o 26 159, na,, .CLstrlto Fcdcial, sendo Represeman- formações nos têrmos do disposto 
~ a ~a\'?r da. l·c~nc:a e .J P~~'Jctcn_~e podendo quc.x:u-se .senao de 51 me.<;· te, o Dr. Pl'ocurador Geral da Re- no art. 1' 9 da Lei n. 9 2 _271 , de 22 
.:fa R~ruohca __ a ~on.ccdeu Autm:- ma ou so contiUtou a compia .<ePUJJ l publrc~. e RcprescntRdo, o Govel .. de JUlho de 1954 foram as mesm!IS 
:z~r". ~-?CITnJt~r_. 

1
e a:.u llcença. Sao de' 1::~ de ·nove;nbro de 194.8, cor>.w: nadar _do Estado da Bahia! ~cordam.J prestadr.s e envi~das com o incluso 

~xplcs:.o .. s eqUJ\a.entcs. ag·ora afirnu na sua ;letição iniclat, I em _Ttibuna_!. P,lcno, os .,Mlmstros doi oficio n.<> 601, de 28 de junho· de 
:n. O COJltrár:o, quanto a pr::tzo, e neste caso cuntessa qm: a licenca 1 S':ip~emo Tuou.lal Fede.al e a una- 1955 ídoc. ns. A, B e C), nelas ten-

d~z o Sfguillte: em que fie baseia, foi obtida irre~p~ I n:nuda~e, em ~colher_ a rel?t·es~nta:, do fica~o demo~straOO Qt~e _a_ criaçãa 
brmen~e. dela niJ.o podendo, assun ç_ao patp. dec!alar ~ mconstltucwna 1 dos tres refendoa Mumc1p1os tem 

''EI<tbGrque - 0<; embarques .scrfto nascer qtialquer direito.. hdade u~~ L. ets n~: ~<l4.4, de t3 de mar-, apôio no disposto no § 2 . 9 do artí• 
e(totuados a partir do mês de novf'm- , . _ ço de 1;.:a3, d~ll.'' ;,(}3, de ~~de no-! go 35 do Ato das Disposições Cons-
bro, e-~1 l_?t~-:: p1.rciai.s de opr?x;mn- V e o TnLnuwl que nao llá ne- vcmlH·o de lJ:l'2 _e d~ n.OJ ;:,;;6, de 6, titucwnais Transitórias do Estado d-l 
d~mec,c 1.;-~00 u;c-le nlll f' qu.nhen. nhuma ana10g·1a entre o UuanJ~;.uo oe de março de 19<:l5, todos do Estado Bahia e no art zoo da Lei ora:âni-
~o,.~~ _ wnc~::::dns n:et~·-J_c:ns 1 :nt'n.~a\s ~ mo I Segurunça n" 1.014 e o t-~re:-;entl· da_ B~~ia, nos tih·mos das notas ta~ j' ca dos .Municip{os do mesmo .&mHlO 
mJ,lJmo. - O y.IHle 10 em.xu nnr, caso qmgrafiCas antecedentes. <Lei n 9 HO d 22 d d b. d 
etjtn:tsnw, d\"~'Pl':t ~-:!r re:111Zad3 de-n-~ : •. e e ezem r o e 
trO do p:·a::--o dP l;i (q• 1mzr) dia~ S:'lo P.stas as l"a!ilôes pelas quats Rio de Jan~i;·o, D. F., ~m 28 de 1948J m verb1s. 
ap1oxim."cbn~ent-e arós na'yer rece-

1 
concedo :l se~urau~a. outubro de ~S5? \~ta do J~lg~men~ )1 ''§ 2.\l. do art. 35 do suprnditO 

b cio a ve~~clrdor'-\ a ror P-"pJndqne 1 • , 
0 

~ 7 • _ to) - Oroszmuo .1\onato, PiesidenLe. Jo,.to". 
H_Qt'l'\'<~ c~ e jmpC'r~aeúo, dC''<'ndo f'':_i.ar, ~~g;~04" 4 DE 

1 
~? ~A~~~H.~.ltJV - ArY de Azez;eao Franco, Rerato:·. 

to~a a i.lll!):W~rt!.'<'l) t~;·mw:cta ate .J • ~ F~DEi~AL TRIBUNAL PLENO 
nw'> ct2 fcn'rCll'O p~·ó:~1mo.' .-:. 

REPRESE?\TT!•I.;AO N. 9 260 - DIS~ 
Como padcr!R, em face de tal con- VOTO TRITO FÊDERAL tBAHL'-11 

tr<\W, q·:~ e::~b::iec:a o n.-azo tem1i- O Sr. Ministro l~atauP.tte de Ar.- • 
na1 da_ unpor'·:<tO p2.ra_ tenereiro, de dradn: _ Sr. Presidente. estou de Pl~~~·~r - O Senl1or Ministro A1·y 
19~1, ft:;ar a s_·n~t:y a,...ue': p:·:-zo 1m- I ac5rdo com 0 eminente Ministro rle- , , . 
p {)~Tr;_6?.\"Cl ate 20 de ct-cz2mbro de. 

1 
_ . - Reptesentante - PJocmador Ge-

U';.f'-? I ator· dos Ve.-eado.es do ):1unicipio de Mun~ 
p -1 · f - f 1 N::..o se trata na esp6cle de um ato I tal da Republlca (Prefeito e Câmara/ 

o r u 11rno. nn 111 oi·macao o 1cra . dJscrwwnauo 'po.s a llce;zça p, c1, 7- do Novo', 
f o, m, ,--., .• Jd<.. um miln::.ado de segt<- 1 t 

1 
d ' d d 

Os Mtmlcípios, cuja cri~ç:'io for 
prupos~a no prazo e nos têrmoa 
dêste artigo oq aqueles cuja cria­
ç.lo for sugerida, em a~itamento, 
no parecer da Comissao compe­
tente, serão instalados,• na for­
ma da lei que se criar, indepen.­
,dentemente das condíç:ões exigi­
d3s nesLa Constituição, salvo ol 
disposto no n. 9 I do art. 93''. 

"Al't. 206 da Lei n.9 140, de 194.8 tanca, dcnrgad:o por este Supiemo I' a nao po e s;er consl ern a pm~ue R::!presen:.ado - Governador do, 
liJ!mn:'l1 Jl" '-OH . .sõbJe lnlpOita('.lO regulada em lei. Eh so podt. ser e- Estado da Bahia. 
d .. fa1,nn.1 tle trJ'!O, de que fm ~r.Ja~.~ r negad~ nos .. ~asos do a_rt: 29 do 0~ RfL.-\TÔRio As condições exlgidas nesta lei 
n Pm.n;-T) e S1. ;...Imtsho t-Iahnt'~l'! ..... ) ereto 4~· 541 ou p::>r .n.to teJem :-_I .0 par<~. a Cl'laçâo e ins~alaçáo de 
Guímar;>rs. Eu era. então, Procqra- I preenchidOs os J'eqmsltos Jo art :>o. O Senhor .Ministro Ary Franco - nvvos munictpios, não se apli .. 
dot · Ge1 ai a a 1:-l.epúPlica. A deC1<>"•o,i Não ocorreram razões para essa 1~- O p.-ocurador Geral da Repuulica, c::un as emendas ou projetos a 
naq;ue;c n::ndado. foi un:lnime. n<l negação. Os \'Otos que acompanho -~om :functamenlo 110 disp,.,sto no pa- que se refere o art. 35 do Ato 
~entldo dP indeíerir n pedido. I isso adnli~iram com muita clare'?.a rági~aio único ao art. 8.<? da Constl· das Disposições Constitucíonais 

e~eço 1l:?ença. ao Tribunal oara H"- Realmente c indeferhnento ,;. autorr- tu~çao ,_rcderal e
2 

no a~·\· l.Q d~L~J Transitórias, de 2 de agl.sto de 

~~~~,.d~t~~~1~~a~~ .~l;P~e~:l~~~~eJ';ü~;>%~eJ~ ~~~oa q~~~~~~ll~{:P~~t~:~~~ n;tr~~e~~~ ~~cs~~--t~Ú ~e s;gm~~e Ji~~toes~~[8Ç<>"a4, 1947''. 

mei1or ?.n~1102·Ja cnt1e nquéle caso e •1

1

1 I;alS QlWntJdao.e necessana do gênP·o "O ProcUJadof Geral da Repfibh- Caso semelhante aos ora em exa· 
p P~nte. ahmenhc1o ou quando não hoti\P.I ca, com fundamento no diSPOSLO na me 101 o constante da Repte.seatu• 

ct 1spombllidade monetána. p:ua ·~ p::1'· 
1 

parag1afo umco do art. 8, 0 ua Cons-~ ção n ° 240, leita pelo Senüol .Pie .. 
Dl;zia eu: gamentQ. ou amda quando houver tltmçâo Federal e no att. 1 ° da Lel fello Ml.micJpal. de "!tabuna", ar .. 
"A rei J02, dr 23 rle fevereiro 1e esse produto nc. oazs. Só em tais tn- n. 0 2.271, d~ 22 de JUlho de 195:!:, gumdo a mconstltu~IOnalldade da L€1 

1948. autori--otl o Pocler Ex~cut..i''u .q_ pt'iteses a licenr.a podení ser recq.,a vem sUlJnt.:.=tet a e~ciaJ:eC:r.da aprec,a-~ do Esmdo da Bahia, ll- 9 .Wl, de 22 
~~ t>di:::!inar no reg;üne de lieen~a pre- da. como acen-tuei isso não se drn ção e julg·amento dêste Eg-régio '!'ri- d~ .ol!tubro de ~952, .~ue cnou o Mu-
vi:! ,o wtercãm.bio de inlport:tção c buno.t, com o seu p!lrecer as inclusas mc1p10 de "lbicarai , havendo este 
exp'Jt'ta.-;i\c. Também admito que o ato admints+ representações renas pelos senhores I, EgregJO Tribunal, em decisão de 16 

lrativo é, em re~ra. revog-ável QuaP- Prefeito e Vereadores à Câmara Mu-j de dezembro de 195·5, julgado, à una--
A iCon.süt.ucionalida.de dessa ~n\ti•!·,. do, porém. resulte um vínculo jurírli~ 1 nicípal de ca·navieiras pelo Farma- nimidade a mesma improcedente, pe­

j~ tóJ recon~tC{~.~.da pelo Eg-régio Tn· co, não pode haver revogabil.d-ade P~ cêutico Euláliu de Miranda ~dotta f los mesmos fundamentos cons~antes 
bmm!. em mctlhJra\·eJ e, unánune to~\· ato. ratificada pelo Senhor Preteito d~l das inclusas informações encaminha-
~amfliJ,o .sübre a d('lega<;a.D relativa I Município de Novo Mundo, e peJu ,1 das a esta Procuradoria Geral com 
ao Ltthe'amento de pl·e--os. O vínculo se Pstabeleceu aom a Deputado Federal Jaime Spinola ~~ o ofício n. Q Bm, de 28 de junho de 

uet·missão concedida à im >etrant~. .- d 1 
0 b~cr~to '25 314. d~ 3 de a.l:.':ôslo de_ e com a celebrani'io do cnntfato Teixeira - juntamente com o pro- 1So5, o Sen 1or 1.9 Secretário da 

Iessor e Advogaào Jayme. JuiH!liC!- Assembléia Legislativa do referido 
19:JB. mclt..lU :1 frtrHllW de tngo no ,e-~ . Est d 
a:nne de Jwença prcvw Concedo o mandado, pedmdo vent'l ra Alves -, com o objetivo de ser i a o. 

, ao Sr. Mm1~tro Rocha Lagoa. de~larad::~. ~a incon_stitucion_alidade d_~s I Não é pJis, de se decretar a incens-
E. a part1r daquela da a, forrm 1 Le!s ns. o4-4, de 6 de ma1ça de t9J:i, titucionalidade das Leis do E t -0 t'.ot•Ct\UHI.~' lJcen·a~ yefe.tel1! s ,;-cu.\ TRIBUNAL PLENO ~o~. de 23 de no~embro d~ 19~~ e Ida B:Jhia, n<> 503, de 28-ll-52,s ~~4, 

,sma'YFnle a uan~a-oes comprovada~;, 11.-'\~'1JAD0 DE SEGURA!\'C;\ Nú- ;>5o, de 6 de ma190 de 19,)3, todas dt- 6-3 ~53 , e 556 de 6_3_53-, por h!l-
1. dcft;nt,_vemellle fecl1adas antes do I ).fEROS 1 4.24 E 1.431 - •n-r.STRl- do E1ta~o da B~I?m, por tere1.n des-1 ve. r sido cbserYado 0 di.sposto no pa-
pt·oml:iAJa'"'O do Dec. J5 .31-1, de agos- TO FEDERAL. \ mem~r~at;io respectlvam~n~e Parte dos ragrafo 29 do art. 35 do Ato ,;las 
to de I!J4S, " _,_ . . . . MumCIP!OS _de CanavJeln:!S, Mundo D:sposiçôe::; Constitucionais e o a;-

' ~ _ , . . _ R~queren,e. G~s _ Expm b.dma e I .01o\·o ~e C::utetl'!, para constJtmrem tigo 206 da Lei n9 140, de 22-1-4:3 
o uec. 2~.1:J9, de 7 de .an_euo de (Importadora Bras:lcl:-a Ltda. os no..-o.s ~Iunicipios de "Portiru- ambos do aludido· Estado ' 

19 9._ ni_ncla cm~~ed_e~ um_, ~:.~t.u ~~I nr:crsÃo guá"·, "?"iri~iba" e _"lg-~._porã", sem Em se trat:tndo, porém, 'de J.rg·ui-
tolerancra. de 1;) dias._ .1~1 · ...-~e fos a observancJa da leg~sJac·;o e da ju-~ção de inco:lstitucionalidaclt. de l<!rs 
SPm nrnvidcndadof';_ _os _uitn~os ~mb,u · Cem<? consta d:l_ ata, a decis:i.o f o\ risprudência d&ste Egrégio Tribu- de um Estado, vem esta Proeura.d .. ,-
<tucs de fll:.·inha Ja ycencm.dos PC1a a segumte: Defendo o c:mcelamerlto nal. ria Geral submeter ao esc1arf'Gi:lO 
C:tl teil'a de E.xporta;a~ e Impnrt::tç<;o [do pedido de m~mctacto de se-gurun~a A pi"imeira representação (doe e-..:ame e julctamento deste EgréP.;;.o 

Pf'!<i IJem· .decorreu ês;;e últim_o pe·: n.:.9 1.~24 e~ VIsta da ?P;-es:~'ntac;;w n.Q lJ dlz que _s?J_re o desmemb_l·~-~Tri~UJHll, as três i~1clusas repre:~ery­
riodo de tole.·J.ncia, sem que a m1p~- 1 do pedtdo n.- 1.431, Un.1nnnemente. 1 menta do Mun~cJPlO de •·Canavwt- taçoes, que pede seJam com esta .iis--.. 

.. 
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trfuuídas e processadas na fonna da 
'tei, opinando pela sua improcedên­
cia. 

.Distrito Federal, 10 de abril de 
l95G. - Plínio de Fre1tas Travassos, 
J?rocmador Geral da República. 

: ... _,~;• o relatório. 

VVTO 

Não estou de acôrdo c"Om a con­
clusão da representação do Dr. Pro~ 
curadoJ· Geral da República e paca. 
t~nto me reporto ao voto do emi­
nente M!nistro Hahnemann Gulma­
l'ães na representação n9 214, do 
wesmo Estad:J da Bahia. 

Disse S. Exa.: 

, )lara que pudesse ser criado o ~ .. 1'.1-
nic:ipio de Tranquinho, com funda­
mento ern emenda apre.sentada ao 
.~JJ.C.T., era preciso que a comissão 
t'egimental competente devolvesse ao 
plenário o projeto·, Uentro d~ 6() 
JiM, e que pudessem o pJ·efeito e cs 
v:eteadores ser eleitos para manda­
tm;, que ·terminariam em 31 de !a~ 
neiro d~ 1951 <A.D.C.T .. de 2 d,~ 
ag:ósto de 1947, ar~. 35, parâgrafos 
.19 e 3'.\). 

O Município sômente poderia sur-. 
gir em 1052, se Iôsse observada a 
disposição do art. 93, ·parágraf<J ún:-. 
co, da Constituição Estadual, desen­
volvida na lei n9 140, de 22 de ct-:­
zeMbro de 1948, Lei Orgânica ctos 
Municípios, arts. 39 e 49, parágnfo 
único, 59 I e parágrafo ú !co, 69 e 
7? e 99, onde se regula o prebis~ 
cito. 

A lei n9 506, de 28 de novembro de 
1952, hã-J observou as condições pa­
ta que o distrito de Feira de s~.:n­
tana PUdesse ser constituído em mn­
nicipio, 

sociedade, como entldade à parte que 
é distinta da de ·seus sócios. E o Cô­
digo Civil não considera imóveis as 
quotas sociais ou ações de companhias 
(art. 44), ainda que todo o patrimô­
nio social cossista em imóveis, ;.>ar­
que a quota ou parte na sociedade 
não confere dominio ao sócio, sendo 
dela e não dês te a propriedade. 
Acresce que, além de não ser o t1·ibuto 
em aprêço reservado aos Estados, pela 
Constituição, haveria bitributação ve­
dada, pois a transferência de quotas e 
ações de sociedades comerciais paga 
sêlo federal propqrcional. 

O Tribunal de Justiça confirmou a 
sentença, atendendo so dispô.sto no 
art. 19. III, da ConstU·liç,ão, pois as 
acões são títulos de créaito, de natu­
rêza móvel. 

A Fazenda recorreu extraordinária­
mente, invocando as alíneas a e c, do 
art. 101, ITI, da Constituição. 

A.s partes arrazoaram. 

E o Dr. Procurador Geral da Re­
pública opinou: (fls. 8tH: 

~·1. O recurso foj manifestado, 
oportunamente, sob invocação das ali­
neas a e c, do preceito constitucional, 
alegando a recorrente que o v. acót·­
dão de fls. 54 contrariou o art. 19, 
III, da constituição Federal (fls. 
55-57) . 

Supremo Tribunal Feder.al~ !'ela.. ~na\ E' exato ~ue tal_ decit3ão foi profet·.i~ · 
colenda 2~ t~ü·rna, em h1potese lden- po.r p.eqU,ma rl.ifcri:'nÇt.~ de v>Jtv., (Ç 

tica. ao jt:lgar o Rec. Extr. número qu-e o Trhmnal, hojt, já tem mociifi-
14.686, entre as mesmas parte:, ceda a slia comp06ição, de nwUQ a:,;.-c, 
atuais, em acórdão unânime de 4 de se a qu-eStão fôr ret>xammada, é t}JS­
julho de 1950, de que foi relator o ~-''el que1 o d:::;f.:.L:ho \'C!Iu~ .::.. ~--· 
eminente •Ministro Edgard Gosta. ctivers?· Enquanto, \)Orém, p;r.'>\.-;i.\1• 

. . r.sse ~ulgamento do Tl'üJunal p:en,,, 
A I!Ustr:ld~ t.~rma. ~ulgaC.:-ra C?· • a Turma t:~ó 'tem dois caminhos a s?­

nheceu d~ 1ecmso IIl~erpôsto . Pe1a I gulr: ou decidir de acó~·do cn.m _e,~ 
ora rec-:u·~·Jda e negou·l~t; J?l'OVImen- r ou rçme.'!.er o.s aut.oo ao 'f~ 1 bu...1ai~ 
t~: dec;dm~o pela legltimidade da Plen? pb.t:a _no\'O exoame, o que m\o é 
tnbutaçao Impugnada. 1 pc~.,n:-€'1_ e JUlgar a TurmD; <:ie llliid.J 
~Opostos embargos infrirlgentes, re- contratw <h> pronuncie.m;;;nt.o cto rr:­

jeitOU·se o Pretória Excelso, em bunat Pleno. Este d-eddm qu-ê ·\\ 
acórdão de 22 de novembro ~:e ~D30, Constitui~ão Fed~ral as.seg:u: 3 ao f;3-
de que foi RPlator o eminente Minis. ta do que• - ciJgo - o dir~ 1to de co­
tro Jo.sé Linh.ares, contra os votos b~·:1.r 0 tributo em questãc O E.st-1.do 
dos eminente& Ministros Anibal Frei· d!z, ~ntâo, que a Con.stHmr,:ào foi 
re, Orosimbo Nonato, Lafayette de c:untTana,, porque o aresto oru re~o;·~ 
Andrada, e Rocha Lagôa, tendo det- ndo lhe negou o dircit{) qu,;> ela :'1e 
xado de votar, por impedido, 0 enu. a.s.s~gura. Are~do, entretanto .ao 
nente Ministro Luiz oallotti o.pêto dy il':_l.stre odvogado, no' .!('ll­

tJdo de reme&;;a ao T!'liJunaJ Prenq, 
Lembro que é muiLo comum, qu~nao Decidiu o Pretória que, embora se 

trataEse de impôsto de tt·ansmissão 
inter viros de bens de natureza mo­
vel, a ~ões ou quotas do capital de 
sociedade imobiliária era legitima :1 
tributação impugnada, e:r vi do ar. 
tígo 21 da const. Federal, sec·mr\0 <J 
qual podem a UNIÃO e os Estado;;, 
decretar outros tributos, além dos 
que lhes foram atribuídos na diSCi'l· 
rninação de rendas excluindo o im­
pósto federa] e estadual idêntico. 

o recunm vem baseado na. r.lín~1::.. a .v 
e se ale;ga violação da Condit.uJn·' .j 
r~meter-Be o processo ao Tl·lb1~.7ai 
Pleno, antes qu€ a Turme 0 pl'o­
cesso &e pronunc1e sõb;:c o ~,,;..,,11 .,. .. -,ao 
do recurso. Após o pronunc~!'!.mf~L.> 
e._,o Tnbtmal Pleno, é que entf\0. a. 

2. Trata-se de Cobrança dé impósto Da.ta vênia, de acórdo cmn os dou-
de transmissão inter vivos, CC~Jl os tos votos vencidos, o cit. art. 21 d:~.j 
acréscimos legais sôbre a transterên- Carta Magna. não legitima a cobran­

.1 w·ma tonhec.;o, ou não do ncuc, 
confonnf1: o sentido daquêle pl"m,u::: 
mamemq. Reco~·do, por ex:cmlJJO, 0.:;: 
~asoo dQs. C~mo6, dO illlpô.:,tO u~ 
lenda d~ J_o .. ·nanstas ou pru1,;~.:,0rc!J e 
~a ta~a., sobre o al2;odáo. Em tOd."-5 
eles, :.~n,~:en-~e e. matel'la ao exarJ~e 

ça do impõsto com incid~ncia na 1 
cia de ações de sociedade imoiiEiária. transmissão àe bens móveis eis que 

do Tl ~oliL"l P 1eno e, depoi.", na l'llr-
ma nao se co:1heccu do H'cur-.:o .. _., .. _ 
t.reordmirio''. ·· ..... 

Confirmando, em pronunciamento se não trata de tributo novo, mas .Jo 
unãnime, a sentença de fls. 37 a 43, mesmo impõsto de tr·ansmissão infe1 .~.>i. a ~eriuir, o seguinte voto: ills, 
que julgára improcedente a ação, de- ~~ivo~, incluído na pa1·tilha tributária, 94 J : 
cidiu o v. acórdão recorrido que, con- 1mposto que os El'.itados-rnembros so- ''E'mbora haja, como lembra 

0 
Dr. 

forme al'.ientara em pt·é-j!;Io;·nf~o. o mente podem decretar para incidir Pr'?c:urador-Gerai, pronunci::unento do 
colendo Tribunal de J ..tstiçà, no sôbre a tmnsferência da propriedade Tnbunal Pleno '·nl 1101,enlbro de !"·O 

Declaro inconstitucional a lei ci- d l' - · imobm · · c "'t F d t 19 c • tada". agravo e pe 1çao n. 48.15u, entre IID. ana. l o~J....l · e ., ar. , peJa cOüt;titucJCnalirlacle da lei eA"t..:;-

Estou na conviccáo de que o P1'31.o 
de 60 dias é preclusivo e se não se 
tomou providência dt3ntro dêste J­
Z'O, nã0 era possíYel usar-se o prno 
do Ato ConstHucional das Oispo:;i­
ções Transitórias. 

Acolho a representação, para de· 
clarar a inconstitucionalidade .ias 
leis ns. 544, de 6 de rnarç;, de 195:); 
503, de 28 de novembro de 1952. e 
S.56, de 6 de março de 1955, tõdas do 
Estado da BahiN, por terem des­
membrado, respectivamente, parte tio 
Municíp~JS de Canavieir:1s, Novo 
Mundo e Caiteté, para constituírem 
os novo.s Municípios de "Portü·a­

·guá", "Piritiba" e ''lgo.porã". 

E' o meu voto, que está, aliás. de 
.=tcôrdo com a jurisprudência do Tri­
bunal. 

partes a Fazenda do Estado e a Cia. t~l. hotl've ent~to quatro rotOfi •:eu-
Melhoramentos . de São Sebastião'' 6. Não se trata d~ si•.'nplcs derro- CJàos, e dm.s_ nO\'OS Mi11i.5tr<J.s fordat 
<Rev. dos Tribs. vol. CLXXXVII, P3· gc~ção de lei por dlspoflth••J cons!itu- nomeadd.~ _apo~-; aquela d:::tta (alP.m.tlJ 
853). fôra revogado o inciso 7 do cional superveniente. mas, elY' VEJ:- 4tl~ t~n~bew cu nHo pan1c1 JCI da­
art. 29 do Hvro V, do CÜdigo de rm ... dadc, de declaração de inconstitu- quele JU,lgamnto por :5er imp~didf'). 
posto.'> e Taxas ídec. estadual n, c:onalidade. por is.;;o t.ll.lP. o ptpcei.Lo do A"s-im vot 
8:255, de 23 de ~bril ~e 1957~. ~or ~art. 19, JII, da Const. de 19.J6. com &a Tnb;_W:.tl 0Pi~~11~ rem.cs.sa dos autos 
força de sua mamfesta mconstltucw- a qnal e manifestamente ineompatl- \ Yament-e se p, ' a. fmt. d-e qu~ n.o­
nalidade - digo - manifesta inco:n-. vel a lei tributária, estadual. na J té·Ía co:11 ~tJt.u 1 ~11 urae sobr€" a JJla­
patibilildude com o art. 19. r:a. d:'l I parte referente à relacão de dire1lu Cl na -em dJr-cussrro. '' 
Constituição Federal, uma vez que as controv!'rtida, já existÚt na C~ll'LJ.! • A d-ec;.5ão i<Ji unánime no sentido 
ações ou quotas ãe capital são titulo." dYJagna de 1934 íart. 8<?, 1. letra C!,~ de;'ie voto. 
de crédito. de nature:>:a móvel, cuja· vigente ao tempo em qc1e o pov~rno' E' 0 l~elatório. 
transferéncia não afeta o patrimônio 1 do Estado b::úxou o cH.adó deercL,) 
socir:tl, que contimta pertencendo à n" 8.~53 {Código de Impostos e Em al{órdão do Tribunal Pleno d" 
~ntidade juridica. 

1
Taxas•. \li de .setembro d€ 1953 de rue' 1 .j 

relator Q ernincnt M" · ' . 1. , v 
3. Em assim decidindo. o v. acór- A hipót.cse dos nut.os. ~ idto~tica a. de Alldl~'Jd~ já f~j idllllSt~.0 La_lay..:~te 

RECURSO EXTRAORDINARIO 
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dão recorrido, não contrariou 0 ci- dos recur3os extraorchnanos n11merv" tttucion~l 0 ' tr;· l eclaJad~_muons­
t.ado dispositivo constitucional ante-s 120.504 e 20.343, que a colemla 2~ I U·n <J vo.to da ·•),U 0 e~1 Ql!_e~ • .-w, erm­
o aplicou à hipóte'=e das .auto'._ pcis ; turma decidiu submeter à apreciacft-1' ro.s Bar•·eto (.;r Wle~ ~ Mmrstro Bar • 
em verdade, sendo. as ações 0~; quo~ do E:. Tr~bumtl Pleno em acórd~w:o. • . ~c. xtr. nv 2(!.5C4~. 

No tas. de capital consíderad1s bens de j de. 1' de Jl]nho de 1~32 e 16 de Ja·! A_:~liw,_ a:-;s.Im, a ar2üiçito de :n~ 
natureza móvel. lJara JS efetlos legai~. 1 ne1;·o, de 19~3. re~pvctwa!11ente co.n~r:, con~tJtuQwnoluinde. 
segundo dispõe o art. 48. II. do C. lo. \Ot.J d~ ~elatQl, o Pmmente Mmi~"--1 TRIBUNAL PL'7~ro 

(Ma.térja Constitudonal Civj], não é lícito aos Esto.dos tribn-. tio Ln.faseclc de Andrada_. que na o • ~ "->~ 
Relator: O Sr. Ministro Luiz tar a sua transferência :--(,bre a qual / conhe~ldn. dos ret'll~·:oos mteq::.Jstos I Rt'k~Rso_, EX'l'R.AORDINAR!O 

GaUotti. incide o impôsto federal do ~êlo pro-! pela Fazenda elo Estado. [ 17 · •31:1 - S. PAULO 

Re 
porcíonal, es~·otando-.~e a .<:na com-j 7. A vista do exposto. opine. prc- _Pc{'Cill'1 1~nte: Fazenda do E't d ~, 

corrente: Fazenda do Estado de petêncía tributária no que se refere .
1

zimilzrtrmcnte. pelo conhecimento t;0 S;J.o PaqJo. ;:.. a 0 "" 
S. Paulo. à transmissão de \1ropriN1ade imo- rccur:oo, quanto ;;oo fundamento da • R-2eor 11ido: 

Recorrido: Banco de Comél'ciO e biliária inter vivos, e sna incorpora letra d, e de mer_il1s, uma vez decla-. Indústritz d-e Banco do Comérclo e 
Indústria de S. Paulo S.A. ção ao capital de sociedude, nos têr-

1

'.-ada _pe!? E. Tnbunal .Pleno a 1n-~ S. Paulo S.A. 
mos da regra constitucional. c,mstJtl.\Clonalidade da lct e.· u ... ~ual I DECis.1o 

RELATÓRIO . , • im,nJgnada. pelo seu não provimento. t 
O S . Awda que se !rate d~ eHpr;:;;a_ q~le confirmando-se, pois, o v. acól·lrtlr:J, co,~nJ?. c,o.n.sta da ata, a de<:k;áo ~-J! 

cnhor llfinistro Luiz Gallotti: VJSe a exploraçao de bens 1move1.,, I recOiddo'' a t~e"LU.Jtt:. • 
Trata-se de executivo fiscal movido como acontece em relação à reco1- I · . . I Acolheram ... _ . 
pela Fa.zenda do Estado de s. Pttulo rida, a tran?fer~ncl~ das ações c:'u , Na 1;'ur_ma, ~ ass1m me pronun~iel, 1 tuci<Jl;-:ali:dnct.e ~, nrg_mçao . d.e .lncoJ~fiti~ 
üontra o Banco do Comércio e Indlis- das quotas nao lmphca na dos imo- em all.CClprH;:ao. ao voto; 1fls. 9.J~ ·os :lULas · 1, ."'.lei pauhsla, de\"endo 
tria de S. Paulo, para cobrar cr:S .. veis, que continuam a pertencer a) "Senhor PtesiClente, lamento Ilt'O menta Íhvol 'aha· ~urma }Jara juJ . .-a .. 
4.753.20, de impôsto de traru.nnissão sociedade, pessoa jurídica de direito pode.r adotar, no c!t.:,o, o critt.t!o que( m · nanJ.memente. o 

"i~ter vtvo~", rc:ntivo à aquisição de p~·iv.ado, com existên.:::i.J. e patl'imónio\segnt.~ a Segun~a T.nrma. e que fol A.u;:,enjou-s~. 0 SJ·, Ministro .. 
uçoes da Cza. Cidade Jardim. distintos dos de seus membros. • llembiRrlo pelo Jlust.le advogado. ! Gtmnane.s, JU.~tificactamente. Mar1o 

O .Juiz ~ulgou improcedente 0 exc- 4. Não se verifica também o "S. Exa. _te1ll .razão ao dizer qu('
1 

Deix.'u:nm d<-' comool·ecé 
cutiv_o. porque não ~e trata de tran~- pressuposto da alínea 11. qu:otl 0 de a letra d nao fo1 l~1vocada e CJ'te a ach;u-.::m em "ÔZO de 1. er: Por se 

· · \e\..r f' - · 1 · h' ., c'al eo '"" · lC LÇa e.'>pe 2"mssao de propriedade imobiliál'ia que se tenha julgado válido lei 3U u · nao Sl· a Jus o. a 1po ','."·e. • , os o.Jl'S. l\iinístros E ·~ • 
mas de transferência de quotas. na ato do Govérno local, impugnando P9rque a lei estatal foi jul~adn ·~1- J reto. Roc:~e Lagôa e Nelso~I.~s ~~-r­
qual o sócio, confonne nota Wilson em face da Constituicão ou de lei v~lida e e3.sa letra refer-e·:::-e uo e por ~ achar em exer , .

1 111H;ll.1. 
Ama;a.I, cede npenas os seus direitos federal. - so~K·Dt-e ~o c:lS!J en~ .que a lei e.stawl. b~llml S.'uperior EleitÔr teto Sn·o rr.1· 
de soc1o, c não os bens com que en- SeJa cOr:6Jdcre.da valida. lll.stro Eri~·ar Co€ ta ~ · . 0 

. 1 
• 1\.1:1-

trou para a formação do capital so- 5. O recurso é, porém, cabíuel. Quanta à .lem a. peqo Vl.'Iúl p~,ra • p-cctivaniellt.e el~ 61k stJtUH'!~~ .. t·es-
dal, qualquer que scJ'a a ~ua natu- Pelo fundatnento da alínea d, eis que, po~dero.~ qt_Je 'h!% ryonunciameL 0 do! Abner df V9..~cot~celi:" r.'i .. ' ~nu-:;.~o!õ 
r a em contrário à tP.se adotada peio Tnb~mao P1e::u. na .:>{?ntido de (we Hmn!qul,' D'A~·iia e «~M. -"-f; amo Cos~a. 

ez ' os quais ficam pertencendo à v. acórdã• recorrido, decidiu o E. o tr,l"l.nr.r, f'.m ..:'"dw.'-' ê constitucioE3.1. 1- Octac;ilio Pinlzeiro o•cbe?o Ll~ri~lf. , ..,u ,:,ecretar.;o. 
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liECURSO EXTRAORDINARlO N.9 
' . 17.738- S. PAULO· 

Inconstitucionalidade da lei 
paulista que sujeita a impôsto de 
transmissão intú-vivos a com­
pra de ações ele companhia imo­
biliária~ 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êStes 
a"Qtos de Recurso Extraordinário n.? 
17:.738, de São Paulo, em que é re­
corrente a Fazenda do EstadO e re­
corrido o Banco do :Jomércio e ln­
dUstrJa de São Paulo, decide o Su­
}:)remo Tribunal Federal, em 1' Tur­
m~. não conhecer do 1·ecurso, unà­
nímemente, de acôrdo com as notas 
juntas. 

D. F., 7-10-1954. -A. M. Ribei­
ro :da Costa, Presidente. - Luiz Gal­
lotti, Relator. 

1• TURMA 

RECURSO EXTRAORDINARIO 
17.738- S. PAULO 

~elator - O Sr. Ministro Luiz 
Galtotti. 

Recorrente - Fazenda do Estadu 
de !São Paulo. 

Recorrido - Banco de Comércio e 
Indústria. de São Paulo S. A. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Lui~ Gallotti 
Tr~ta-se de executivo fiscal movido 
pela Fazenda óo Esto.do d€' São Pau­
lo contra o Banco do Comércio e 
Indüstria de São Paulo, para cobrar 
Cr$' 4. 753,20, de imyõsto de trans­
misSão "inter vivos", relnt;_vo à aqui­
sição de ações da. Cia. 'Cidade Jar­
dim:. 

Ot Juiz julgou impr()('edente o exe­
eutilvo, porque não -~ tr:1ta de trans­
ndssão de propriedade irnobiliâria mas 
dt! transferência de quotas, na qual 
o sócio, conforme nota V:iilson- Ama­
ral, . cede aPenas os seus direitos de 
sóci~, e não OS' bens com que e_ntrou 
para a formação do capital social, 
Qual'quer que seja a GU!l. natureza, os 
quai~ ficam pertencend1> à sociedade, 
como entidade à part~ que é, distin­
ttt da de seus sócios .. € o Código Ci­
vil não considera ;utõveis as quo~as 
sociáis ou acões de ;;ompanhias (art. 
44), 1ainda qUe todo o natrimônio so­
cial consista em imóveis, porque a 
t1uota ou ps..rte na soCiedade não con­
rere I dOffi'ÍDiO 80 SÓCio, QUe. sendO 
dela': e não dêste a prcpriedade. -
AcreSce que. alem de não ser o tri­
buto~ em aorêeo rt>.servado aos Esta­
dos, •nele. ConsUtuicií.o, ha.veria bitri­
but.•,fão vedada, pai<; a transferência 
dt" cmota~ e a,..ót"S de :;o!"!:edades c-o­
rroPrcifl,is paga .sêlo federal proporci.o· 
na I. 

O n'ribunal de Justica. confirmou a 
sPnten,.o., !'l.tendendo áo Oispô..~to no 
a!"t. :19. III. da Constii:J!kâ-o, pois as 
Rc0e5 são ti"tulos de crédito. de na­
tureza móvel. . ' 

A · Fa"?:enda recorr~11 extraorrlinà· 
Tiam~nt?.. invocando <Is allneas a e c, 
do a.rt. 101, rrr, da CO!J~tit.ui~áo. 

As! partes arrazoaram. 
R f~ Dr. Procltrador Geral da R e· 

t:·úbliéa opinou (fls. 06): 

DI'-RIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção 11)' 

forme BSSentára, em pré-julgado, o 
colendo Tribunal de Justiça, no agra. 
vo de petição n9' 48.155, entre part.es 
a Fazenda do Estado e a "Campa· 
nhia Melhoramentos São Sebastião" 
(Rev. dos Tribs., vol. C LXXXVIII, 
pg. 853), fôra revogado O inciso 17· 
do art. 29 do livro V do Código de 
Impostos e Aguas, (decl estadual n.\'1 
8. 255, de 23 de abril de 1937). por fôr­
ça de sua manifesta incompatibilida~ 
de com o art. 19, IU; da Const. Fe­
deral, uma vez que as ações ou quo­
tas de capital são títn1os de crédito, 
de natureza móvel, ~uja transferên­
ci9 não afeta o patrimônio socJal, que 
continua pertencendo à entidade ju­
rídica. 

3. Em assim decidindo. o v. acór .. 
ctãb recorrido, não oontrarinu o cita~ 
do dispositivo constitucional. antes o 
aplicou à hipótese dos autos, pois, em 
Hrdade, sendo as ações ou quotas de 
capital consideradas bens de nature­
m móvel, para os !!feitos legais, se­
gundo dispõe o art. 4P., II. do Có­
digo Civil, não é licito aos Estados 
tributar a sua transferência sôbre a 
qual incide o impôs to federal de· sêlo 
proporcional, esgotando-se a sua 
competência tributária no que con­
cerne à transmissão cte propriedade 
imobiliária. inter. vivos, e sua incor­
poração ao capital de sociedade, nos 
têrmos da regra constitucional. 

Ainda que se trate de emprêsa que 
vise a exploração de bens imóvejs, 
como acontece em relação à recor~ 
rida a transferência das ?.Çóes ou das 
quotas não implica ri3. dos itnó-veis, 
que continuam- a pertenc~r à socíe­
cJade pessoa jurídica de direito prl­
vadÓ, com existência e patrimônio 
distintos dos de selJ& membros. 

4. Não se verifica também o pres­
~upôsto da alínea ·c, qua.l o de que 
::;f" tenha. julgadQ vãlid<J lei ou nto 
do Govêrno local, impugnando em fa­
ce da Constituição ou de lei federal. 

5. O recurso é, porém, cabível. pelo 
fundamento da alín~a d, eis que, em 
contrário a tese ado1 • 'a pelo v. acór­
dão recorrido, decidiu I) E. Supremo 
Trib1mal Federal, pela sua colenda 
2'1- Turma, em hipótese idên"Lica, ao 
1ulgar o Rec. Extr. nl? 14.686, entre 
a~ mesmas partes atuai~. em acór­
dão unânime de 4- de j•tUw de 19~0. 
de que t'oi relator o "!minente Mi­
nistro Edgard Costa. 

A ilustrada turma julgadora co­
nhecfu do -recurso ln~erpés-to. pela 
ora reconl.da e -negou-ln~ provlmen­
to decidindo pela legitimidade da 
tributação impugna~."". · 

Opostos emba.rgos infringente, re .. 
jeitou-se o Pretória Excelso, em acór­
dão de 22 de novembro de 1950, de 
que !oi relator o eminente Ministro 
José Linhares, contr~ os votos dos 
eminentes Mini~tros Anibal "Freire, 
Qrosilnbo Nonato, LAfayette de An­
dradA. e R-ocha Lagõa, tendo deixa­
do de votar, por impedido, o emi­
nente Ministro Lui~:aallottl. 

lmobillé.ria. (Const. Fed., art. 19. 
Til). 

6. Não se trata de sbup\es derro­
gação de leJ por dispositivo consti· 
tucional superveniente, mas, en1 VPr­
âade, de declaração de InconstituciO~ 
naUdade. por isso que o ;Jfeceito do 
art. 19, m. da Const. de 1946, com 
o qual é manifestamente incompa­
tl.vel a le.i tributária estadual, na 
parte referente à relação de direito 
controvertldo, jâ existia na. Cartn 
Magna de 1934 (art. 89, I, !etra c). 
vigente ao tempo em que o Govêrno 
do Estado baixou o citado dec. 8.255 
(Código de Impostos c Taxas) . A 
hípótese dos autos é ~dêntiM à dos 
recursos extraordinários ns. 20.504 e 
20.343, que a colenda 2~ turma de.­
cidíu submeter à apreciação do E. 
Tribunal Pleno. em acórdtlos de 1'1 
d~ junho de 1952 e 16 ·de janeiro de 
1953, respectivamente, contra o voto 
à o Relator.· o eminente Ministro La­
fayetté de Andrada, que não conl" ..,<a 
dos recursos. interpostos pela Fazen­
da do Estado. 

7. A vista do exposto. opino, pre· 
liminarmente, pelo conhecimento do 
recurso, quanto ao fundamento da le­
tra d, e, de meritis, uma vez decla· 
rada pelo- Tribunal Pleno a. inconsti­
tucionalidade da. lei estadual impug. 
nada, pelo seu não provimento, con­
firmando-se, pois, o v. acórdão· re­
corrido". 

Na Turma, assim me pronunciei, 
em antecipação ao voto: (fls. 93): 

"Senhor Presidente, lamento não 
poder adotar, no êaso, o cr!têrio qr:e 
segulu a 2fll. Turma e que foi lembra· 
do pelo 11u'5tre advos:ado. S .. Exa. 
tem razão ao dizer que a letra d. não 
foi invocada e que a letra c não se 
ajusta à hipótese, porque a lei esta­
dual foi julgada lnvâ.Uda e essa letra 
refere-se tão sômente a~ ea:so em qu-= 
a lei estadual seja ·considerada. vá· 
lide.. 

•t.1 O recurso fc\ manffest::~do opor­
tunamente, sob invoca,;ão das lef.ras 
o. e é do preceito con!1tituciona1, ale­
vanr:'lQ a recorrente qu~ o v. ac6r­
dão de fl&. 54 co~trarlou o art. 19, 
Ill. da Constituição Federal (fls .... 

Decidiu o Pretória que, embora se 
tratasse de impôsto de transmissão 
inter vivos de bens de nature~a mó­
vel, a~ões ou quotas do capital de so­
ciedade imobiliária era legítima a tri­
bnta<'fi.o impug-nada, ex vl do art. 21 
dfl Constituicão Federal ,segundo o 
qual podem a União e r.s F.stados df!­
cretar outros tributos, além dos Que 
lhPs foram atribuídos na •Jiscrimiml-
cáo de rendas. exchlinrl.o o impõsto 
federal o estadual idêntico. 

Quanto à letra a, peço vônla para 
ponderar que há pronunciamento do 
Tribunal P1eno, no sent.tdo de que o 
tributo em causa é comititueion~l. 
E' exato que, tal decisão fot profe­
rida por pê~uens. diferença de votos, 
e que o Tribunal, ho.fP., já tem mo­
dlficada a sua comf)oslcão de modo 
que, se a questão~ tôr re-examtnada., 
(> possível aue o desfecho vt>nha a ser 
diverso .. Enquanto, porém, persistir 
êsse julgado do Tribunal Pleno, a 
Turma só tem dois ca.minllo.s a se­
guir: ou decidir de acôrdo com ~te, 
ou remeter os autos ao Tribunal Ple­
no para novo exame. O que não é 
possivel é julgar a 'rurmn. de modo 
contrário ao pronunei,."!Ilento do Tri­
hunal Pleno. Este decidiu que a Cons­
tJtuic;ão Federal assegura. ao Estada 
o direito de cobrar o tributo em ques­
tão. O Estado diz, então, que a Cons­
tituicão foi contrari~da., porque o 
aresto ora recorrido lhe neeou o di­
reito oue ela lhe assegu-ra: Atendo, 
entretanto, ao apêlo do ilustre advo­
"',ado, no sentido de remes.om ao Tri­
bunal Pleno. Lembro que é muito 
comum, ouando o recurso vem basea­
do ns alinee. a. e se a1ep:a vlo1ação 
da Constftulcão, remeter-se o pro­
cesso M Tribunal Pleno, antes que ~ 
Turma. se pronuncie "'f!bre o cabi­
mento do recurso. Após o pronun­
cismento do Tribunal Pleno, é que 
então a Turma conhece, ou não do 
recurso. conforme o sentido daquêJe 
pronunciamento. Recordo, por exem­
plo, os casos dos Cassinos, do impôs­
te de renda de jornalL<:tas, ou pro· 
fessôres. e da taxa sôbre o algodão. 
Em todos êles, remet~n ~se a matéria 
so exame do Trlbumt.l Pleno e, de­
flOis, na Turma não sP. conheceu do 
recurso extraordinário". 

55-7) ·• . 

2. Trata-se de cobr'}.nça de impôs..: 
to de 1 transmissão inter viros. c6m os 
acrésCimos legais sôbre a transferên~ 
cia Qe ações de sociedade imobiliã­
ria. ·. 

Lf, a seguir, o seguinte voto: (fÍs-. 
94): 

"Embora haja, eomo 1Pmbra o Dr. 
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dual, houve então quatro votos ven-­
cidos, e dois novos Ministros foram 
nomeados após aquela data (além: do 
que· também eu não participei da-­
quêle julgamento por ser impedido). 

Assim, voto phla remes..:;a. dos autos 
ao Tribunal Pleno, a fim de QUe no­
vamente se pronuncie a matéria cons .. 
titucional em discussão. 

A decisão foi unânune no sentido 
dês..~ voto". 

No Tribunal Pleno proferiu o se• 
guinte voto: (fls. 104) : 

"Em acórdão do rribunal Pleno, 
de 11 de setembro ~ 1953, de que foi 
relator o eminente 'Mmist(Cl Lafayet­
te de Andrada, já foi declarado in .. 
constitucional o tributo em questão, 
contra o voto do eminente Ministro 
Barros Barreto. (Rcc. Extr. n9 ••• 
20.504).' 

Acolho, assim, a arguição de in .. 
constitucionalidade". 
· A decisão foi (fls. 105): - acQ ... 

lheram a aguição - de inconstitu­
CIOnalidade da Jei paulista. devendo 
os autos voltar à Turma para julga­
mento final; unânim-=mente. 

E' o relatório." \ 

VOTO PRiLIMINAR 

De a.côrdo oom o pronunciamento 
do Tribunal Pleno, e tendo sido o ré­
curso interpôsto apenas sob invoca­
cão das alíneas a e c <nenhuma das 
Quais se configu~a), dêle não co· 
nheço. , 

TRIBUNAL PLEN(~ 

RECURSO EXTRAOFDTNARIO N~ 
17.738- S. PAULO 

Recorrente - Fazenda do Estado 
de São Paulo. 1 

Recorrido - Banco d~ Comércio 1 
Indústria de São Paulo s. A. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
a seguinte: 

roi 

Não teve conhecimento o Recureo. 
tr, unanimidade. 

Deixaram de comparecer os Srs. 
Ministros Barros Barreto. Presidente 
e Nelson Húngría, que se acha ~ em. 
gôzo de licenca. especia.l, sendo subs­
tituídos, respectivamente, pelos Srs. 
Ministros Abner de Vasconcellos " 
Henrique D' A vila. 

Octãcilio Pinheiro, Subsecretário. 
2.• TURMA 

RECURSO EXTRAORDINARIO 
N.' 18.997 - S. PAULO 

~ inconstitucional o acréscimo 
criado pelo art. 12 da. lei paulis­
ta n.9 185, de 13 de novembro d~ 
1948, para o caso de ser a herança 
inalienável. 

ACÓRDÃO 

Vistos, rel~tados e discutidos êste.\ 
autos n.Q 18.997, de S. Paulo, em que 
é recorrente a Fazenda do Estado. 
e recorrido 'li de Toledo Piza. 'Lr.ór"­
dam, em 2.• Turma, os Mini:;;t:ros do 
Supremo Tribunal Federal nega~ pr~- · 
'-imento ao recurso extraordmariO, 
conforme as notas juntas. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 
1954. - Orosim.bo Nonato ~ Presi­
dente. - Hahnemann Guimarães 
Relator. 

2J.I TURMA 

RECURSO E=RAORDINARIO 
N.l? 18.997 - S. PAULO . 

Relator - O Sr. Ministro Hahne­
mann Guimarães. 

Recorrente - Fazenda do Estado. 
Recorrido - Rui de Toledo Piza. 

RELATÓRIO 
coÓflrmando, em 'prQnunciamcnto. 

t:nânlme, a sentenc;a rte fls. 37 ·a 43, 
que Julg-ara improcedente a aç?.o, de­
cidiu •O v. acórdão recQ-rrido que, con-

Data venia, de acôrdo com os dou­
tos votos vencidos, o citado art. 21 
da Carta Magna não legitima a co~ 
brança do lmpôsto. com incidência na 
transmissão de bens móvei3, eis que 
se não trata de tributo novo. mas do 
mesmo i.mpõsto de transmissão inter 
vivos. incluido na partilha tribut.á­
tia, impõsto que os E.stados-r11embros 
sOmente podem decretar para incidir 
sôbre a transferência d~t propriedadoz 

Procurador Geral, pronuncirunento do 
Tribunal Pleno em nQvernbro de 1950 
pela constitucionalidade da Jei esta-

O Senhor Ministro Hahnemann. 
Guimarães - Rui de Toledo Piza, no 
processo d~ divisão· da herança del-

1 

• 
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:Jad'&. por seu pa.i, Dr. Alcibiades de 
Toledo Piza, impugnou, pelo agravo 
dld ,instrumento, a decisão em que o 
Juiz da 15.'~- Vara de Familia e das 
Sucessões homologou o cálculo do im~ 
pô:sto, na parte em que se fêz no tri­
.buto um acréscimo de 10%, por ser 
herança deferida ao agravante ina­
lienável. 

nheço do recurso pela letra d, posto 
não alegada, E nego·llie provimento. 

2.• TURMA 

RECURSO EXTR.AORDINARIO 
N.O 18.997 - S. PAULO 

Recorrido - Rui de Toledo Plza. 

Foram os autos remetidos ao Tri­
bunal pleno para se apreciar a ar­
guída inconstitucionalidade da lei es­
tadual pau]jsta n.9 185, de 13 de no­
vembro de 1948, art. 12, e o Tribunal 
Pleno, por decisão de 18 de dezem..­
bro de 1953, proferiu a decisão re­

"E' • inconstitucional o acréscimo 

n.ecorrente - Fazenda do Estada.

1

. sumida na seguinte ementa: 

Foi alegada a inconstitucionalidade DECISÃO cru\do pelo art. 12 da lei paullsta 
do acréscimo criado pelo art. 12 da n rt 185, de 13 de novembro de 1948, 
lei estadual n.9 185, de 13 de novem· Corno consta da ata, a decisão foi l para oi caso de ser a herànça inahe~ 
bro de 1948, com infração do disposto a .seguinte: nável". 
no art. 19, II e m, da Constituição., Não conheceram do Recurso os Srs. o Tribunal de São Paulo entendeu 

a . Ministros Helator e · Afrânio Costa que a disposição era inválida, vorque 

REPRESENTAÇAO N' 192 
TRITo FEDERAL -D;l 

Representação do Procurtull.>r 
Geral da República. Inteligência 
dos arts. 79, inciso VII. letra e e 
28, inciso Il, da ConstituiÇão Fe• 
deral e 102. n. XV., da Con.stitu.i ... 
ção do Estado de Goiás. Ate'llt(l 
contra a autonomia municipal c: 
lei estadual que desmembrar par• 
te do terriiõrio de um Municipio 
se1n aUdiência da Câmara respe­
tiva. quando a Constituição Esta .. 
dual lhe atribui essa competên.• 

cia. ~·• ACÓRDÃO _ '11 
A 5.· Câm.ar~ do Tribunal de Jus- 1 contra os votos dos Srs. Ministros 1·cstringia o poder dado pela lel. civil 

tiça, em acordao de 3 de novembro Rocha Lagôa e Presidente. Ficou aos testadores ou doadores. Foi esta Vistos, relatados e discutidos êstes 
de 19~0 (fls. 24)' reme~~ os autos aguardando o pronunciamento do Sr. decisão confirmada pelo Supremo Tri~ autos da. Representação ~Q .192, d!l 
ao .'I:pbuz:al ~leno, que Ja decretara Ministro Lafavette de Andrada. bunal Federal na decisão de 18 de Procurador Gei~I da ~ep?bhca con-
a mconstttucwnalidade alegada, por Deixa.ram c)· comparPcer 0 sr. Mi~ dezembro de 1953, em consequência 

1 

tra a Assem~Lia Legislativa do. ES-
s~r defeso ao ~s~ado gravar o exerci: nistro Lafayette de i'ndraCI.a. por mo~ da qual voltam .os autos a esta Tur- tado. ~e GOiás,. ~córdam em st;3São 
c~o. de um ~Irei to garantido na le1 th·o justificado e 0 sr. Ministro Ed~ ma, para apreciar a causa em .seu : plenana os M1mstros do ~UJ:!Iema 
CIVJI, qual se3a o de .fmoo;em. os t~s- gard Costa, por se achar afastarlo. mérito. Tribunal Federal, por unammidade 4· 
t~dores ou devedores a mallenab1li~ em exercício no Tribunal suneri 11r de votos, julgar procedente a repre-
da.de aos bens. Eleitoral, s~ndo snbstítuido pelo sr. E' o relatório. sentação, nos têrmos das nota..c; taq_ui~ 

Reiterada a decretação de tnconsU~ Ministro Afrânio Costa. voTo gráfice.s anP.xas. integrado neste o ):e-
tucionalidade pelo acórdão de 7 de - Subsecretário, . latório de fls. 53. • -:, 
feverel·ro de 1951 ffl 2.) . .,.,. Nego provimento ao recurso, de I . 1 d t b 0 de . s. 'I. 'veto a ['a- 2.1!- TURMA acôrdo .com a decisão do Supremo Rio de Janelr.o, 9 e se em r 
Zf'nda do Estado com recurso fun- Tríbunal em sessão plena qut rea 1955 (data do Julgamento). - ,Tosé. 
dndo no art. 101, In, a, da consti- REruq,~:=o :F.XTHAOR.DTNfi.RIO firmou ~ pronunciamento 'do Tribu: L~nh~res, Presidente. - Rocha La• 
tuJção, <f1s. 28), da qual se .. teria N.9 18.997 -S. PAULO nal de·Justiça de São Paulo. qoa, Relator. 1 
infringido o art. 19, D. VOTO . · a ·TRIBUNAL PLENO \ 

As razões do recorrente (fls. a2), O, Sen-hor Ministro Hahnemann 2·· TURMA REPRESENTACAO NQ 192 - OIS .. 
foram contrariadas pelo recorrido Guimarães <Helator) _ Sr. Presi- RECURSO EXTRAORDINARIO TRITO FEDERAL 
(fls. 36) • dente, o Tribunal de Justica de São N.Q 18.997 - S. PAULO Relator: o sr. Ministro Rocha Ln.,-

A Procuradoria Geral da Repúbl1- Paulo, na decisão impugnada pelo re· Recorrente _,;, 'F'n7renda do Estado •. gôa. ~ 
ca opinou pelo não conhecimento do curso extraordinário, julgou inválido Recorrido - Rui de Toledo Plza.

1

t Representante: Procurador Geral da 
recurso (fls. 46) . dispositivo de Jef estadual. Que au· 

mentava a taxa do tmn'>sto hwi· DEcrs.~o Hepública. 
varo PRELIMINAR dt>nte sôbre a transmissão de bens Como consta· da ata, a decisão foi Representada: Assembléia Legisla-

A d~clsão recorrida não ofendeu 0 morti-s causa, desde que o herd~iro te. a .seguinte; : tiva. do D;tado de Goiás. 
preceito constitucional do art. 19, rr, nha de ficar s11.ieito à inalienabil1da- I 
mas afirmou que não podia 

0 
Esta~ de dos bem; que lhe foram dP.!YAdos. Negaratn provimento por decisão RELATÓRIO 

. do decretar 0 tmpôsto que restrin- E' nece~s!\Tio que os autos vão a-o unã~me. o senhor Ministro Rocha I.agl)a~ 
gtsse a faculdade de imnorem os tes~ Tribunal Plf'no. para exame def:sa Na<.? .comp~rec.eu, por se a~ar el!l o ilustre Dr. Procurador Geral da. 
tadores ou doadores 8 iludienabil!da~ argul,.ão de tnconstitw:~'rmalidade, exerclClO no T"t:Ib.u~~l superwr Elei-1 República, com fundamento no dis-. 
de aos bens <C. Civil, artigos 1.676 e Neste sentido é o meu voto. toral •. 0 sr · Mmtstl:o :E~ard Costa, posto no § único do art. 89 da aons .. 
1. 723) • 2.• TURMA Lsuubdsot:;uído pelo Sr. MiniStro Macedo I tituíção, submete à aprecja.ção dê~t~ 

' .Supremo Tribunal Federal a. ret>re-
Não hâ, f)ois, fundamento para o f to M 'recurso, de que n§o <"onheço. RECURSO F.XTRAORDTNfRIO Octacilio Pinheiro- Subsecretário. sentação formul~a pelo Pre e1 :~~~-

N9 18.997 - s. PAULO . • f nicipa.l de Parauna, Estado de G_o1as,· 
2.' TURllfA À Comissão de Constttuiçao e na quaJ se arb"Úi a mcc.nsn~UcJOr.a-:' 

voxo PRELIMINAR Justiça, autulltio. separadamente, lidade do art. 19 da lei estadual nll· 
RECURSO EXTRAORDINARIO 

N.' 18.997 - S. PAULO 

VOTO PRELIMINAR 

O Senhor Mini$tro Afrdnio Anto~ 
nio da costa --;- Sr. Presidente, acom~ 
panho o voto do Sr!' Ministro Rela­
tor. Ho.hnemann Guimarães, não e;o­
nheço do recurso. 

2.1!> TURMA 

RECURSO EXTRAORDTNARIO 
'<-' 18.997 - S, PAULO 

VOTO 

O Senhor Ministro Rocha Lagôa -
Sr. Prec;idente, conheço do TP-!'Pr-:o 
pela letra a, e nego-lhe pro\1imento. 

2.~ TURMA 

o Senhor Mini:rtm La/a_11ette de cada caso. 173, de 7 de outubro de 1948, par isso 
Andrada - Rr. Presidente - cnnhP~ SUPREM:o TRIBUNAL FEDERAL que, a-o e-stabelecer as divisas do MU• 
co do recurso, mesmo não tendo sido nicípio de Aurilândia, incorporo1,1~Jhe ·. 
invQcadn a letra d, oorrme v. 'E:rr.~ Ref. 264-51 - Em 20 de maio de o distrito de Moitú, que até entfcvin• 
e eu conhecemos o dissídio jurispru· )959. terrava o município de Paraúna, ·;sem 
dencial. Of. nQ a-17-P. haver observado o preceito do art. 

2.• TURMA 

REnUAA0 EXTR.AORDINfoRIO 
N.9 18.997 - S. PAULO 

1()2, nQ XV, da Constituição EstadHal, 
Senhor Senador que atribui à c:; mar a Murrlcipal eom ... 

Vic~-Presíctente do Senado ~:~~~ci: Je~~e~:ri~:e~tosõ~~e ~u~rJ: 
Env1o a Vossa Excelêncla as se- io 

gmnte;; copias de decisões dé.::;~e rri-~ P · 
Recorrente - Fazenda .do Estado. bunal, que julgaram inconstitucionais Sustenta o ilustrado chefe d::~ Mt­
Recorrido - Rui de Toledo Piza. <üve.:.sa.!. 1e1s 1eoerms e es~Udêiuis. I nistério PUblico Federal ter havido 

R
o • ,.~ • • exorbitância do Legislativo estaihml 

DECISÃO D ..... presenta,.ao N 9 192 - de GOlas, ao fa.zer aquêle desmembramento, <sem 
Coíno consta da ata, a decisão foi Julga~a. a ~s-~- 19~5 nnconst. do 'que a eâilidade local se pronunciasse 

a seguínte: 1\rt. 1· da Lei n. 17.:., de 7~10-I94Sl; a respeíto, havr-ndo dest'Hte, of~n.~a 
2) Representaçiio N9 233, do Espírito à sua autonomia, assegurada pela lei 

Conheceram do Recurso e determl· Santo, jul;;ada. a 1g~9~1955 !jn- maior. 
naram, por votacão tmfinime, a re· c t · L · 7 nns · oas f:'IS ns. 77, a1·ts. 3\' e Rea.uisitados esclarecimentos, m<>nf., 

RECURSO EXTRAORDJNfiRJO messa dos autos ao Tribunal Pleno. 7' "79 1' -o d -•· ·, e I ' ar.s. · a :J·, e ...... restou-se a A~sembléia Le!!isla~lv"" 
N-0 18.997 - S. PAULO 29 '2 195"1 ~ -Deixou de comparecer o Sr. Ml- -~ - .. ; Conflrmando a criação do MuntciplO 

VOTo nlstro 'Edgard Co~ta, por. se acJmr 
1
3) Recurso Extraordinário N9 21. 247, de .A~~llând1a, pela _lei n. 173, CJT_n 

0 S nh M. t 
0 

. b N ofa::;t:"dn ~m Pxrcfcln nn TnbJ•l)~l Rn- do Rio Grnnde do Sul jul"'ado a os hmltes nelas cons1~nados. os qlla!S 
e or mts ro rostm o o- 1 T'H'l'ior El<>itoral sendo substituido 24-5-1955 Ül1C41!lSt. ao de~. e~tadual ! foram trnnscritos no oficio de respos-

Mto - <PreSidente) - Se nf:.o me 0_ elo sr. Minkt~o Afrânio costa. ll à 1 · · -talha a memória. em caso da Bahia, n? 365, de ll-12-1942); a que a reqms1çao. 
julguei, como relator, que preceito 2.~ TURMA 4) Recurso Extraordinário N9 24.139, Não .co_n~estou, entretanto, o ·alega· 
<:orresponde ao do citado art. 12, da de são Paulo, julgado a 3-8-1955 do na lll!Cial.. 
lei paulista n.Q 185, de 13 de novem- HEC'URSO EXTRAORDINARIO ünconõt. do art. 32 da Lei Or•,·,·1- e o relatóno. 

N.9 18.997 - S. PAULO 
bro de 1948, nii:o patiecja da eiva de nica dos !1.-!:un!cipios - Lei n9 1, VOTO 
inconstitucionalidade ouanto à co- Relator - O Sr . Ministro Hahne- de 18-:J-1947) ; 
brança do impôsto causá mortis. fun~ mann Guimarães. 51 . . . Está expresso no art. 1G2, n. XV, 
d d E t • d tr'b t Recurso EXtraordmano N? 24.1?43, da CcnstituiçO.o do Estado d~ Goiáo;, 

a 0 em que O 5 .auo P0 e 1 11 ar Recor1·ente - F•·en•a do ~·t ct de Permnnbuco j 1 d I livremente nesta matéria. LU> u ~ a o. . • u ga 0 a • • · · · • I competir à CânmL:a Municipal deH,e-
Recorrido - Ru.l de Toledo Piza. 10-'-H.!55 rmconst. do art. 29, le· rar só-bre a ane.xa-;!io e desmembra-

No Brasil, o impôsto de transmis- tra à do dcc. 457, de 22-1-1910): I m~nto do municfpw . 
.são causa mort.is é deixado ao Esta- RELATÓRIO fJ) Recurso Extraordinário N9 25 265, L!C:to, _n<'í~ era. as~im, ~o 1e3'islatf ... 
do, não obstante polier o Estado 0 o , M' . 1 H h do o;sl nto Federal J'Ulgado a Ivo ordm:::rlo a·1exnr ao i'v.tUlllClJ)lO de 
-embro atrav<s de sua imno ,·,.- •:Jennor • lnts ro a nem.ann ' ' ·· AurJ'a'nct·a o d st t d M 't tê 
.a.u ' "' , • s Jao Guimarães - Sr presidente 0 pre- 29-l0~1S54 (incanst. do adJcfonall _ · ! I n ° e • 01 U, a 
e c?brança. traçar lanra pohti~a :so- : sente recurso extraordinário • e e de impõsto de ren~l.a cobrado aos :então pertencente ao Munlcfpfo. ~e 
cfallsta. Desde que a Conshtmção _ é nt F d tl Esm t q~ magistrados) I Par::!l!na. ~em nue a Câmara Mun•1.:1-
deixou o impôsto ao Estado, admito i recorre e 8 azen a 0 a O · pal respectiva se manifestasse >ióbre 
a constitncionft.lidade do citado dis- l e recorr.i~o Ftul de 'ro!edo Plza, já Apresento a Vossa Excelência os tal anexa~f.o. 
positivo de lei • I foi admttldo a? coshectmento desta protestos de alia con3ideraça. ·o e ~tprê- Manife:4runcpte lncon.'-.titucionf\1 ~&. 

Turma, J)Ot ctec1sã-o dt> 16 de dezem- 1ço. - ~) Ministro Orosimbo Nona- .Pois. o diploma ~lfi aprêço, que gol­
Por êste motivo, tendo em vJsta o bro de 1952, conforme se vê a fls. 66 to, Presidente do t"·-prerno TriburuV 1peou 0 nrec~it<J constítu~i,n!il· esta-

raso anterior de que fUi relator, co- dos auto.. 'Federal. · · ~ • dual e àtent.ou contra a autononll• 

,.,. •. ' 
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municipal assegurada na Carta M1e,· ... 
na, em seus ars. 7t!,· nQ VII, letra e, 
e 28, n. II. 

No julgamento da Representação 
n. J-75, de que foi relator o eminente 
Sr. Ministro Orosimbo Nonato, já 
pi·oclamou êste Tribunal a incon:;ti ... 
tucionalidade de lei do mesmo E::ta­
do de Goiás, estabelecendo que parte 
do munlcínio de Goiás passaria a in­
tegrar o M:unicíPi.~ d~ Firminópoii.~. 
sem a pi'évia audiencia daquela edJ­
~Jidade. 

Nestes têrmos, voto no sentido de 
reconhecer a arguída inconstitlH~io­
nalidade, acolhendo, para todos os 
efeitos. a representação do ilustre 01'. 
Procurador Geral da República. 

TRIBUNAL PLSNO 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAl: (Seção 11)' 

da iniciativa da Câmara Municipal 
para a criação de municipios (fls. 
2{)9) . 

f: o relatório. 

VOTO 

Dispõe a Constituição dO Estado, 
no art. 19, VIII: 

''É. da competência exclusiva da 
Assembléia Legislatíva aprovar as 
resoluções das câmaras mun:ci­

. pais sôbre a incorporaçto, subdi­
visão ou desmembramento de mu­
nicípio, a serem adotadas nas re­
visões ~riódicas da divisão ad­
ministrativa do Estado''. 

Sem resolucão da Câmara Munici­
pal de ColatiÍ1a, não se podiam des­
mem"hrar do Município os distritos, 
que passaram a constituir os Munici­
pios de São Domingos e Pancas. 

dec. n. 635, de 11 de dezembro de 
1942, que é inconstituicional, porque 
o expediu o Interventor sem observar 
o disposto no art. 59 do dec.-lei n. 
1.202, de B de abril de 1939 (fls. 46). 

Em acórdão de 12 de julho de 195l,f 
a Câmara remeteu os autos ao Tri .. 
bunal Plenq (fls. 61). que rejeitou, 
em acórdão de 19 de dezembro de 
195t, a inconstituicionalidade do dec. 
n. 635, pois o Poder Legislativo dada 
aos interventores pela Constituição 
de 19::;7, art. 181. não suportava as 
restricões feitaS pelo dec. -lei n. l.:J22 
(fls. im. 

A Terc~::ira Câmara Cível julgou 
o autor carecedor de ação, atenden­
do o acórdão de 29 de maio de 1952 
a que o art. 75- do dec. n. 4 .1}09, foi 
revogado Pf!.:o dec. n. 635 (fls. 70). 

Maio de 1959 

.EPRE3EN'!'AÇAO N9 192 - DIS­
TRITO FEDERAL 

-•I Representante: Procurador Geral 
i!a República. 

O autor impugnou a decisão pelo 
art. 101, 1~1 c, da Constituição (fls. 
74J, e deduziu razões (fls. 77J, con­
trariadas a !ls. 85. 

Tendo sido contrariado o princípio 
da autonomia mnnicinal, declariJ a 
inconstitucionalidade· do desmem::lra­
mento. A Procuradoria Geral da Repúbli­

ca coiJ..siderou intempc.stivo o recurso 
REPRESENTAÇAO N!? 238. - ESPÍ-~quc cun1pria fôsse opósto ao acórdão 

pagar a Antonio Ferreira Cardos() 
Filho. a diferença de vencimentos a 
contar de 3 de agõsto de 194.3, quan­
do por fôrça do art. 75, do dec .. n. 
4.009,. de 24 de janeiro de 1928, ca· 
bía ao autor a promoção dada a Vi .. 
nicius Barcela, com fundamento no 
dec. n. 635-, de 11 de dezembro de 
1942, que p~ inconstitucional, porque 
o expediu o Interventor sem obSer­
var o dispôsto no art. 5.9 do.dec . .lei: 
1.2D2, de 8 de abril de 1939 ,fls. 46). 
- Em acórdão de 12 de julho de 
1951, a inconstitucionalidade do dec. 
n. 635, pois "o poder legislativo dado 
aos ·interventores pela. Constituição 
de 1937, art. 181, não suportava as 
restrições feitas pelo dec. lei n. 1.202. 
(fls. 67 J. - A Terceira Câmara. Ci­
vel julgou o autor carecedor de 4lção, 
atendendo o acórdão de 29- de maio 
de 1952, a que o art. 75 do dec. n. 
4. ~{)9, de foi revogado pelo dec. n. 
(fls. 70l. - O autor impugnou a Clt­
cisão pelo art. 101, UI c, da Consti­
tuição (fls. 74). e d~duziu razões tfJ.s, 
77>, contrariadas a fls. Sb. - A PrO­
curadoria Getal da Repúhlica, con­
siderou intempestivo o rec.urso, que 
cumpria fô~se opôSto ao acórdão de 
fl.s. 67. Admitindo-SE' a tempestivida­
de, a. recur~o meret·e provünento. 
(fls. 91). - E' o relatório". 

Representado: Asse.l!lbléia Legisla­
tivn do Estado de Goras. 

DEcisão RITO SANTO de fls. 67. Admitindo-se a tempesti-

' Como consta da ata, a decisão foi Representante: Procurador Geral da vidade. o recurso merece orovimento. 
República. W.s. 9D. • seguinte: 

Foi julgada procedente a represcn- RepreSentados: A~se1nbléia Legisb-
1açi\o, para todos os eie1WS, tt:.lar.J·~· tíva; Governador do Estado- do Espi-
n1emente. nto .... anta. ~ 

- • • M' DECISAO 
Ausentes ao relatono o..c:; Srs. l-

nistros Edgard Costa, Lafayette de C~mo consta da ata, a decisão foJ n. 
Andrade e Afrânio costa. segmntc: 

Ausentes, em gôzo de licenr,a espe­
cial' o Sr, Ministro Barros Barreto, 
sub~tituído pelo Sr. ·Ministro Afrâ­
nio 'costa, e o sr. Ministro Luiz Gal-
1otti em exercicio na Presidência à9 
Strrieri<w Tribunal Elt:itoral, sl:.b%1-
tnício pelo Sr. Ministro Macedo Lu­
dolf .. 

Octacilio Pin.1teiro, Vice-Diretor. 

REPRESENTAÇÃO ~ ~38 - E.3Pí­
RIT0 SANTO 

E:>.1ENTA: 

Sem resolUção da Câmara 'MU·· 
tücipal de Colalina. não se podiam 
dnsmembrar distritos do Uunic­
pio. 

AcóRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ~stes 
Dutos n. 238. do Espírito Santo. acór­
danl os Ministros do Supremo Tril:>u­
nal Federal .Julgar procedente a re­
-prcsenta ... <io do Sr. Procurador Geral 
rla República, confonne as notas Jtm­
tas. 

RiO de Janeiro. 19 de setembro de 
1!.155.'- Josê Unhares, Presidente. 
Hahnema.nn Guimarães, Relator. 

REPRESENTACAO N9 238 - ESPí-
RITO SANTO 

:Rf'13.tor: O Sr. Ministro Hnhne­
mann Guimarães. 

RePresentante: Procurador Geral 
àa República. 

REL.\TÓI:.IO 

Foi julg-ada procedente, unanime­
mente. 

Ausentou-se, por 'inativo justifica­
do, o Sr. Ministro Edgard Costa. 

Au~entes, - em gôzo de licença es­
pecial, o Sr. Ministro Barros Ban·e­
to, substituído pelo Sr. Ministro Af1·â­
nio Costa e o Sr. Ministro Luiz Gal­
Iotti, ern exercício no superior Tl.'i1s .. t­
na}. :81eitoral. substituído pelo Sr. Mi­
nistro Macedo Lndolf. - OctacHío 
Pinheiro, Vice-Diretor. 

RECURSO EJTRAORDINARIO N9 
21.247 - R: c;G. DO SUL 

(Matéria Constitucional) 

EMENT~: 

f:. inconstitucional o decreto es­
taàual n. 365, de· 11 d.e de.?:ernl--,ro 
de 19-12, expedido pelo Inter1Jtm­
ior sem observar o disposto 1,0 
dec.-lei n. 1.202, de 8 de abnl de 
193!), art. 5.0 

Acór:nÃo 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos n. 21.2'17, do Rio Grande do 
sul, em que é recorrente Antonio Fer­
reil'a Cardoso Filho, e recorrido o F-s­
tado do Rio Grande do sul. a.córrlarn 
os Ministros do Supremo Tribyn;l} 
Federal. declarar inconstitucional o 
dec. estadual, r~titu!ndo os autos f. 
Turma, conforme as notas juntas. 

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1955. 
- Orosimbo Nonato. Presidente. 
Hahnemann Gufrnat"ães, Relator. 

2' TURMA 

RECURSO EXTRAORDINARIO N? 
21.247 ~ R. G. DO SUL 

O '~enhot" Ministro Hahnem~nn 
GuimarZ.es: O Sr. Dr. Procu!'ador 
Geral, da República argui a incons-
titacionalidade das leis do Estado do Relator: O Sr. Ministro Hanemann 
Espírito Santo, de 29 de dezembro de Guimarães. 

Recorrente: Antonio Ferreira Car­
doso Filho. 

E' o relatório; 
VOTO, 

Considero ooortuno o recurso ex­
traordinário interpósto à decisão da 
causa em última instància ordinâria. 

Conlleço do recurso e lhe dou pro­
Yimento. para restabelecer a senten­
ça de primeira instância i flS. 46). 
porque. 05 govêrnos estaduais. sob a 
ConHituição de 1937, art. 181, exer­
ciam a fundia legislativa nos têrmos 
do dec. lei n. I. 202, de 8 de abril de 
1939, n1odifícado pelo dec. lei n. 5.511 
de 21 de maio de 1943. o decreto es­
tadual n. 635. de 11 de dezembro de 
J ",.''?. é, pois, ineficaz, porque não se 
deu a necessária colaboracão do De­
partamento. depois ConseÍho Admi­
nistrativo, segundo dispunha o dec. 
lei n, 1. 202, art. 5.~. 

Proponho que os autos scj:un re­
mç"'dos ao Tribunal Pleno, para exa­
me da eficácia do citado dec. n. 635. 

!!.• TURMA 

RECURSO EXTRAORDINARIO N.Q 
21.247 - R. G. DO SUL 

DECISÃO 

Como comta da ata, a deci·>ão foi 
a seguinte: Consideram Tempest.ivo 
o recurso e determinaram a. remessa 
dos autos ao Tribunal Pleno. Unâni­
memente. 

Au.o::ente. justificadamente, o EXtno. 
Sr. Ministro Lafayette de Andrada. 

Deixaram de comparecer, por se 
achar em gôzo de licença especial, o 
Exmo. Sr. Ministro Rocha Lagôa, e 
por se achar em exercício no Tribu­
nal Superior Eleitoral, o Exmo. Sr. 
Ministro Edg·ard Costa, substituídos, 
respectivamente. pelo.~ Exmos. Srs. 
Ministros Afrânio Costa e Macedo 
Ludolf. 

Octacilio Pin.heiro - Subsecretário 

TRIE:tJNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINARIO 
21.247 - R. G. DO SUL 

f EMBARGOS) 

Relator: O Sr. Ministro Hahne-

Foi, por mim, proferido o voto se­
gtünte: 

"Considero oportuno o recurso ex­
traordinário, interposto à decisão d& 
causa em ültima instância ordinária. 
- Conheço do recurso e lhe dou pro• 
vimcnto, para restabelecer a senten• 
~a de 1 ~ in.o;;tãnci.a <fl<J. t6), porQuG 
os governos estaduais, sob a Cons ... · 
tituiçâo de 1937, art. 181, exerciam 
a fun..,âo legiSlativa nos tênnos do 
dec. lei 1. 2C2, àe 3 de abril de 1939, 
modificado pelo dec. lei 5.511,. de .21

1 de maio de 1943. O decreto estadual 
n. 635. de 11. de dezembro de 1942, e,1 
pois, ine-ficaz, porque não se deu a 
necessária colabqraçâo do De parta­
mento. depois Conselho Administra'"' 
tivo. segundo cti~punha o dec. lei n. 
1. 202, art. 5.9 ~ Proponho que os au .. ' 
tos sejam remetidos ao Tribunal PJe .. 
no, para exame

0
da eflcàcia do cita-· 

do dec. n. 635 ". 

E' o relatório. 

VOTO 

Pelo voto que tive ensêjo de dú, 
na Turma, declaro inconstitucionnl o 
dec. n. 63.3, de '11 de dezembro de 
l942, porque foi elaborado sem a ne:. 
c~.~""'"tin C9laQnr~çfí,., d<i Con"elho Ad­
ministrativo, segundo dispunha o dec: 
lei n. 1.202, de 8 de abril de !~39, art. 
5.9 EsSa colaboração era indispensá ~ 
vel. 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDTNAP.IO 
N9 21.247 - R. G. ÓO SüL 

' (Matéria Constitucional> 

Recorrente: Antônio Fec:·eü·a. Oar· 
doso Filho. 

Recorrido: EstaJo 
do Sul. 

do I--:.b Grande 

DEC'IS,\0 

1953, ns. 777, arts. 3~ a 79, e n. 779, 
nrtf:. lq n 5'?. que violaram a autono .. 
mia municipal. dispensando a resoln­
c§.o dn Câmara Municipal de <Jola­
Úna dne a constituição E,c;tadual. art. 
19, Vl'rr, exige, para se des!"llemnra­
rPm rH~trito~. cnm que se cnaram ns 

Recorrido: Estado do Rio , Grande mann Guímarães. Como consta da ata. a t 1~ci.<:1.o foi 
do SuL Recorrente: Antonio Fererira Car- a- seguinte: foi declarado incor!>i't1l~ 

RELA'IÓrtto 

Nnnicípios de São Domingos e PAn- O Senhor Ministro Hahnemann 
cas. ' Guimarães: O :Juiz dos Feitos da Fa-

Ach~m-st> em apenso os autos n. zen da. Pública, Dr. Oswa.ldo Opitz! 
2 78s 'em que 0 i\'Iunicípio de 8ola- condenou o Estado do R.ta Gra~d: 
t' (j!'i<;'Stiu dtJ recurso ordin9río rfls do Sul a nagar a Pntomo Ferre.n·a 
~~~~ h~do ao ncõrÚ.o de 29 de <;~.hril \Cardoso Filho a diferen<'.a de A venci­
de0 19~4 ~m Que 0 Tribunal Q_e Justi-l mentos o contar d~ 3 i!e agosto_ de 
ca n<V'0"~11 n'1r nu1.ioria de ·votOs, man- . 1943, aua"ndo, p~r for<;:;t d~ art 7n do 
fl"il" ,..1,.' """''11r~11ca, entendendo que ,dec: 4.0~9. de ... 4 de 1ane1~0 de'192S, 
n"" '"''Í- '>"'~ l .... i t'le nro:!:~'~nização mtmi- c<:h~a. ao autor .a promocao dada a 

· 1 c t1Stituiç1o a exí""ênch. '41mctus Barcala, com fundamento no Clpaounao ·•"' · 

do.> o Filho. [ cionat o Decreto Estadual dcrml.(~O os 
.· . ~ . . autos 1:ottarem à turma 11ara iu~ga~ 

Recoriido. E~t.a.do do RIO Gtande lmcntv /Íil«t, unânmH;mente. 
do Sul. r . 

RELAróR1o "!'.:'f-n compareceram. nor .:;c- acharem 

1 . . 
1 
em gôzo ::le licença, os E'xmos. Sf'nho-

• ~ S~1ll~r c~.MHu~tJ~ .. 1IahJ!emann res Mimstros Barros Ba1·r~to e UI­
(Tu..-mmnes .. ~~,nhot. FteS!dent.._, vou I fa\'ette rle Andmct::~. ~;nb~t.it·\·rlíJS, f~r,_ ... 
~er ~ re!a.toll? apresentado na Se-~pectivamPnte. pelos Exmos. Srs. \1i­
-t~n0d •. ~Ull\na. 't d d p· ni.;tros Afrânio Costa e Sa!ltpaio Cm~ 

· Jmz <()<':Fel os a Fazen a u- t · 
blica. Dr. Oswaldo Opitz. condenou l a 
o Estado· do Rio Grande do Sul a t octacilio Plnhciro - Subsecretá.no. 
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. :~l'X;URSO EXTRAORDINARIO 
·; ·· ·~ 24.189- B. PAULO 

A-_constituição de 1946, estatúe, 
pelo seu art. 59, n!1 XV, letra. g, 
que à União compete legi-slar sO­
bre desapropriação, ao mesmo 
passo que pelo dispôsto 1lO artigo 
69,_ náo inclui, nessa mutérin, a 
legislação estadual, m~oletivrt ou 
complementar, reservando, des· 
tarte, a privatiiudade d federal. 

lnconstHucionalidade do art•go 
32 da Lei Orgânica dos Munir.;­
pios do Estado de São Paulo t !,ei 
número I, de 18 de .setembro de 
1957) . 

Conhecimento e provimen~o 
apêZo específi.co. 

ACÓRDÃO 

do 

Vistos e relatados êstes n.u>v; de re­
. curso extraordinário n9 24. "t39, de S. 
l?1ulo, recorrente Prefeitura Mmücl­
p::tl de S. Paulo, recorrida Angelina 
de Campos Sales. 

Acorda o S. T. F., em 1~ Turma, 
conheceJ' do recurso e lhe ita1 ptovi­
hwnto, unânimemente, nos r.êrronc:: rlas 
nGtas 'taquigráficas anexas. 

Custas 1'ex-1ege'". 
Rio, H de agôsto de 1955 - A, M. 

Ribeiro da Costa - Presid•mte e Re­
lator. 

L• TURMA 

RECURSO EXTRAORD!NAR!O 
N9 24.139 - S. PAUTJO 

tese segura., o 
nistro Barros 
rec. ex.tr. n.o 
verbls: 

eminente Senh11r Mi­
Ba.rreto, t•elatan.io o 
8.203, de S. Paulo, 

"Afigura·s€-me, como 1á tive opor-· 
tunidade de votar em hiJ}ôtese aná­
loga e de acõrdo com o jurídico pa­
recer da-Procuradoria Geral da Repú· 
blica, que o Decreto-lei 3.365, de 21 
de junho de 1941 - resalvando, no 
art. 29, os bens do dominio dos Es.­
tados, Municípios, D. Federal e Ter­
ritórios, pa.ra os quais o ato de de­
sapropriação deve preceder de auto­
rização legislati''a, confere ao Poder 
Executivo, por ato exclusivo dsête, a 
declaração de utilidade pública, me­
diante decreto do -Presidente da Re­
vúblíca, Governador ,Interventor uo 
Prefeito (arif, 6Q), principio aliás. 
consagrado no art. 5Q do Decreto-lei 
1. 202, de 8 de abril de 1939 . 

O ilustre prolator da decisão recor­
rida ofendeu a referida leí federal de 
19.491, quando, sem apóio nesta, sus­
tenta desdobrar-se entre os poderes 
legislativo e executivo a. competência 
do órgão expropriante. 

O ato é um só, de iniciativa do Exe­
cutivo, com a expedição do decreto 
declarando de utilidade pública a coi­
sa. expropriada Cart. 6o;t) . Não há co~ 
mo se pretender que o Legislativo. a 
fim de atender a determinado servico 
público, deva autorizar, sempre a deS­
propriação, expedindo. ent:lo. o órgão 
executivo, para a. sua efetivação, o 
respectivo decret. o 

Isto acontecerá, no caso de o Poder 
Legh:lativo tomar a iniciativa da de­
sapropriação. o que também lhe é ta­

Municipal culta do, ex vi do dispõsto no art. 89 • 

Cifra-se, ern face dêsse colenda jul­
. Recorrlda: Angelina de campos sa- gado, o antagonismo com que, ao 

le.s. mesmo texto de lei federal, se lhe dã 
interpretacão, para aplicé-1o !'lO C"~O 

RELATÓRIO sub judice. A Constituição de 1946, 

Relator: O Sr. Ministro Ribeiro da 
Costa. 

Recorrente: Prefeitura 
de S. Paulo. 

O Senhor Ministro Ribeiro da Cos- dita, pelo seu art. St;~, nll XV, letra g, 
ta: - Devolvido ao E. Tribunal Plr- aue à União compete le~islar sôbre 
:no o conhecimento prelimi.na·t· da ar desaProp:riadi.o, ao mesmo· nasso que 
gUição de inconstitucionalidade do pelo di~pôsto no art. ·6Q nfio ínclni, 
art. :12 da Lei Orgâ.nica Municipal nesss. matéri3:, a legislação estadual, 
do Estado de S. Paulo (Le' n9 1 de suplet.ívR o11 comptementar, resPrvan-
18 de setembro de 1947). ficon a ~a- do. dest'arte, a priviltiviaade à de­
téria dPcidida pelo acórdão a fls. 2'16, I deral. 
q~e acolheu aquel~ preliminar. Aplaude Carlos Maximiliano. sem 

Retornam, em consectuênr.ia, os ou- reserva. a mrnutencão df'sse si<>tema. 
tOs a. esta Turma para se completar pela Constituinte de 1946 com essas 
o julgamento do presente re:;urso. palavras: 

material e formal." (Coments. à 
Const. de 1946, vol. 1'9, pg. 266). 

Anãlogo é o conceito com que se 
exprime Themistocles Cavalcanti: 

'f A matéria de desapropriação é de 
direito substancial - digo - substan­
tivo e formal, porque, não se disci­
plina ali sOmente o conteudo dv di­
reito do Estado, mas também o pro­
cesso próprio pMa tomar efetiva a 
incorporação elos bens ao donúnio do 
Estado ... ) 

E' natural que também o poder de 
legislar sôbre a matéria tivesse fica­
do com a União, não tendo ficado pa­
ra os Estados nem a legislação suple­
tiva, o que torna nula qualauer dis­
posição de lei estadual que disciplina 
a matéria. (A Const. Comentada, 
vol. 1°, pg, 120). 

(< Seabra Fagundes professa: 

"'0 ato declaratório emanará. em 
regra. da mais elevada autoridade 
executiva da circunscrição territorjal, 
em cujo favor se fa.ça o expropria­
menta e dentro do qus.l e:-tela situada 
a. coisa expropriada roa Desapropria­
ç~o no Direito Brasíleiro, 2" ed., pâ­
gma 63) • 

Dispondo o art. 69 do D~crl'!to~lf'i 
3.365, que "a declaração. de utilidade 
pública fRr-sf'-á nor decreto do Pre~ 
sidente da RepúbliCa. Governador, 
Interventor ou Prefeito", af>~dm se 
compatibilize com a ctisnosi~!lo mns­
titucions.l vigente, sem deslocar a 
competência do Poder Legislativo. 
sempre que se tratar de ato Pxpro-. 
priatório concernente aos bens do do~ 
minio dos Estados, Municípios e Ter­
ritórios. o_s cmais poderão •ser desa~ 
propriaàos pela lJnl.ão e dos Munlci­
pios pelos Eo;tados. devP:ndo. norPm, 
ao ato nrPCPd~r autorização legislativa 
(art. 2'?, § 2q). 

Cabe. ainda. o pronunciamento do 
Poder Legislativo. Que sôbre êle terâ 
iniciativa, cumnrindo, ne."SP c?so. ao 
Executivo nraHcar os atos necessãrios 
à sua efetivarão. (art. 8Q). 

Tais hipóteses constituem ex\'eçôrs 
à nm·ma e;enérica compreeQ.dida pelo 
art. 69 da Lei de DesaDroprtaçóes. 
Nem a Cnnst. dos F1stado~ df' Sf'n 
Paulo, nem a lei orgânicn do Muni­
cípio, criam ou podem onór Pntraves 
à observância dêsse preceito de lei fe­
deral. 

O relatório de fls. J8B~~9R. foca1l- 11 -A de~aprO'l)riação consti+ni uma 
za o::; pontos essenciais do apêlo decorrência do interêsse público em 1

' Se é certo que o art. 20, letra c. 
(lerl. fa?e do particular, concernente à pro- daquela Gonstituicáo assenta caber ã 

- ._ prwdade, a~sembléia legislar sôbre desapropl·!a~ 
,. E' o relatódo, - t t ÇB.Q, en re anta, desautoriza o f''lput 

voTo Esta se re~e por normas fe:!erais, d~ ~isposição em aprêço essa compe~ 
exclusivamf>nte: seria ilógico E' Pl'à.ti- tencm, declaradamente rf'strita. den~ 

No voto que profer\ em plenãrio, camente perigoso atribuir. aos Estados tro dos lirnites elas atf'>ibui~ões confe~ 
acompanhado unãnimeml::nte pe,os competência pa1"8. regular o assunto, ridas ao Estado pela Constihtbáo Fe­

,fllGUS eminentes colegas, a:>shn expuz embora supletivamente. deral f art. 20). com efeito, ter-se-ia 
'a q?estão ,de?atida no recurso: t.:(ô- 1 BaSta lembrar Que, ·mau grado das lesado o Estatuto Político de 1946 se 
lha!l 194-2ul) ~ restrições legü:lativas vigentes na a competência federal, invasão ~cn • 

"Assenta o fundamento basilar da ::ot.n~lictPdP ""no T)'O\~.'Hiilo, p\1,111:}r?m oS corrente, pelas Constituições ou leis 
decisão recorrida em Que •l Decre"~o- abusQs e arbitrar~ades., contr!. o do- dos Estados. a1nda Q11e a titulo d~ 
lei n9 3 .365, de 2.i de junho de 1941, minio privado, por parte: das autori- supletividade, esta não consentida 
não pode ser obedecido .{Uallrlo Rtri- dades locais. (Const. Fed., art. 79). 
bua ao prefeito rnunkipaJ prerrog-ati- Em boa hora, portantO, com a Nessa maté!"ia. só a União cabe di-
vas C',ue lhe sâa negadas pela Cons- rmenda nQ 2. 250, que aos ·vaderes f e- tar normas de direito mo.teríal e for­
tituicão Estadual e leis 'Jrdi:1a~·;:J.s c.o derais, mas não privaJiva:·nente. atri- mal, sob as C1nais o ato expropriató· 
Estado. buia a comprtência para. legir-lar sõ- rio há de sul .. meter-s~. srja por ini~ 

A Const. estadual. acrr~sc~n~a 0 hre drsn:oropriaçáo". (ComPnts. A ciativa do Legislativo ou dec0rrente 
j'Ulgado. no art. 20. Ietra 4 ~". resPr- Constit. Brasil, 41!- ed., 1-198). nos casaR Previ::;tos, de decreto Exe~ 
va para a Assembléia Leglslnth:t a ,, 0 cutivo Federal, Estadual ou Munici~ bserva, no mesmo sentido, José c11moetf>ncia nars autorizflr r\esapro- Duarte: pai. Por outro lado, o art. 32, da lei 
ptraçées, no âmbito da admini!':tração de organizacãa municinaL lei n9 1, 1e 
do Estado. E a lei de organiz':l ... :'ia ''A desapropriação fol incluída en- 18 de setembrs rle 1947. disp6e quanto 
municipaL lei nq r. de 18 de setf.om~ tre as matérias sõbre as qurtis só à à competPncia ch ,..ê.mfl..ra 'Municlm~!. 
bro de HH7. no art. 16, § r;~ n9 4, União caberá Ie_gislar. A d€sapropria- para legislar. com Sa.n--ão do Prefeito 
conf~re p;ivativamentf! ao mllfll~lUJO cão entende com o direito de O':."oprie- sôbre as mat~··ias dn conl'Jet?ncia dl" 
a atribnic:?.o d~ d~cretar a tlesapro~ dcde e n!':io há nenht,1ma v3.ntagem Municínio, rererinC!J-S" o art. 16. ~ 
prial;'~o por uWidade pública. não t?-e-- em admitir, a respeito deln, ~ legísi~- 1~', n9 IV. à desf'I"Jropria"âO. mas sob 
tendPndo tal faculdade ao orf>feJtO, r'âo estPdU!'l ·• (A Const. Bras , de- a cláusula, ccmtich nesóif' dispositivo. 

ccmpetP.n~ia elo chPfe do exfcuwro Se d p t d M d , em lE;i". E os casos E'! forma estL;t.e~ 
mumcinaJ l'::-em seria lóg\,..0 ou~ se cun a-o on es e Jtl1l1 s. Jecidos em lei. o'>.1"4 3 o eminE''rlte Mi-

NA.o !ôra assim, e o poder leglope- ; 
ra.nte, atribuído privativamente ·i. 
União, deixaria de exaurir-se, para. ser 
exercido completamente_ pelos Esta• 
dos, contra a preeeituaçáo da const1• 
tu!ção Federal". 

Envolve aspeeto relevante, a pre ... 
tendida. inconstitucionalidade da com .. 
peWncia do Executivo, após a recons­
titucionalização do pais. com a res • 
tauração das assembléias legislativas, 
tema sôbre o qual disserta o eminen­
te Mínistro castro Nunes, em seu dou· 
to parecer, advertindo que teria, de. 
certo, acudido aos que escreverar.J 
sôbre a matéria, a latera do dec. Jei 
3.365, e bem assim ao congresso Na­
cional, ao elaborar nova lei orgânica 
do Distrito Federal". 

E acrescenta o eximia jurista: 
1' No entanto, quer Seabra Fagundes, 

quer Eurico Sodré, aplaudiram, sem. 
qualquer restrlção a solução adotada, 
que lhes terá parecido compatível com 
o regime representativo. aliás, já em 
vésperas de ser restaurado: e Ild.ê .. 
fonso Mascarenhas. cu.io livro é pos­
terior à nova Constituição, não opõe 
qualquer reparo que, certamente, 1h13 
acudiria ao comentar o art. 61". 

Por outro lado, nvtis expressiv':l .. 
mente, ainda, o Congresso, ao legis­
lar sõbre a organiza~ão do D. Federal 
(Leí Onrãnica n9 217, de 15 de.janeiro 
de 1948), referendou a titUlR~ão no 
EXecutivo da atribuição o.ue terá tidQ 
por incen10.ur:-1vel, ao dlspôâr. no arti­
go '24, ~ '15\ nQ VI, que ao Preff!ito ~om· 
pete: "Decretar" a des'luror>riac5.o .... 
nos ca.c;os por lei considerados de ne­
interfisse social". 
cessidade ou utilidade pública ou êle 

Af':sim. pelo exOOst.o, voto nela 
constitucionalidade do art. 32 da 
Orgânica Municipal''. 

Cunheco em face do expo.t:to do rr>­
curso. e· lhe dou proviim•nto, a fim 
de cassar a decisão recorridt\. 

PRIMEIRA TURMA 

RECURSO EXTRAO'IDINARIO 
N9 24.139 - S. PAULO 

RecarrPnte: Prefeitura Municipal ~e 
São Paulo. • 

Recorrida,: Angelina de Campos 
Sales. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: 

Conhecido e provido o recurso, unâ~ 
nimemente. 

Ausentes, em gôzo de llcenc:t espe­
cial. os Srs. Ministros Barro<; Bal'l·eto, 
Presidente da Turma, e Mario G'Ui• 
mal·áes, substituídos pelrls Srsã Mi­
nistros Affânin Costa f! Samp<lio Cos­
tA. - Octacilio Pinheiro - Vice-Di­
retor. 

RECURSO EXTRAORDJN .~:?IO 
N? 24.843 - PERNAMBlíCO 

(Matéria constitucional) 
"Vendas de colheitas. PrincípitJ 

da "mobilização antecipada'. Se 
as ârvor.:s ou frutos vendente:;, 
quando .!estacados, se tornaut 
bens móveis, a compta e :>en·!Jl 
de que 0s tenha vor objeto; 'JUU1J• 
do ainda ·tão destacados. ma'J 
condicionadn. a etet.i'va trad1:ç(i 1 
para Quando o forem, o aue. :·e 
apresento: é com vra P .,enda. (e 
bens m.meis. N{io incidência. {o 
i;npósto de transmisf.fio '' ::nte:·~ 
vivo.~": qnf! .c:ó diz com a o,·•c ... 
priedaãe imobiliária. Inco11shf.7'" 
('i'J1!'71irJarle do art. 2 ~ letra "rf'', 
do Denreh n.0 457, d~ ~?~ 1-19~0, 
do Eslad.o de Pernambuco'', 

ACÓRDÃOS 

quando trn"a no art 52. a P<:fClA doi jg.;6, vai. 1°, pg. 294). ''nos ca5f'"' e p?1a for~.,...., ~>stobele~idos 

inve~tl~"e o orefP.ito de um no-~er q_ue '·Quando se legisla sôb1e des~pro- nistro Umdo de C!:l~8':'J.?:O, ms. 92~ 
se recusou ao Governador do Esta-I pnacão, formulam~se l'egr:::s em que f3). só o podem SPt' P'l ela 1€'1 fe<"lertll: 
do se ftxam os 1Jre:;suposlos e se d1~ o dec1ara~ãl"' pPlo 17'1(f'cntivn e, irrl'P'-

Posta. que!Stío idêntica perantf' esta nro:!csso der.tw do qual se pode e':~ tnPnte. pr•1n T -:aislativo, quando tiver 
Turma JU1óadora, defíp.iu-a, em tin-, proprlar. A legisla.ção, é portantD,, €sle tt iniciativa. 

Vistos. relat~dos e di.-:c>·H-~,..,<: il;;t.P~ 
autos de 1·ect:rM extraorclinário rr6-
mero ,4,843 no toc.,ntr ~). su.<:citml~ 
mnt€:ria COilstitl,d'~.,aL llCf)!'d~ n SH~ 
premo Tribunal· Federal, unánlme-

••• 

.-~ 
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mente, declarar 9. inconstitucionalidade 
do art. 2Q, letra "d", do Decreto nú.­
mero 45'1, de 22-1-40, ~o EstadO Je 
Pernambuco, na. c.{)rJ,{)tml.dade das no­
tas precedentes. 

Custas ex~lege. 

Distrito Federal, 10 d~ ~anei:ro C1e 
1955. - José Linhares, Presidente. 
.Netson Hungria, Relator. 

Relator: o Senhor Ministro Nelson 
Hungria. 

Recorrente: Usina. 13 de Maio S.A. 
Recorrido: Fazenda. do Estado. 

REJ-A TÓRIO 

o Sr. Ministro Nelson Hungria -
(;r. Presidente, quando do julgamento 
na Primeira Turni.a. dêste Tribunal, 
em 3 de junho do ,ano passado, do 

• pre;seJlte caso, proferi o relatório e 
\ j) voto seguinte: 

"A Fazenda do Estado de Pern~m­
buco. moveu ação executiva contt~ a 

'."Usina 13 de Maio S. A. para ca-
t brança. de impôsto de transiD:is:são 
~-~rnter~vivos" sôbre a importânCla de 
', Cr.; 1.310.000,00, porqUanto a exe­
;cut'ld~ adquiriu !1S safras de cana. ~e 

1

propriedade de -..Alberto de Souza Leao 
re outros. Foram opostos embargos, 
·nle~ando a execuiada que não se tra­
tavà de compra e venda iroobiliári~t, 
pois o objeto da aquisição foi p~ant"l.·· 
ção de cana. destinada a córte, 1sto é, 
Coisa que, embora atualmente ane­
~ac1a ao solo, só deverá e poderá ~r 
entregue depois de separada o·· m.ooi­
lizi".da. Fors.m, porém, rejeitados _os 
f!rnOargos acentuando o Or. Ju\z qu~ 
b impôsto exi'{ido está previsto no 
lJ,rt 2!? letra "d" do decreto estad'.l'll 
nl? ·457: de 22-1-40, e o nosso direito, 
Segundo a advertência de., (/Jovis 8~­
Vil&.qua, desconhece a especte de mo­
veis por antecipação do direito fran­
cês. Interposto a~ravo, não ~eve êst,e 
ProVimento, rejeitando o Trtbun9-l a 
al-g;ulcíl-a de inéonstituctonalidade tl,) 
citutO decreto estadual, posto que ~ns. 
safras pendentes são imóvP.is, nos tP.r­
nt.cs do art. 43, !, do Código Cl.vn. 

: ''Daf. o presente recurso. com pre­
b:ir.dido apoio na letra "d" do pr~~ 
celta constitucional, pois o acórda.J 
rê~orrido estaria.' em dlssldio ~o)"ll 
a~r.<:tos de outros Tribunais, entre os 
qú 1-!s o Supremo Tribunal Federal. 

'•A fls. 104, oficiou o Dr. Procu~a .. 
dffi. Geral da Repúbllca, que assm.1 
oPina: ,. 

f0 recurso foi interposto com tun.­
da:nénto na letra "d" do nQ lll do 
art. 101 da Constituição (fls. 83 .. 341 • 

I 
~Jão nos parece, entretanto, que 

haJa diverg:ência entre o lul~ado re ... 
cotrido (fl'>. atv-82) e os arestos te.­
fer.ldos a fls. 84, ~ 

~Nestes se tratou de veD.das de 
ãnloTes ·e matas com o fim imediato 
de\ seren:i abatid::ts e cortada& parao 
trt D.sforma.çao em lenha ou madeira. 

parte Integrante do solo a que ade­
rem. Podem essas coisas, como tam­
bem as má.qutnas, os inztrumentos 
a.ra.tórias e os animais de servi­
ço agrícola, ser ObJeto de penhor, mas 
nem por isso, se mobiHzam êsses bens 
de raiz. E, para evitar qualquer dÜ· 
vida, que pudesse haver, o Código de­
clarou o penhor agrícola imóvel (con­
siderrndo-o direito real sól>re imóvel 
art. 44-1) ", 

Pelo não conllecimento 
pois, é o nosso parecer" 9 

E' o relatór)o, 

VOTO 

do recurso, 

E' · mànüesto o contraste entre o 
acórdão recorridO e os indicl'tdos comJ 
divergentes. Limito-me a nxar, entre 
êstes, os do Supremo Tribunal. O 
primeiro dêles, desta 1 ~ Turma, tem 
a seguinte ementa: "O princípio ge­
ral da divisão ctos bens em imóveis e 
móvel.S sOfre as modificaçóes deter­
minadas pela vontade das partes e 
pelas circunstâncías especiais de cada 
caso concreto. pode~se, assim, ac.eital· 
o principio da mobilização dos bens 
por antecipação. um bem atual e 
certamente imóvel pode revestir ca­
ráter de móvel em razão dos contra· 
tos de que foi objeto, do ponto de 
vista de sua utilização futura. As 
árvores vendidas para .Serem. abatidas 
são bens móveis por fôrça de mobili­
zação antecipada". Também desta }~t 
Turma é o outro aresto indiçado, cuja 
ementa assim reza: "As ár'lores que, 
enquanto aderentes ao solo, o Código 
Civil define como Oens imóveis, per­
dem essa condição juridica1 quando 
vendidas para corte". Não vale dizer 
que nos casos sôt>re que versaram tais 
acórdãos as árvores haviam sido ven­
didas para corte imediato, enquanto 
que no caso vertente o corte das ca­
nas só se daria ulteriormente, quando 
para isso apropriadas, sendo que nesse 
meio tempo o amanho C:as plantações 
ficaria a cargo \.\OS compradores. Des­
de que os acórdãos dhrergentes admi· 
tem a "móbilização antecip~a", ·nãO 
há divergentes admitem a - digQ 
não há distinguir entre uma. hipótese 
e outra, isto é. entre venda para cor­
te imediato a venda para corte ulte­
rior. Assim, conlleço do recurso, pelo 
seu fundamento. Acontece, entretan~ 
to. que no caso sub judice, embora 
não expressaznente forrnuiacta p<>:. a r e~ 
corrente, se apresenta. questão de in~ 
c9nstitucion:.• l.~cte "-O art. 21?, letra a. 
do dec. estadual nQ 457 de 22-1·40 
que dispõe sóbre a incidência do im.~ 
pôsto de transmissão inter-vivos sô­
bre compra e venda "de satras pen ... 
dentes. proponho, pois, que os autos 
s_ejam presentes ao Tríbunal Pleno, 
para julgamento dessa quesUio", 

A decisão foi no sentido dg remessa 
dos autos ao Tribunal Pleno para que 
fõsse apreciada a matéria constitu ... 
cional. 

E' o relatório. 

~-No ca.so dos autos, como u.iz a. 
recorrida, trata-se de venda da safra 
de 'canas pendentes, que o comprador 
de:/eria conservar e tratar por ltu:go 
ter:ipo, até a época de sua eXPloraçao 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINARIO Nll"· 
MERO 24.843 - PERNAMBUCO 

(matéria Constitucional>. 
VQl'O 

ria ca.pa.z de sustentar. Não há que 
di!erençar entre vender produtos a. 
colher e vender prOdutos já. colhidos, 
isto é. entre vender coisa e ser neces­
sàriamente mobiliz~tda. e vender coisa 
já, mobilizada. O caso é ·idêntico a.o 
da venda de materiais de uma casa 
velha s ser futuramente demolida; 
ninguém poderia identificar ai uma 
venda de bens móveis • 

A venda de quaisquer produtos pe­
riódicos, para futura colheita, é ven­
dn mobiliária e, assim, não pode in­
cidir sob o impôsto de transmissão 
inter-vivos, Dispondo de modo con­
trário, O art. 2,1?, letra j, do decreto 
t?r 457, de 22-1-1940. do Estado de 
Pernambuco, é inc::1stitucional, e nes­
te sentido é o meu -voto. 

RFGURSO EXTRAORDINARIO 
N9 24.843 - PERNAMBUCO 

VO'!'O 

O Senhor Ministro Hahnemann 
Gtlimaráes - Sr. Presidente, o Có­
digo Civil diz no art. 43, inciso rr. o 
seguinte: "Tudo qunnto o homem in­
corporar nermanente ao solo, como a 
se:ne-ntf~ lan~ada à ~rra, os edi.:fído'!. 
e construr:ões, de mor.\'l que se não 
nossa ret\r2:.r sem destruição, rnqdi­
ficação, fratura ou dano". 

Como aceTltuou, entretanto, o eml­
nentP. sr. Ministro Nelson Hun~ria, 
ouanilo se venrle uma colheita futu­
ra, n3o se vende urn bem imóvel. Ao 
n:ali~::tr a t~'Prlil"ão. R. coir::a alienada 
será bem móvei. Pisoondo diversa­
mente, i\ 1r!l p.<>rnl;lmbucanR des:pre­
z.ou o ~r>n.cpft,. cf10: 1wm i.m<1vel, o quP. 
· "'rnr ln~nt~c:fihlcional o preceito da 
tt-\ ,....,..,..T~~Tr'bueana. 

RF,..1Tf1"'q_R() EX'TRAORD"'NARIO 
N' Z4 843 - PERNAMBUCO 

(Maté=r\a Constitucional) 

R~>~orrente~ Usina 'Treze de Maio 
S. A. 

Recorrido: Fazenda do Estado. 

DECISÃO 

como consta da ata, 
a seguinte: 

a decisão fel 

Julgaram inCQ'YI.Stitucional a Lei 
vernl'm.hv,.n.na devendo os au.tos vol­
tarem à Turma nara julgamento fi­
nal, unãnimemente. 

previsto no art. 29, letra. d~ do decre .. 
to estadual n9 1.57, de .fJ-1·1940, e • 
nosso direito, -segundo a advertência. 
de Clovis :Sevilaqull-, desconhece a es­
pécie de móveis por antecipação, do 
~ireHo francês. Interposto · agravw 
não teve êste provimento, rejeitantlo 
o Tribunal a arguicão de inconstitu .. 
cionalidade do citado decreto esta-­
dual, posto que as safras pehdentes 
são imóveis. nos têrmos do art. 43, 
!, do Código Civil, 

Daí, o presente recurso, com pre4 

te11dido apõio na letra d do preceito 
constitucional, pois o acórdão recor­
.. fdo ec;tnria em di!'õsídio com :arestos 
de outros Tribunais, entre os: quais 
o Supremo Tribunal Feéleral. , 

A fls. lc4. ofiCiou o Dr. Procura­
do-· Geral da República, que assim 
opina: 

"0. recurso foi interposto co~ fun .. 
damento na letra. á da nl? III çlo ar­
til!{} 101 da. constituição (fls. 83~84) 

Não nos parece, entretanto, que 
ba_ia divPrgência P.rttre o julgado re­
C()Yr-i..d{) {fll".. Slv-32.) e os arest?S re­
feridos a fls. 84. 

Nestes se tra.tou de vendas de j.r­
vores e mafas com o fim imediqto de 
'ir-rem pbatidas e cortadas para trans· 
formação em lenha. ou madeira. 

No caso dos au~os, como diz a re .. 
corrida, trata-se de venda da. .s«fr« 
de canas pendentes, que o comprador 
deveria conservar e tr~.tar por ;largo 
· npo, até a época. de sua es.plora­
ção. 

Há.. pois, entre fl.S duas Wp~teses 
sensível diferença. , 

Hâ, pois, entre as duas l,rlPó· 
teses, sensfvel, d1go, . O , que 
se pode admitir. no \)artLcula.r, co­
mo disse o ilustre Dr. Procurador' Ge• 
ral do Estado (fls. 80), é que o assun· 
to é muito discutido e~ ~outri';la;· .M~a 
a verdade é que o Codtgo. Ct~il ', nao 
cogita de móveis por ant~crpaçuo (V. 
Clóvis Bevilaqua, comen.tarws ao Có­
digo Civil, volume lQ, págs, 266-266) · 

Va.le aQui transcrever parte da lição 
de Clóvis: 

"0 nosso direito não cçmhe.pe a espé­
cie de móveis por antee1paçao, de ,que 
se ocupam escritórios franceses. _ AB 
s«Jras ainda não colhidas, os fru~s 
ttinda pendentes dos ramos, ou !113fie~· 

AusentP~ Rn relat6rJo os Srs. Mi­
nistrn.o:; Macedo Ludolf. substituto do 
Sr. Ministro EdR"ar Costa, e.m e.x~r­
cicio no Tribunal Snoerior El~itr:)T'a 1 . 
Afrí\n\o f;osta, substituto do ~eJ'o' w 
Ministro 'Berros Barreto. em p:õzo de 
llcent"!a espec1a1, e Lafayette de An­
drad9.. 

ras ainda não cortadas .. sã:o 1mDtl'eiS 
por natureza, como parte mtegrante 
do só lo a que aderem. Podem essas 
coisas, como também as máq~n~; os 
instrumentos 6\ratórios e os ammalS do 
serviço agricola, ser objeto. ~e pe~hor~ 
mas nem por isso, se motnltzam esses 
t>en; de "raiz. E, para evitar qua~quer 
dúvida, que pudesse haver, o Cod1go 

Otacilio Pinheiro, Subsecretário. 
REGUR80 EXT!tAOR.D!NAR.IO 

W 24.843 - PERNAMBUCO 

R-elator: o Senhor Ministro Nelson 
Hungria. 

.Recorrente: Usina. Treze de Maio 
S. A. 

Recorrida: Fazenda do EStado de 
Pernambuco. 

(.leclarou o penhor . a~rícoi<t im6Ve1 
(considerando-o dtretto real sôbre 
imóvel, art. 44-1) n. ' 'Y 

Pelo não conhecimento do recurso, 
pois, é o nosso parecer". 

J!: o relatório. 

VMO 

.. i:r_á, pois. entre as duas hipóteses 
se~ível diferença. 

- O 3enTwr Ministro Nelson nun(lria. 
- Ná? depar~ razão ~gum.a para a O Senhor Ministro Nelson Hungria 

RELAT6RIO 

E manifesto o contraste entre o 
'i\Córdão recorrido e os indicados como 
divergentes. Limito-me a fixar, entre 
~stes, os do Supremo Tribunal. O pri­
meiro deles, desta 1~. Turma, tem ,a 
seguinte ementa: "0 princípio geral 
da divisão dos bens em imóveis e mó­
veis sofre as modificações determina­
das pela vontade das partes e pelas 
circunstâncias especiais de cad:J. caso 
oonc_reto. pode .. se, assim, aceitar o 
t'rincípio da. mobiliza-ção dos bens por 
antecipação. Um bem atual e certa_: 
rnent.e imóvel pode revestir caráter d~ 
imóvel em razão dos contratos de que 
foi obieto, do ponto de' vista de stla 
utilizaÇão futura. As árvores vendi· 
das pare. serem abatidas são bens mó .. 
veis por fôrça de mobilização anteci--; 
pada". Também desta 1 ~ TUrma é o 
outro aresto indicado, cuja ementa 
assim reza: "As árvore!': que, enquanto. 
aderentes ao solo, o Código Civil deti­
ne como bens imóveis, perdem essa: 

''0 que se pode admitir, no part.r ... 
cula'r como disse o ilustre Dr. Pro ... 
curà.dor Geral do Estado (fls. 80), é 
que~ o assunto é muito discutido· C'l1 
do·ttrJnal. Mas g. verdade é que _o 
C( dig-o Civil .não co({ita de m6vets 
porlantec.lpação (V._ Clovis Bevilaqua, 
Conient!\riOJ, s.o Código CivU, vol. 1~. 
pãt<~· 265-266!. 

"Vale a:aui transcrever parte "da li~ 
ç~o Ide Clovis: 

"0 nosso direito não conh;ece _ 9. 
espéCie de móveis por antectpaçao, 
de Que se ocupam escrltores fran~ 
ce3eS. .As $a/ras ainda não colhi­
d48, -~- os frutos ainda pendentes "'iM 
ramos, ou madeiras ainda. não con­
tadas. são im6Vei$ por natureza, com.> 

I 

I 

\ 

su~ nao adoçao, em nosso direito, 0 - A Fazenda do Estado de Peranm .. 
pnncipio da. "mobilização antecipa.;. buco moveu ação el'ecutiva. contra a 
da". se as ánores e frutos pendentes Usina 13 de Maio S. A. para eobran .. 
quando destacados, se tornam benS ça de impõsto de transmissão Inter 
móvel.s, a compra e venda que os te-: vi110s sObre a importância de Cr$ ••• 
nh9> por. objeto. quando ainda não 1.310.000,00, por quanto a executada 
destacados, mas condicionada a efe- S.dquiriu as safras de cana de pro .. 
tiva tradição para· quando o forem, priedade de Alberto de Souza Leão 
há de ser considerada., necessàr:iamen ... e outros, Foram opostos embargos. 
te, compra e venda de bens móveis. alej:!ando a executadi\ que não s1f tra ... 
O que se compra e o que se vende são tava de compra e "fenda bnobiliária. 
as futuras árvores cortadas, os tutu- pois o obJeto da aqufst<:ão foi p1an­
ros frutos apanhad?S, as tu.tura3 sa- tação de cana. destinada .a, corte, 
fra!!f COlhidas. Segundo a lógica de tsto é. coisa que. embora atualmente 
Cióyis Bevilaqua, a próprJa emptio anexada· ao solo, só deverá e -poderé. 
sper, desde que se tratasse. de coisas ser entre~ue depois de separada ou 
a. aderir futuramente a Ulll imóvel, mobilizada. Foram, porém, re.feit!:t­
deverla ter caráter lmoblliãrto, _ o dcs os embargos, acentuando o Dou­
que, segundo me parece, ninguém 8e- tor Juiz que o ImpOsto exigido está 

' 



..Quinta-feira 2!J DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)' ' Maio de 1959 
~;)t(_ ":·-~_-;. 
':~_g;ãÔ·' jurídica, quando vendidas ça contra ato do Sr. Delegado Regi•J­
-:fl~~ci:ct.e". Não vale dizer que nos nal do Impõsto de Renda do Distrito 
~-c~i:iS-· Bôbie que versaram tais acór.. Federal, que indeferiu a reclamação 
1:f~ as· án:ore.s haviam sidO vendidas do. Impetrante, cont~a lançamento do 
·pn,ra·eorte imediato, enquanto que no adicwnal de 15% ~nado pela Le; nu­
."C@,So v.ertente o corte das canas só se -?lera L~7_4, de 19vl! ao qual nao. ~e 
-d~Jti_a. ulteriormente, quando para isso 1 JUl_gt:_t suJei~O, por nao ser o _referi :to 
apl·oprjada:;, sendo que nesse meio. adlci~mal 1mposto_ ~eral,_ e s1m em­
té.fnp() o arnanho das plantações fica- 1 prest1mo c?mpuls':m!J. na o s~ enqlJ~­
ti~~-a.'«(:"arg(l dos compradores. Desde I ~rando ass1m n~ u;nt.ca exceçao a?m.­
que os acórdãos divergentes admiter.l tida pela Constltuu;ao, em relaçao à 
a "mobilização antecipada", não há irredutibilidade dos vencimentos tios 
distihguit' {mtre uma hipótese e outra, magistrados, enb·e os quais se enume­
isto é, entre venda para corte ime- ram os Ministros do Tribunal de Con­
diato é venda para corte ulterior. As- tas, équiparados aos jufzes do Tribu­
fiiiln, conhe1;o do recurso, pelo seu fun- nr ~ Federal de Recursos, no que d1z 
damento. Acontece, entretanto .. que, respeito a direitos, garantias, pren·ll­
oo caso sub-jud,ice, embora não ex- gativas e vencimentos, ex-vi do arti­
_ptessamente formulada pela recorreu- <;o 16, § 1'? da mesma Constituição. 

no que diz respeita ao direito pátrio. 
Nem sempre os príncípios vi,tant~s na 
dil·eito constitucional inglês, ou no 
americano. se aplicam ao brasileiro. 
Bem sabemos que as franquias popn~ 
lares nos países anglo-saxões têm 
como correspectivo o devotamento do 
povo ·à c1usa pública e a sua partl ... 
cipação intensa nos negócio<> do E-5 .. 
tado. 

Nos países como o nosso, porém, 
se não houver uma certa coerção, -
pouca eficácia se esperará dos Po-. 
deres da República. Por êste motivo, 
entendemos não violar a Lei Básica 
a ordem de colocarem os cidadãos 
uma parte de seus haveres a servico 
transitório da nação. · · 

dívida pública. Forma. flagrante de 
empréstimo. 

Os magistrados estão sujeitos nos 
impostos gerais, mas não aos em­
préstimos, ainda que geralmente com­
pulsórios. 

Pelo Exposto, julgo pro-cedente o 
presente pedido e concedo o manda­
do de 3egurança impetrado, nos têr­
mos da inicial, determinando que da 
mesmo se beneficiem o Ministro Rü­
Oen Machado da R.osa e o Desembar­
gador Doutor Miguel Maria de Ser~ 
pa Lopes, tanto em relação às co ... 
oran:;as em curso, do exercicio de 
1952. como nas exercícios seguintes. 
a que sea q_ue se refere a Lei 1.414, 
de 195-1. Custas ex-lege. 

te, 9e apresenta questão de inconsti­
tuc'tonalidade do art. 29, letra d. do 
tlec. estadual n° 457. de 22-1-1940, que 
dispõe- sôbre a incidência do impôsto 
llé tl'ansmissão inter-vivo sôbre com­
pra e· venda de safras pendentes. 
l?roponho, pois. que os autos se.iam 
presente& l\O Tribunal Pleno, para jul­
gamento dessa questão. 

A inicial argumenta não só com a 
irredutibihdade dos vencimentos da 
magisttatnra, ·como também com a 
inconstitucionalidade dos empréstimos 
compulsórios. 

Informações a fls. 26-29, onde se 
alega que o adicional da Lei n? 1.41~ 

não coru:tHm gravame que receia e.s­
pecificam~nte sôbre a magistratqt'fL 
ocorrendo ainda que o referido adi­
cional não reduz a capacidade ~c:~. 
nómica do contribuinte, visto ser res­
tituível, acrescido de uma bonifk.v;âo. 

De tôda forma., pedimos vênia pro.­
ra não nos aprofundarmos no refe­
rido assunto, pois somos pela procc~ 
dência do present-e pedido pelo out:·o 
fundamento .invocado pelo Impetran­
te, ao qual se aliou posteriormente, o 
litiscom.:orte, sendo êste outro fun­
damento autônomo em relacão ao lia 
incomstitucionalidade. que Pode, po:­
tanto, permanecer indeciso. 

Recorro ele ofício para o 
nal Fedeta:l de Recursos. 
hulo,ltiô 

E. 'fribu-. 

Faça-se o expediente para as ne ... 
cessárias comunicações. 

P,R,I. 

RE....-RSO EXTRAORDINARIO 
N' 24,843- PBRNAMBUCO 

Recorrente - Uzina. Treze de Maio 
S,A, 

Recorrido - Fazenda do Estado. 
DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: Determinou-se a remessa 
dos autos ao tribunal pleno para apre­
ciação de matéria constitucional, unâ­
nimemente. 

Ausente o Sr. Ministro Barros Bar­
reto, que se acha em gôzo de licença 
especial, substltuido pelu Sr. Ministra 
Afrànio- Costa. - Utacllio Pinhiiro 
Subsecretário. ' 

RECU:<SO BXTRAORDINARIO 
N9 25. Z5'5 - D-ISTRt:TO 

FEDERAL 

Adicional de imp6sto de renda: 
emprCstimo compulsório Os ma­
gistrados e a 1senção con~t~!1Wif)­
nais. Acolhimento à nrgüiçâo ae 
inconstitucionalid,aae. 

.ACÓRDÃO 

Vi<:to'l 1• relatados êstes autos rtf" re­
nn·so- E.: ~ :rdinário n'? 25.265 do Dis­
.rito F: ·:en\l. recorrente urliáo Fe­
ferar. recorridos Ruben l\f,,u::Jlado Ro.sa­
~ out.ro, 

Acorda o Supremo Tribunal Fe­
~eral, em sessão D!ena, j111~ar incons~ 
.1tucional a cobrança compulsória 
L~j~cta_ ao hnpósto de rent:~.! aos ma. 
r1st. a dos contra o voto do Exmo. Se­
lhor Ministro Hahnem~nn Gui'llarães 
tas têrmos das not.as tnqui_zráficaS 
mexas. 

Custas ex-lege. 
Jt1~, 2!1 de outubro de 1.954. - .!Mé 

Anhares, Presidente. -A .. M. ll!beiro 
ta Costa, Relatar. 

PRIMEIRA TUR~U 

RECURSO EXTRAORDINARIO 
N9 25, ~65 - D!STRI'l'O 

FEDER.~ L 

A Procuradoria da Repúblíc'.l oficiou 
a fls. 32-33, acrescentando as aludidas 
razões da autoridade apontada como 
coatora, a preliminar de impropriedade 
da mandato de seguran-::a, pela incer­
teza do direito pleiteado, em face da 
n.anifesta.ção de dúvidas, conseqüeníe 
ao debate juridico nos autos. 

A fls. 38, o Desembargador Doutor 
Miguel Faria de Serpa Lopes :'C'}UC· 
reu litisconsórcjo atjvo, com ext':.'~"lsao 
à sua pessoa, dos beneficios do m:tn­
dado que fôr porventura concejido. 

ouvido o Ministério Público não se 
opôs o mesmo ao Utísconsó:rrio i1ó-
1ha 4.0> • 

Expressamente defiro, nesta oportu~ 
nidade, o citado pedido de litíscvn~ 
sórcio, não pelo fumlament.o aleu:ad.:> 
de conexão, pois entendo que. sr~ cn~ 
nexão existe no caso, não é aquela, 
em sentida estrito, que const.Llll a se­
gunda hipótese do art. 88 do Código 
de Processo Clvil, mas .sim nela ·exis­
tência da terceira hipótese dêsse nrti­
go, afinidade de questões par um pon­
to comum de fato ou de dlreir-0. po­
dendo então as partes adotar o litis­
consórcio, quando de acôrdo, o qual ::;e 
encontra expressamente manif~stado 
nos pre.::entes autos. 

O caráter de empréstimo compul­
sório, de que se1 reveste o adlcional, 
e de tal maneira evidente, que nin­
gu2m neste~ autos e.sboçou o menor 
gesto de contestá-lo. · 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 
1933 ... 

O acórdão, unânime, . de ils. 64, 
pro!atado pelo eminente Mlnist.ro 
Djalma da cunha Mello, negou pro­
vimento ao recurso de ofício e ao 
voluntãrio, interposta pela União Fe­
deral. A própria Lei l.4'i( ·não se 1·efc­

re a es-la contribuição senão com a 
singela àe.'>ignaç .... v de "adi·v~anal'.. Manifestou-se o relator nestes têr-
Jamais a qualifica de impôsõto ou l:e mos Ws. 59 ler>: · 
taxa. A Portaria 1.012, adota esta "Nego prm'imento aos :recursos. o 
última denomiu<tção ··taxa', mas no impetrante, Ministro do Tribunal de 
item XLIII, como adverte o Imp:!- Contas da União Federal, tem os 
trante. a fls. 7. confere ao adicional, mesmos direitas, garantias, prerro .. 
a caráter de empréstimo. • :;ativas e vencimentos dos juízes dB 

Seja como fõr, 0 adicional em cau- Tribunal Federal de Recursos teons~ · 
sa não é "intpôsto" no conceito tituiçf..o, al't. 76, § l'?J. Os juizes do 
doutrinário. Ac~·esce que uma lti, Tribunal Federal de Recursos, gozam. 
embora revogada, 0 Decreto-lei m:~- cnt1·e outros, àa garantia da iredu .. 
IUero 2.416-40, definiu 0 que se er.- tibilidade de vencimentos (Constitui· 
tende por impôsto, no seu art. l~'. § ção, arts. 94, parte geml e incisa II 
2'?, e nessa Uefinição ni1o caoe o adl~ e 95, parte gerai e in~lso II). AQ 
cion::>l suometJdo· à decisão. Ser'. e ~ue defm.' mtJdo,. perr·mptorJO, da 
êsse DL quando menos para confL·- ulbma palte ~o mc1.so lLI do art. 95, 
mar o que a doutrina ~ferece a re.~- da Cons~1tl!IÇ~O) so Imposto~ gelais 
peito. podem. 1euuzu·, atet~1·, vencnnentos 

1 l demag-1strados et eJusdem jarinae. 
Conforme nos manifestamos e;n:Resalte·se a :.ls. 55 e 55, iparecer do 

caso, não lJ"ll~J. mas se'"'"leümnte r:o da Hepública Caiado de GodoyJ, que 
presente. bem sabemos que t01as rs 1 o adJcionn1 de 15'."ó da Lei núme.ro 
:.mportànclê.;j, cobráveis execut1vr- ( 1. 474, de 1051, é "uma trjbutação de 
mente, e de;;t.inadas a alimentar a orde:n geral', "tem caracterif>ti:>:'l de 
receita do .Estado, representam, e:n I generalidade'', atin""c incistintamente 
última análise verdadeiros impo::;tns 1 os contribuintes. ''Certo. - Mas nãd 
.VIas, na linguagem técnica da Iegi~-! é impõsto. Por meio do jmp<'lsto os 
laçf.o Vtgente, assim não se deve en-/ individuas, na proporçâo dr! suas 

Isto pôsto: tender. Po.nanto, qt,a.ndo se traJa 
1 
posses, das fon~es. de :.eu trabalho. 

A preliminar suscitada pelo digno de dJsposlçao legal de caráter espr-~· sustentam a n:aquma esta ta!, o. ser­
Dr. Procurador da República, de !m- cial, em que nâo se pode lazer imer- \'iÇos públicos. Não se compreende 
propriedade do mandado de segu- preraação extensiva, é vedado des- como impôsto, a ,con~ribuicão que 
rança, por existirem dúvidas em tôrno prezar o sigmiicado corrente das pa-

1 
permite tirar vants.gem do serviço 

d" alegado direito do Impetran-;:e, é lavras, para atribuir sentiào comrc-. público determinado. Não se pode 
wn eco daquela fase dis!:ante, em ';)Ue vertido, embora de alcance altruís- entrosar no conceito de lmpôsto. uma 
se ensaiavam os primeiros iJassos desta .Yco. contribuição que o Estado devoJverá 
medida judici9.l, no direit.o pátri."J , . em especie, a cada contribumte de ... 
Afirmavam então certos espíritos re~ . ·Int~r_Pretam-se . estntamente 03 corridos alguns anos como oC · 
ceiosos dos abusos que poderia 1tar ~:ilsposun·os que _msmuelll exce7õe.; com a da Lei nr 1 4~4 d H.l51 orr:, 
lugar tão expedida processo, que o ::_s ~·e?"ras g-el'a1S fumadas pela Cons- contmvertida. Não ~e~ • tr:tand , o~a 
mq,ndado únicamente poderia ser con· iltmçao. Ass1m se entendem os que I im ôst d , .. 0 

. e 
cedido quando, a par da q:rteza em 1avorecem algumas profissões. ela;;-

0 
p ~··.·mas . e um_ em?.es_tl:tt~ 

Rel~tor: O Sr. Ministro Ribeiro da 1·elação às circunstâncias de fato, tam- :.;es, ou mdivíduos, excluem outros, c mpua~OlW, nao podm. ~e!. exrgl~.i 
Josta. bem fosse a tese jurídica ímune. a. estabelecem jncompatibildades asse- ~e ma.,.r~trados. _ou de sel ;IJd01 es pa1 a 

'R-ecorrente: União Federal. 
Recorridos: 
~osa e outro. 

qualquer discussJ.o no terre.1o doutJ·J- guram prenog-ativas, ou cerceia'm, em~ esse efet~o eq:uparados .~ ~nagi::;tra­
nárlo. ~ste ponto de vi!,ttt trazia duas bora ~efilllO~..tlüUllt.lld~, <t JJ;..;e1·daU'", dos_. O ·o-·I~npettante e o ;JSbsc_onso~te 

Rubem Machado da conseqüências inadmis:síveis: atribuir ou as garantias da propriedade Na se msm-;n_am contra u.ma medida frs~ 
incapacidadt ao julgador p::.ra ma- dUvida, siga-se a regra geral". ;C~r. cal rec~:ucJtraJ?te. ao dUptSto l1a últl­
nifestar o direito a ser aplicado ao los Maximiliano, "Hermenêutica e ma p~rt~ .do 1:;~1so IU d!l .a1:t 95 da. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Ribeiro da Costa -
~uestão relevante, suscitada ne.ste.s 
utos, onde se controve:rte o principio 
onstitudon:~.l da iredut.ibl.lidade dos 
encimentos dos magistrados, decidtu~ 
, em primeira instância, o Hu&tl0 
t!iz, Dr. A tflio Parim, em exercício 
ll 4f1,- Vara da Fazenda Pública, rr~m 

seguinte senten;a: (fls. 41-4 -
r) : 

cr.so e empre-gar 0 man::lado de segu- úplicaçâo do Direito" nq 317 ). Constltmç~o. l"'ez bem o JUl~ a_ guo 
rança apenas contra atos tão gritan- ' em precata~Jos contra :· exorbitan-
tem~nte Ue:rais que a medida não Das· A irredutibilidade dos vencimentcs cia fiscal por meio dum writ Can-
saria de uma camisa de fôrça contra (os juízes n:lo ê um favor; é wu un- nrmo-Jhe a atitude de t ~ferP.ncia. '' 
funcionários acometidos de loucura. pe.·ativo de ornem púulica; con::;titui) · 
Por tais motivos. semelh1.nte obj.<>câo }:Ortanto, regra geral. Tod:J.via, ain- A União. incJnformada, int.P1ltr> r(>-
foi nbar>donada, em!:!cgindo. no entan- O. a. que fósse e~1cai·ada como exce- J curso extraord!aã:rio, na ta se da aJj .. 
to, curios-amente, de tempas em tem- çio. seria por mais forte motivo, nen rt 110 ·'""L. llH, 111, d::. Lu!lbcülll-
pos. bmlJérn e:;ce;ão, em relaçi:o a ela, o ; ção Federal 

No tocante à extensão do prinC'ípio p;:eceito refe.ent~ aos i_mp~sto.~ ge- I Al ,., . ., L". ._., 1 4~4 d 19.1 
da. írredutibUidade de vencimé'rnns 803 'rms, e como tal submetido à mter- 1". ;"'a q

11
: a t-1 

3~ · .: · et ·'' 01 
•. • 

M . , • d T 'b 1 d . 'p··etação ettri'-a c wc em s-u ~.r . ., um .. r.on J,oUJ-
l~l-~tros o r1 una e Con~.'!s 11r.- • ~ • ,. j ção de 15(;;, ac;Icional ao impGsto dtt 

"Vistos etc... ãf1 e~1 a cor:!.testa em prc.sen;a do ~uel A Lei 1.474, art. 2':>, ~ 3a, manda ·renda. sem (lUe em nenh11m de seus 
Rub~m Machado d~ Rosa .. ~_:fini-.t··o s:~e ~ Constitufçá~, alt. l6, ~ lP. 1:esütui;· ?-~ .r:npo~·L~ll{.:la.., cobnu::ias a dü;~ositivos fós:.e aberta P:-tc::-"_fo par:t 
, T<'Jbunal fle contas, quallhc~.do li. Nao Vlslumhramos mconstit1•r:ionJ.li- tttulo úe ad.JCwnms, otdenando que Q'Il"!lsquer c~~S~'f>S ou C'~t~1!0rws de 
J. 2, impetra mandado de seguran- 1 dade no.s emp:ré.stinws comp!ll;;órlO<\ 1 es!:>a. x.s~üeu.ç'"'o se .~.a\:a em Lid"-OS da contribuinte{!, esi.ando, a.sslm Jmpli~ 

' <. 

·.~ 

) 

-~ 



970 Quintr.-feira 28 DIARIO DO CONCRESSO NACIONAl.: (Seção 11)' 

llitamente,. lllcltúdoa os membr01 
'Psgistratura. 

da Trllluual PleiiO p...., apree!açllo de 
ar,g(llção de 1nconstituc1onalldade. 

A.wrente o Sr. Ministro Barros 
.Barreto, Presidente, em gôzo de li­
cença especial, sunst!tuldo pelo Sr. 
Ministro Abner de Vasconcelos. -
Otacilio Pinheiro, Subsecretário. 

·f Atalha a recorrente· que não pOde 
existir dúvida quanto ao caráter ge-­
ral de sua incidencia, uma vez que 
Jlão atinge J.penas os vencimentos 
dos magistrados, mas os de todos os 
coutriDUintes do impôsto ~e 1·enda. 
Resta saber se está enq•.1adrada uo 
conceito geral de impô.sto, compreen. 
slvo também das taxa~ exigidas pelo 
poder público em retribuição a. ser· 
yi.ços especu1caaos. 

"Vinculada ao impõsto de renda 
~orno acessório, para o efeito de lan­
çamenco e ...:oorança, nào pode, entre­
tanto, aquela contribuiçao fugir à rte~ 
finição genérfca de taxa, els ·que é 
determinada a um determmado ürri 
de utilidade pública, especificadc .la 
lei, come const: do respectivo texto. 
E', todaVia, uma taxa sui generis, 
cuja cobrança é compensada, ainda, 
.com a reposição. posterior. 

· Assim, seja com caráter acrssório, 
se.tlt como taxa, não fere sua exigên­
cia o princf,plo constitucionalv invo­
çacto. . / 

Posta impugnação a.o recurso, su­
biram os autos. nos quais se decla­

J· rou impedido o Exmo. Sr. Doutor 

RECURSO E;XTR.AORDINARIO NU-
MElRO 2Q.Uõ -- DISTRITO FE­
DlDRAL. 

(Matéria constitucional) 

Relator: - o Senhor Ministro Ri­
beiro da Costa. 

Recorrente: - União Federal. 
Recorridos: - Rubem Machadn da 

Rosa e outro, 

RE!.ATÓRIO 

O Sr Ministro Jlibei1"o da Costa.: 
- sr-. Presidente. perante a Egrégia 
1. • Turma, apresentei o seguinte re-
latório (fls. 84-91.): ' .... 

1'Questão relevante, suscitada nes­
tes autos, onde se controverte o prin­
cipio constitucional da irredutibifi­
dade dos vencimentos dcs magistra­
dos, decidiu-a, em primeira instân­
cia, o ilustre Juiz, Pr. Attilio Parim, 
em exercício na 4.' Vara da Fazen­
da pUblica. cotn a seguinte sentença: 
(fls. 41-4 ler): 

.fl~nio TraVasses (fls. 80). ..Vistos, etc .• , • 
Oficiou, pelo parecer de ns. 82, seu 

ilustre s-ubstituto legal, verbis: ~Rubem Machado da Rosa, Minis-
tro do Tribunal de Contas, qualifica­

i "l - O cabimento do apêlo está do· a fls. 2, impetra mandado de se­
perfeitamente assegurado I.I.Ut;..I na m- guranç-a contra ato do Sr. Delegado 
voca.da allnea a~ do permissivo cons- Regional dG Impôsto de Renda do 
tJtueional, quer na alínea ~,, de.sde Distrito Federal, que indeferiu a re­
gue, tios precisos têrmos ·déste último, clamaçâo do impetrante, contra lan-

,. foi questionada a vaUdade de- Jei te- çamento do adicion~l de 15% criado 
'dersl - <Lei n9 1.474, de 26-1!-1951, pela Lei n.9 1.474, de U51, ao qual 
, art. 39), em face da ·constituh;âo não se sujeltQ.u, por não ser o rdendo 
I' (art. 95, li!) e a decisão ecorrída adicional impôsto geral, e slm em-

i 
negou aplicação à. lei impugnada. préstímo compulsório, não se enqua­

II - Fb:ado que o Recur-so merece drando assim na única exceção ad-

1 
conhecimento, não temos, no n.érito rnitida pela Constituição, ern rela­
- para esperar o seu prov:hnen ... o _ ção à. irredutibilidade dos vencime~­

; o que aduzir aos fundamentos ~on- tos dos magistrado::;, entre OS qu~ns 
. signndos pelo nustre Procurador se enumeram os Ministros do Tri-. 
:Caiado de Godól - com 0 nosso as- bunal de Conta, equiparados nos juí· 
(Sentimento _ na pet1çao e arrazm:tdo zes do Tribunal Federa.l de Recursos, 
',:àe lls. 66-68. no que diz respeito fl. direitos, garan· 

tias, prerrogativas e vencimentos, e.r:-
11 Rto de Janeiro, 28 de junho de vi do art. 76, § 1. 9 da mesma Cons­
i1954. ·- Alceu Octacilio !:farLêdo. · tituição. 
\Procurador Geral ãa .República, 
'Substituto>_., · A inicial argumenta não só -com 

a irredutibilidade dos vencimentos da 
E' o relatório. magistratura, como também co~ a 

tnconStitucionalidade dos entpresti­
mos compulsórios. VO'l:O PRELIMINAR 

. Proponho· a l'emessa dos !lutos ao 
~ribunal Pleno a fim de ser aprecia­
da e. arqüiçâo de incons~tucíonalida­
de da Lei n9 l.4i4. de 26.::te novem­
bro de 1951, art. 3.0 , em face da dis­
posto no art. 95, n9 m, da Cal'ta 
Magna. · 

RECURSO ElCTRAORDINARlO NU­
MERO 25.265 - DlSTR!TC' 

FEDERA!.. 

VOTO PRELIMINAR 

, O Sr. Minístro Nelson Hungria 

Informações a fLs. 26/~. onde se 
alega que o adicional da Lei 1.474 
não constitui gnvame que recaia 
especificamente sóbre a ms~istratur?-, 
ocorrendo ainda que o referido adi­
cional não redU7. a capacidade (!CO­
nõmica do contribuinte, visto ser res­
tituível, acrescido de uma bonlfica~ 
ção. 

A Procuradoria dfl, República ofi­
ciou a fls. 32/33, acrescentando àa 
aludidas razões da. autoridade apon­
tada como coa tora, a preliminar de 
impropriedade do mandadO de se­
gurança pela incerteza do direito 
pleitead~. em face da manifestação 
de dúvidas, conseqüente ao debate 
jurídico nos autos. 

A fls. 38, o Desembargador Doutol' 
Miguel Maria de Serpa Lopes reque­
reu litisconsórcio ativo, com exten­
são à sua pessoa, dos beneficios do 
mandado que for porventura con­
cedidO. 

pótese dêsse artlgo, afinidade de 
questões· por um ponto comwn eae tato 
ou de direito, podendo então as par• 
tes a.dotar o litisconsórcio, quando 
de acôrdo, o qual se encontra e:g­
pressamente manifestado nos presen­
tes. autos. 

Isto posto: 
A preliminar suscitada pelo digno 

Dr. Procurador da Reptiblica, de im~ 
propriedade do mandado de segu­
rança, por existirem <lúvidas em tôr­
no do alegado direito do impetrante. 
é um eco daquela fase distan·~. e.u 
que se ensaia varo os primeiros passos 
desta medida judicial, no direito pá­
trio. Afirmavam então certos es~ 
píritos receiosos dos abusos que po· 
cter1a. dar lugar tão expecil•·o J.n·o­
cesso, que o mandado Unicamente 
poderia , ser concedido qúando, a par 
da éerteza em relação às circuns .. 
tâncias de fato, também, fôsse a 
tese jurídica imune a quaquer dis~ 
cussão no terreno doutrinàrio. Sste 
ponto de vista trazia duas conse­
qüências inadmissiveis: atribuir in­
capacidade ao julgador para mani­
feitar o direito a ser aplicado ao 
caso e empregar o rnandado de se~ 
gurança apenas contra atos tão gri~ 
tantemente ilegais que a medida não 
passaria de uma c:tmLsa de fórçtl 
contra funcionários acometidos de 
loucura. Por tai.s motivos, seme~ 
lhante objeçâo ·foi ab!lndonada, emer .. 
gindo, no entanto, curiosamente, de 
tempos em tempos. 

No tocante à extensão do princi­
pio da irredutibilidade de vencimen .. 
tos aos Ministros do Tribunal de 
Contas, ninguém a contesta, ero pre-­
sença do que dispõe a constituição, 
art. 76, § 1.9. 

Não vislumbramos . ineonstituciona .. 
lidade ncrs emprê.S~lS Compulsórios, 
no que diz respeito ao direito pá­
trio. 

Nem setr.pre os principlos vigentes 
no direito constitucional inglês,ou no 
americano, se aplicam ao brasileiro. 
Bem sabemos que as .franquias popu­
lares nos paí~s anglo-saxões têm 
como correspectivo o devotamento do 
povo à causa pública e a sua partici­
pação intensa nos negócios do Estado. 
Nos ps..íses como o nosso, porém, se 
não houver uma. certa. coerção, pouca 
eficácia se esperará dos poderes da 
RepUb1ica. Por ê:ste motivo, entende­
mos nl,o vioLar a Lei Básic~ a ordem 
de colocarem os cidadães uma parte 
de Eeus haveres a serviço transitório 
da nação. 

De tóda forma, pedimos vênia ~al'a 
não nos aprofundarmos no referido 
assunto. pois somos pela procedência 
do presente pedido pelo outro funda· 
n~ento invocado pelo Jmpet. ao qual 
se- aliou posteriormente, o litiscon­
sorte, sendo êste outro fundamento 
autônomo em relação ao da inconsti~ 
tuclona1idade. que pode, portanto, 
permanecer· indedso. 

Ó caráter de empréstimo compul­
sório, de que se reveste oadicional, é 
de tal maneira evidente. que ninguém 
nestes autos esboçou o menor gesto 'e 
contestá-lo. 

A própria Lei 1474, não se refere 
a esta contribui<;ão senão com s. sin­
gela designação de ":ldicional". Ja. 
mais a qualifica de impõsto ou de 
taxa.. A Portaria 1012, adota· esta úl­

Sr. Presidente. se se tratasse de im­
põsto. teria de me declarar 1mpedído, 
porque tenho :lçao ajutzada no senti­
do de considerar indevidamente a co­
brança, á.os juizes, de um impõsto 
que a própria Constituição decl3ra 
n;lo geral, desde que Jêle isenta de­
t~rmlnadas classes ou catego:ias de 
pessoas .. No caso, porém, nâo se tra­
ta de impôsto. Assim, estou ..~.e acór­
d~ em que seja os ttutcs remetidos ao 
Tribunal Pleno p.'J.l'a ttpreciar a ar­
g~ição de mconstitucionalida.de. Ouyido a 

se opôs o 
\fls. 00). 

Ministério Público, não Uma denominação "taxa", mas no 
me.sino ao. litisconsórcio item XLIII, como adV"erte o Impte., 

confere ao adicionai, o caráter de 
empréstimo. 

Maio de: 1 !15!1 

quando menos, para eonfirmar o qus· 
a doutrina oferece a respe.!lo. 

Conforme nos manifestamos em. 
caso, não igual, mas semelhante ao 
presente. bem sabemo.s que todas as 
importã.ncias, cobráveis executiva .. 
mente, e destinadas a alimentar re .. 
ceita do &tado, representam, en' úl­
tima anàlise, verdadeiros impostos. 
Mas, ns. linguàgem técnica da· legisla­
ção vigente, assim não se deve enten­
der. Portanto, quando se trata de 
disposição legal de c1\.ráter especial, 
em que não se pode fazer interpreta­
ção extensiva, é vedado desprezar o 
significado corrente das palavras, 
para lhes atribuir sentido controver­
tido, embora de alcance altruitico. 

~·rnterpretam·se estritam'ente os 
dispositivos que instituem exce­
ções às regras gerais fii·madas 
pela Constituição. Assim :se en­
tendem os que favorecem algumas 
profissões, classes, ou iridividuos, 
excluem outros, estabelecem in­
compatibilidades, asseguram prer­
rogíitivas, ou cerceiam, embora 
temporariamente, a. liberdR.de, ou 
as gal'antias da propriedade. Na 
dúvida, siga~se a regra geral". 
(Carlos Maximiliano, "Herme .. 
nêutica e Aplicação do Direito". 
n9 S7'll • 

• 
A irregularidade dos vencimentos 

dos jufzes não é um favor; é um im­
perativo de ordem pUblica; constitui, 
portanto. regra geral. 'l'oda'Via, ainda. 
que fosse encarada como exceção, :• 
ria, por mais forte motivo, ta01bém 
exceção, em relação a ela, o preceito 
referente aos impostos gerais, e como 
tal submetido à interpretação estrita. 

A Lei 1474, art. 39, § 89, mandà res­
tituir as importâncias cobradas .a tf ... 
tulo de adicionais, ordenando que 
essa. restituição se faça em titulos da 
dívida pública. .Forma flagrante de 
empréstimo. · 

Os magistrados estão sujeitos aos 
impostos gerais, mas não aos emprés· 
timos, ainda que gerall1lente conipul .. 
sórios. 

Pelo Exposto, julgo procedente ct 
pedido e concedo o ma.ndado de se .. 
gurança impetrado, nos térmos da. 
inicial, deferminando que do mesml) 
se beneficiem o Ministro-Rubem Ma­
chado da Rosa e o Desembargador 
Doutor Miguel Marla de Serpa Lopes, 
tanto em relação ê.s cobranças <!lD. 
curso, do exercíeio de 1952, como nos 
exercíci06 seguintes, a que se referéS< 
a Lei 1474, de 1951. Custas ex-legé. 

Recorro de ofício para o E~ Tri­
bunal Federal de Recursos. 

Faça-se o expediente para as ne'1ir 
cessárias comunicações. 

P.R.I. 

Rio de Janeiro, 30 de janciiro 
de 1953". 

o acórdão, unânime, d,e fls. 64, 
prolatado pelo emine11te Ministro 
Djalma da Cunha Melo, negou provi­
mento ao recurso de oficio e ao vo­
lunt:irio, interposto pela União Fe­
deral. 

Manifestou-se o relato:r, nestes têr­
mos íls. 59 ler): 

PRIMEIRA TURMA 
'REO'URSO EXTRAORI:;.n<ARJO 

N1. q 25. 2ô5 - DISTRJTO FEDERAL 
Recorrente - Uni".~ Fed~.ral. ' 
!Recorndos - Ruoem MadJaao da 

Rosa e outro. 
DECISÃO 

icomo consta da ata, a decisio foi 
&1 seguinte: - Remetidcs os autos ao 

-expressamente defiro, ' nesta ooor-
tunidflde, o citado pedido de litis- Seja como for, o adicional em 
con6órcio, não peln fundamento ale- cau.sa não é 1'impôsto" no conceito 
gado, de conexão, pois entendo que, doutrinário. Acresce que uma lei,· em· 
se conexão existe no caso, não é bora rev~ada. - o Decreto-lei nÇI 
aquela. em sentido estrito, que cons- 24.16~40, definiu o que se entende por 
titui a segunda hipótese do art. 88 impôsto. no seu art. lQ § 29, e nessa 
do Oódigà de Proeesso Civil,· mas defini~ão não cabe o adicional sub­
sim pela ·existência de terceira hi·l metido à decisão. Serve êsse ·DL, 

"Nego provimento aos rec.ursos. 'O 
impet1'ante, Ministro do Tribunal de 
contas da União Federal, tem 'J.B m{%­
mos direitos, garantias, prerrogativas 
e vencimentos dos juizes do Tnbunal 
Federal de Recursos (Constituição, 
art. 76, § .19). Os juízes do Tribunal 
Federal de Recursos, gozam, entre 
cutros, da garantia de irredutibilidade 
de vencimentos (Constituição, arts. 
parte geral, e inciso I1 e 95, -parte 
geral e inciso Ill) . (AO que deflrii, 
nítido, peremptório, da última parte 
do inciso ·IJI do art. 95, da. Constlliui­
ção), s6 impostos gerais podem redu­
w.~. atetM', vencim.entos de magiStra, .. 
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106 -_et- ejw;ãem jarinae. Ressalta.-se a 
ris. 5(1 e 56, (parecer do Procurador 
ia_ Repüblica Caiado de Godoy.) , que 
:J adicional de 15% da Lei n9 1474, 
de 1951, é "uma tributação de ordem 
geral", têm caracteristicas de genera­
lidade", atinge indistintamente, os 
contribuintes". certo. Mas não é 
imp·osto·. Por meio do impôsto os in­
divíduos, na proporção das suas suas 
posses, das fontes de seu trabalho, 
sustentam a máquina estatal, os ser­
viços públicos. Não se compreende 
como ímpósto, a contribuição que 
permite tirar vantagem do serviço pú­
blico determinado. Não se pode en­
trosar no conceito de impôsto, uma 
cOntribuição que o Estado devolverá 
em espécie, a cada contribuinte, de­
cor!ic.}os ,alguns anos, como vcorre, 
com a da Lei n9 1474, de 1951, ora 
controvertida. Não .se tratando de 
imposto, mas, de um empréstimo com­
pulsório, não podia ser exigida de ma­
gistr.ados, ou de servidores para êsse 
efeito ec{uiparados a magistrados. O 
impetrante e. o litisconsorte se insur­
giram contra uma medida fiscal re­
calcitrante ao disposto na última 
parte do inciso UI do art. 95 da Cons­
tituição.- Fez bem o juiz a quo em 
precatá-:..los contra a exorbitância fis­
cal Por meio dum writ. Confirmo-lhe 
a atitude çte referência,.. 

A União, inconformada, intenta re­
curso extraordínário, na base da a.li­
nea a. do art. 101, III, da constitUição 
:Tederal. 

Alega que a Lei n. 1474, de 1951, 
criou, -em seu art. 39, uma contrt­
buíçâ.o de 15% adlclonal ao impõsto 
de renda, sem que em nenhum de 
seus dispositivos fosse aberta e>..ce­
ção para quaisquer classes ou cate­
gorias de contribuintes, estando, <:&S­
sim,- implicitamente, fncluido.s os 
membros da magistratura. 

Atalha a recorrente que não J)()(lt 
existir dúvida quanto ao caráter ge­
ral de sua incidênCia, uma vez que 
não atinge apenas os vencimentos ctos 
magistrados, mas os de todos os con­
trlbuinte.s do impôs to de renda. 
Resta saber se está enquadrada no 
conceito geral de imp&:to, compreen­
sivo também das taxas exigidas pelo 
poder público em retribuição a ser­
viços especit!cados. 

Vinculada ao impôsto de renda 
çamento a cobrança, não pode, entre­
como .acessóriio, para o efeito de an ... 
tjy1to, aquela contribuiçi'i.o fugir à 
defiliição genérica de taxa, eís que é 
determinada. a um determinado fim 
de utilidade pública, esPecificado na 
lei, como consta do respectivo texto. 
!!:, todavia, uma. taxa sui generis. cuja 
clôbmr;tça é compensada, ainda, com 
a reposjção posterior. 

Assim, seja com caráter Messório, 
seja como taxa, não fere sua exigên­
cia o principio constitucíonal invo­
cado# 

:-.-:;to ·impugnação ao recurso, su ... 
biram os autos, nos quais se declarou 
impedido o Exmo. Sr. Dr. Plínio de 
Freitas Travasses <fls. 80) • 

Oficiou, pelo parecer de fis. 82, seu 
ilustre substituto legal, verbis: 

0 1 - O cabimento do apêlo está 
perfeitamente assegurado quer na in­
vocada alínea a do pt!rmissivo consti­
tucional, quer na a11nea b, desde que, 
11os precisos têrmos desta última, foi 
questíonada a validade de lei federal 
(Lei 1474 de l6-11-195l, artigo 39), em 
face da Constituição (artigo 95, IID 
e :a decisão recorrida negou aplicação 
à lei impugnada. 

II - Fixado que o recurso merece 
CQDhecimento, não ternos, no mérito 
para esperar o seu provimento - o 
que aduzir aos fundamentos consig­
de Godoi - com o nosso aee-entifnento 
nados pelo ilustre Procurador Caiado 
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na petição e 
fls. 00-68. 

arrazoado de item XLIII, como adVert.e o im?e"" 
trante, e. fl:s. 7, oonfen: ao adicional 
o caráter de empt"éstimo. Rio de Janeiro, 28 de junho de 

1954. - Alceu Otacüio Barbêdo 
Procurador Geral da República Subs­
tituto) o#. 

A Turma, unanimemente, , deliber~u 
submeter ao Tribunal Pleno a argm .. 
ção de inconstitucionalidade. 

:t o relatório. 
TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINAR10 
N' 25,265 - D. FEDERAL 

(Argüição de inconstitucio~dade) 
voto 

o Sr. Ministro Ribeiro da Costa: 
A imposição fiscal de. que cse tra"te;, -
arlicional de 15%, cnado pela LeJ n 9 

1.474, de 26 de novembro ~e 1951, -
desfigurada, segundo o . l!llpetr"!lte, 
ora recorrido da especifiCidade 1ne­
rante a impÓsto, também não revetS­
tindo .os atdbut06 de taxa, porém, 
apenas os de empréstimo compulsó­
rio, aÚtepõe êle isenção decorrenre de 
prerrogativa fundamental, qual sej:a. 
a do cargo de Minis-tro do Tribu!1Q.1 
de Contas da União, ex-vi do di5pos­
to noo arts. 76, § 19 e 95, n~ III, d.o 
Estatuto Polltico de 1940. / 

Reconhece a. União Federal, no 
ofício de fls. 27, subscrito pelo De­
leg'6do Regional do Impô6to de Rerl­
de. do Distrito Federal, que o adimo­
nal cria.do pela Lei nQ 1.474, de 
26-11~1951, no montante de 15% ~o­
bre as importâncias devidas ve!~ 
contribuintes do impõsto rle renaa, 
a partir, quanto às pessoas físlca.s, 
d.e Cr$ 10.000,00 reveste o caráter d~ 
empréstimo compulsório, quando ad­
mite que o mesmo "não a.I-rera o P«· 
d.ráo de vencimentos da magistratura, 
nem coootítui grav~ que reca1a 
especificamente sôbre essa clasSe, 
acrescendo que a capacidade econô­
mica não é, de qua.lquer modo, .re­
duzida por e.quilo que, emprestado a 
outrem, é restituível. como é o ca.oo, 
e.crescldo de uma bonificação''. 

Observa, entcetanto, o ilustre Pro­
curador da. República, Dr. Caiado de 
Godói, que "0 ponto crucial d::~. 
que6tão é indage.r se se trata, ou não, 
de uma Constituição de ordem geral, 
isto é, se os 15% .atingem indistin­
tamente a todos os cantribuint.e.s, se 
tem a oo.racter:bstica de generalidade 
no sentido da definição constitucio-
nal''. 

E' a seguir, atalha: "Parece-nos 
que não pode exi:$tír dúvide. quanw 
60 caráter geral de sua íncidência, 
uma vez que não atinge apenas o.o: 
vencim~ntos dos l116gi.st.rado.s, mru:; de 
todos os contribuint.e.s do imP&to de 
renda.. Re.sta saber re está enq•Jg,­
drada no conceito geral ~ impõo;to, 
compreensivo te.rnbém das taxas ex.~ 
gidas pelo poder público ern ret...'i­
buição a serviço.:; repeciflcadas. 

"Quer no parecer que, embora oo­
brada como aces6ório do impô.sto de 
rende. (para efeitos de lançamento e 
cobran~a), não pode fugir aquela 
contribuição à definição genérica de 
taxa, eis que é destinada à satisfação 
de um determínado fim - o reap~­
relhamento de port:.o.s, ferr<Wias e on­
tras obras públicas. E' u.me. r.axa 
sui generis, atenuada -pela reposição 
posterior, oob a fonna de emprésti· 
mo" (!]s, 55·6). 

.................................... 
~·A Lei 1.474, art. a~. § 311, manda. 

restitulr as importâncias robra.das a 
titules de adicionais, ordenando que 
essa. restituição se faça en, titulos 
da divida pUblica. Forma ilagranw 
de empréstimo. 

"Os magistrados, conclui a sen"Wn .. 
ça, estão 6ujeito.s ao.s ilnpostoS geraJ.S, 
mGS não aos empré6timos, ainda. que 
gera.lmente compulsórios". 

COnceitüa o acórdão recorrido, pe10 
vot<J do eminente relatei, 81. Minis­
tro D~alma da Cunha. Melo: 

~'Não se compreende como. impôs· 
to a contribuição que pernute tlur 
vàntagem do serviço público deternu­
nado. Não se pode entro.'iB:r no con­
ceito de impô::.-to, uma contribuição 
que o Estado rlevolverá em esPécie, 
a cada. contribuint€, decort'idos a1 .. 
guns an .. ~ .• corao ocorre, com a da 
Lei nQ "1.474, de 1951, ora contrOl·er­
tida. Não se trotando rle impõsto, 
mas, de um empréstimo compult':óno, 
não podia ser exigido de magistrados, 
ou de .servidores para êsse efeito equr­
parados a magistrados". 

A és.ses argumentos conceituais, ~m­
bora. cecalcitre.nte. nâ.o trouxe, po­
rém, a União, matéria nova. senão a 
de que o adicional como acresórto 
dO imp&to de renda, e sem fugir à 
definição genérica de taxe., é tri­
butação de ordem geral em cujo sen­
tido atinge indLStintament.e a to3o.s 
os contribuintes, sendo e sua cobrl:l.o"'l­
ç.a. compell6'a.dEt, ainda, com a re?l­
sição posterior. 

Seja, pois, com a. caracterfstica. de 
ta.xa, com a finalidade de constituir 
wn fundo especial para ser aplicado 
no programa de rea.pa.relhamento de 
portoo, ferroVias e outras obras pú­
blicas, preconizadas na Lei n.9 1.474 
certo é que o adicional respectivo. re­
duz a mero empréstimo. compulsório 
porque restituido afinal ao contri­
buinte, em titulas da dívida pública. 

A determinação da causa a que se 
prende a contribuição fiscal, estimada 
por Bielsa. como indiSpensável por 
motivos fundamentais de ordem ju­
ridica e também de índole política 
(Anuário dei Instituto de Derecllo 
Público. Rosário, 1938, I pá.g. 123) 
impõe~.se; 

1 - Para explicar o fundamento 
politico de tôda contribuição fL3caL 

2.9 - Para explicar o fundamento 
jurídico - (constitucional) das con­
tribuições, tanto em relação à obri­
g~ Aio dos habitantes considerados 
contribuintes - (obriga{'ão condi­
cionada pelo.s princjpios de igualda­
de, proporcionalidade e equidade) 
como no que diz respeito aos gov€r­
nos que a Constituição criou ou re­
conhece, isto é: a) govêrno nacional 
1 EStado, Na-ção) ; e b) govêrno.s lo­
cais (Estadoo - Frovincia5). 

Assim, a determinação da causa 'é 
necessária na decisão de certos con­
flitos de jurisctiç.ão fiscaL 

3.9 - Para determinar o regimen 
jurídico de cada classe ou catecooria 
de contribuições em relação aos "'con­
tribuintes. Sendo a contribuição o 
gênero, é evidente que o lmpôSto, a 
ta.x~ e a contribuição especial t...«l 

Proclama, todavia, a 
primeira in.stância: 

a sua causa própria, especifica. A 
eentenca de falta de causa Invalida a contribui· 

"0 caráter de empréstimo compttl· 
sório. de que se reveste o adicional, 
é de tal maneira evirlente. que nin­
guém nestes autos esboçou o menor 
gesto de contéstá-lo. 

"A própria Lei DQ 1.474 não H: 
refere a eSta conttibui~ão .senão oorn 
e. singela de6igna.ção de "e.diciona.l". 
Jamal.s a qualifica de impôsto ou d2 
t.Rxa. A Portaria n' 1.012 adota etsoo 
última. denominação. "ta.xa", mas no 

ção. (Vide Trat. de Dir. Adm. vol. Il, 
pag.s. 98·9· - Themistocles Caval­
canti). 

Embora conhecida a di.stinf'áo ge­
ralmente feita entre impôs to- e taxa 
esta segundo observa Themistocle.S 
-=::-ava.Icanti, em larga esplanaçã.o per­
deu a feíçã.o primitiva puramente re· 
muneratória de serviço efetivamente 
:,1restado, pagamento post Jacto de 
'JJJl&. utilidade fornecida pelo Estado 
para integrar-Se na ciência e no di~ 
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reito financeiro, como um elemen­
to regulador da economia pública, <lt> 
larga lnfluência. na vida SOCiaL 

Maa, a conceituação autorizada en-­
tre taxa e impbsto, registra-se t>e .. 
gundo o critério adotado pela. a.• 
Conferência de Técnicos em Conta­
bilidaée Pública e ASSunt<>6 Fazen .. 
dá.rios, contido no § 2.9 do artigo 1.9 
da Codificação aprovada pelo decre­
to .. lei n.9 2.416, de 'l de julho de 
1940, verbis: 

"A designação de impõsto, fica re­
servada para os tributos destinados 
a atender indiStintamente às neces­
sidades de ordem geral da adminis­
tração pública, a taxa para ·as exi­
gidos como remuneração de .serviços 
especificados prestados ao contri­
buinte ou postos à disposirão ou ain­
da as contribuições destiD.adas ao 
custeio de atiVidades especiais do El>­
tado ou do Municipio, provocados 
por conveni~nci~ de caráter geral ou 
de determinados grupos de pessoas" 
(Vide ob. cit. pag. 162). • 

E' fora de dúvida, pols, que peJa 
s~a cau.sa própria, específica, o adi=.. 
Clonal em aprê"Ço não apresenta as 
ca.racteristicas de tmp66to, porquan­
to a sua contribuição não se desti­
na a. atender indiStintamente às ne ... 
c~sidades de ordem geral da admi .. 
nistração pública, mas a serviçOs es .. 
pecificados, além de tornar-se resti­
tuível ao contribuinte, a certo pra­
zo, em títulos da divida pública. 

Por essa razão duvidoso é que se. 
possa considerar a adicional como 
taxa, mesmQ sui gene riS J. é antes uma 
contribuiçao especial~ a que aludt 
Sielsa, na passagem acima referida. 

Colocada a questão sob ê6te prisma 
cabe decidi-la em função do dispos­
to nos arts. 76, § 1.9 e 95, n.-m, da 
carta Magna. 

O direito as:c;e?~rado aos magtstr .. 
dOs à irredutlbthdade de vencimen. 
to.s su:porta, em linha de prlncipio.s, 
~cetão ú?iça, expressa e peremptó­
na, nos tê~oa. '!o inciso III, do art. 
95 da Constltmçao vigente, a exem­
pl? do que as anteriores Cartas Po­
Utlca.s passaram a dispor, após c 
adv~nto da reforma con.stitucionaJ 
realtzada. em . 19~. no Govêrno Ber­
n_ardes, vale dizer, ficam aquêles ven .. 
c1mentos sujeitOs apenas aos impos ... 
tos gerais. 

Já ell6ina.va, ao propósito, Barba­
lho: 

"Ora, cumpre não perder de vista 
que" a Constituirão, como lei fun­
da~ental de Govêrno, deve .ser ra- , 
zoavelmente compreendida, interpre­
tando-se suas palavras e lieus pode­
res. de conformidade com os fins e 0 
ObJe~o para os quais foram conferi­
dos es.s~s poderes c•story'' comentadc 
~ 19· E no Ut50 do POder d~ taxar terá 
de ha_yer-.se 0 9ong.resso por forma 
q_ue nao contrane. o intuito e propó .. 
.s~to .de outras <lliposições con.stitu 
ClOllalS, ... 

Lex 8ibi consonat. 

"C:/ fim e . objeto de voaer taxar. 
pará proporclOnar à União meios dã 
prover as suas despesas, pêrfeitamen 
te 6e alcança sem que seja indispen 
sâvel levar ~ tríbutação ao ordena: 
do dos ~a_g:strados. Por outro Jacto 
a. Con.stztmçao quer ll. independên. 
ma. dêstes e esta flão se õará se a au 
tondade legi~lativa puder, de qualque; 
modo, redu~lr ... lhe o vencimento. "':!e 
s~ observar lsolada a Primeira das duas 
d~pOSi{'ões constitucionaif;, sem aten .. 
çao à. segunda, pre].Jdicam-se os ai .. 
tos . !tns da Constituição, p:1ra os 
qua~ é essencial uma. independente 
magistratura. Se 1se considerar a ~e­
gunda Cf')mo contendo uma virtual 
restrição da prí"rnetra, nlo ,;e preiu­
di~arR. " fim dela, e dar-se-á e!iciên-

' 

.•. 
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ci.a e vigor à segunda, que sem 
virâ a ser letra morta. .. . . . . . .. . .. ... . .. 

isso 1 efetiva diminuição, retendo, por 
exemplo, ou reduzindo uma parte co­
mo impõsto o todo? Ou isto signifi­
ca que o juiz terá um seguro e con­
tinuado direito dos vencimentos com 

"Causa semelhante ao que a êste 
respeito se deu entre nóS, ocorrera 
na União Norte-Americana. Alí, onde 
também os vencimentos do3 magis~ 
trados n?.o podem ser diminuid06 
( Const. art. 3, secção I), havia-lhes 
sido cobrada certa taxa como impo~ 
.sição sóbre a renda. por ocasião da 
guerra de sucessão. Considerou-se is~ 
sa uma verdadeira reó.ução, O juiz~ 
presidente T::mey lavrou um protes­
to que por voto da Cõrte Suprema 
foi inserido no livro dos atas. Mais 
tarde, o secretário do tesouro, Bont~ 
well, estudada de novo a questão. te~ 
.ve por inconstitucional o impõsto e 
por iniciativa própria fê-lo l'estituir 
aos juizes de quem fóra cobrado in­
devidamente e que não teriam podi~ 
'do reclamã-lo perante si me~mos, 
julgando enl causa própria. Dê6te 
modo ficou definitivamente resolvi­
do o cato". Vide Paschal, - Anot 
de E. Unidos tt·ad. de N. Calvog, vol. 
II., n"'. WB e 4&0: Miller, on the 
-Const. pag. 247-8; Flandel\, Const. 
of the u. S. pag. 201. 

"Entre nós houve igual prote~to e 
restituição. Vide "jurisprudência do 
Sup. Trib . .F'ederal", 1891 pag. 3ü8, Ata 
·publicada no Diário Oficial, da ses~ 
são do mesma tribunal em lS de de­
zembro dês.se ano - e avi~os do Mi~ 
nistro da Fazenda de 25 de março, 
1.9 de maio e 28 de setembro de 1899. 
Esse prote-.':;to, redigido pelo Ministro 
Piza e Almeiçla., ê digno de leitura" 
fComentários à Constituiç§.o. pa.gs. 
232-3). 

Conqmmto não se trate, na espé­
cie, de irruditibilidade absoluta de 
vencimentos qualquer outra contri~ 
bnic:ão, salvo a concernete a impôsto, 
não pode ser exü~ida ao magi'1trado. 

A ê~~e Tf'...Speito, preferiu o Supre~ 
mo Tribunal Federal aos 4 de janei~ 
ro de 1929, memorável decisão, da la­
vra do eminente Ministro Bento de 
Faria, in<:erta no Arq. Jud. vol. 12, 

que éle confiadamente deve contar 
para sua subsi.<;tência durante a sua 
permanên{;ia no cargo, de sorte que 
não tenha apreen:::ões sôbre a sua si­
tuação a êste respeito, o que ela pos­
sa muda1· en1 sua desvantagem? 

1' A Constituição foi construi da sô­
bre a fund~mem.al teoria da maior 
amplitude de liberdade e jU3tiça, dis­
tribuindo cs três grandes pode1·es -
o Ieg;islatü·o, o executivo e o jut:li­
ciário, - em departamentos se:;to.ra­
doS, cada U•U relativamente indepen­
dente dos outros; e e.stá reconhecido 
que sem e:;ta independência, a sepa~ 
ração teria. falhlado aos seus propo­
sit.os. Reconhece tôda gente que res~ 
trições e freios devem ser impostos 
para as-segurar a independência re­
cíproca, porque, de outra forma. o ne­
parts.mento Icgislatlvo, por natureza 
o mai.s forte, poderia abusar: ou vir 
a domlllai' os outros, e o judiciário, 
naturalmente o mais fra:::o, poderia 
ser amesquinhado ou governrtdo pe­
Jos outtos dois, e.;pecJalm.::!me pelo 
legislativo. 

., A particular necessidade de fazer 
o juõ.tciário mdependente foi com 
grande e:~atidão demon3trada por 
Alexandre H~milton, no Federalistas 
n, 18. no qual se encpntram os se­
guintes exerptos: .. o executivo não 
36 dispensa as honras, como tem o 
comando da republica; o legislativo 
não ~ó dispJe da bolsa, como tambéffi 
prescreve flS regras pelas quais os de­
veres e o.s direitos de cada cidadão 
devem ~er re~ulados; o judiciário, ao 
contr3.no. não tem influência nem 
sôbre o comando nem sôbre a bolsa: 
nenhuma díre:;;ão exerce sôhre a fôr­
ça ou sôbre a riqueza da sociedade· 
e não pode toma!· nenhuma resolu: 
r'âo ativa sõbre o que quer que seja. 
Pode-se exatamente dizer que êie 
não tem fôrça nem vontade. mas 
s~mple<::mente opinião. Fsta simples 
VISta do a~~unto sugere multas im­
portanLes consequênciru., 

.pngs. 341 e seguintes. . F_r~va~ it:-conte3távelmente, que o 
Fix::l o acórdão os pontos funda- JUdlCláno e. _sem comparação, o mais 

mentais acerca da irredutibilidade de fraco dos :r-es departamentos do po~ 
·vencimento" do~ maO'i<:t•ado< "o" 0 der: ~as ele nao pode nunca atacar 

·• ~ -··• ···"'IJ comexttoaqualqed t d' Influxo da revisão constttudonal ope-' u r os ou ros ois; 
rarta em 1926, tran.::crevendo, entre :" c:;;:io se Jh; devem forneC:et t_od?S 
outros ensinamentos a lição conti- , s de "'e defender a Sl propno 

· dos ataques dos outros podereii 
da. em ju!gnmento da Supremo Córte · 

a sua própria segurança pessoal e s1çao da n. 31 do art. 1'? do decretll1 
a garanda de seus beus dep~nde deS- de 28 de janeiro de 1915 sujeitara s. 
::.a imparcialidade? O ';'odec Judieui.- impôsto os vencimentos 'do.s mcsmo.s. 
rio penetra, por seus efeitos, no lar juizes. 
de cada cidadi'..o; e ~ntll!l ~,j!.n·e L~ Isto posto, submete-se o princí~ 
seus bens, a sua reputação, a sua pio ~onstitucional da ittredutihilida• 
vida, tudo. Não é pois, da malor de de vencimentos dos magistrados 
importância que éle seja perfeito e 1 apenas à exceção prevista no inci .. 
completamente independente sem so lU, do art. 95. 
outm influência ou ·::.::mtn'·l·~ alem. ~.-... _1 Gr v · t · · 
Deus e sua consciência? Eu sempre zes f ~~In os VeJ?Clmen ~s do~ JUl'" 
pensei, desde a minha mocidade até s lente os Imposto,. gera1s. 
hoje, que o maior Hagelo com que j A nenhum outro titulo pode ser 
a divi~~dr.de iaitada pod~ punir _um tol.erada a de:>.olJediencia a êsse pre~ 
povo mgrato e pecador e uma JUS-~ ce1to; trata·se d~ taxa, ou de sim­
tit~a ~~norante, Corrupta, ou depen- ple~ contribuiç_ão ef!P!Cial, ficam a 
dente . sah·o dessa Impos1çao compulsória 

"Conscia da naturezú e fim de po-. aquêles vencü~entos: E• ên-o. sup?r 
der Íb'/esi..ido nas Côrt.es nucionais,! ~~ 0

8 c:u.a ~--t;er~hd~de lhe Impu~ 
reconhecendo que elas seriam encar- rater Cl.e Imposto. 
regadas de l·esponsabilidades maís E mesmo considerado o adicional 
âelicadas e importantes do que quais- em seu aspecto peculiar, de em ... 
quer outras, antes confin.das a tri- p:·éstimo compulsório, inadmissível. 
bunais e tendo em co. 1 .deração que f S?bre todos os pontos essenciais, se ... 
elas eram. na frase de George Wa- na conse11tir que a êle e&tivessem, 
sl1ington "a caheve de abóbada do obrig-ados os juizes; e duvidoso se 
nosso edifício político, a convenção, mostra, ainda, que a êle ·e3tejam for~ 
com inusitado acôrdo incorpm:ou na çados os contribuintes em geral. 
9~nstituição o d!spositivo que _?s E', assim, que, estr.ndo os roem .. 
JUIZes permcnecerao em seus ~mpie- bros da Tribunal de C t ct· U ·-
"'OS enquanto bem se conduzn·em e . , . on as a mao 
reccbra-O por seUS set•ViÇOS uma r e- : em. pe de lgUaldüde com OS jl.Iizes do 

• 1 Tribunal Federal de Rec'1"SOS e• v· muneração que não poderá ser d~- do art . '.• .. '. ...- ' 
minuida durante a sua permanência I .· · 76, III, da. C~mstltmçao ~m VIgor quanto aos direitos, ga1·anha.s, 
no cargo prerrogak:as e vencit11enws. a êles 

4'Pode, por _ventura, haver. dúvida I se .e~t~nde, necessàri.a.mente, a irre~ 
que duas coisas, assim umdas no dutlbllldade de -vencimentos I;l.a for .. 
mesmo tom a cláusula relativa à ~· ma prevista pe1o inciso III, ·do art. 
permanência - duri:rig good beha- 95 da mesma· Carta Magna, não lhes 
viour _ e a relativa à indiminuível podendo ser exigido o adicional de 
retribuição foram par a par colo-~ r<;n~a. tributo que falta a caracte~ 
cadas de propósito? l'Istlca de impôsto geral. 

E não é claro que seu propósito . Dec?rre de exposto a inconstitu 4 

era revestir os juizes de uma inde- 1 cwnalldade dessa imposição fiscal 
pendência compativel com a delica~ I contra os jUi4es assim da União, co~ 
deza. e importância de sna tarefa, e mo dos Estados inclusive os Ministros 
eom a imper~tiva necessidade de um do Tribunal de contas. 
deesmpenho imparcial e intrépido? RECURSO EX'I'R.AORDlNARIO N. 

~'Estas considerações deixam claro 25.265 - DISTRITO PEDE.RAL 
que o primeiro desígnio da proibi~ 
ção da diminuição foi, - não bene­
fic:ar· a juizes, mas, tal como a 
clã usula relativa à permanência no 
cargo, atrair para 11S tribunni.; ·ho­
mens bons e competentes, e forti· 
ficar aquela independência de ação 
e de decisão, que ~ ~s~cncial tanta 
à manutenção das garantias, limi· 
tações . e penetrantes princípíos da 
Co~1stituição, como à administração 
da justiça sem respeito pelas pes~ 
so~s e com igual interêsse pelo po­
bre e pelo rico. 

(Mat~ria Constitucional) 

v o r o 
O SENHOR. ML:USTRO HENRI­

Qú.8 rPAVlLA - :::,r. _i)resictente. 
nada te11ho a aditar ao brilhante e 
judicioso voto proferido pelo eminen­
te Sr. Minis~ro Relator, pafa põt·~me 
de inteira conformidade com s ,. Exa. 
Aco~ho a arguição de inconstitucio ... 
nalidade. 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 
25.265 - DISTRITO l•'EDERAJ.::O: 

· American~. publícn-do no vol. 64, pag. "A completa independência dos tri~ 
. 8BB1, da Ca!e~1o United States su~ bm~~üs é pecnliannente essência} num f•Tai sendo a .sua intenção, êsse 

preme Court Report.'>, e se encontra reg1men de Constituição limitada. dis!)ositiva deve ser interpretado, não 
(Matéria. ·Constitucional) 

; resumida em portu;uê's, no vol. 34, Por Constituição limitada entendo cor.~.1o um privilégio pesosal, mas co- v o T o 
··png 341. cta Revista Forense de Be- e~ a que con.tem especificadas exce.- mo uma limitac;áo, imposta a bem 0 SENF 
·lo Horizonte. Ções à autoridaé!e legi-slativa; tais, do interêsse público; _em outras pu- , roa MINIS~9' MACED;O 

como, por exemplo, as que proibem a lauas, não restritivamente, porém,! Ll!DOLF - Se~hor Ptesu~.ente, fR\'a 
T1·atava~~e de um juiz federal num de_crete.~ão de lels de extinção de di~ de acôrdo r:mn o seu espírito e com ~m~as as ?alavra~ d? emmente Ml-

\ distrito de Kentouky, o qual teve l'~ltc_:s m_ dividuaís, t·etroativas, etc. os princípios de que procede". m.sho Henuq1_1e DA vila, para ?-COm-
seus vencímento~ tributados em vir~ Ll t d - panhar o bnlhante voto do tlustre 

. tude de uma lei de 24 de fevereiro ml 3~!1~ essa natureza não podem Aí está, em simples e eloquentes 1viinistro Rela~or. Acolho a arguição 
, d ser P1 ~twamente pre"ervadas senão palaVl·as, o exemplo Norte-America- de incon-stt'tttcr'onalr'dade. , • 
. c 1M9. que manrlava C'1ffi9'..1Ün co- por meiO d t 'b · d · . . os r1 unaiS e justira, no, a que filiamos os princípios e . 
·ma valores susceptíveis de incirl1rem CUJO dr>ver é declarar nulos todos ~ a rtoutrina constitucional que, salvo REq"f!RSO EXT&'\O~DINARIO, ~N· 
, no impô~to de renda todo<; os ga- atos !fl~ll!fe.stum~nte contrários â a. monstruosa slncope facista de 37, 2\l,;.l65 - DISTRITO FED&'"tt' 
l nho>t. proveitos, rendas e os vencí- Con"tttmcao Se 1 · d · mentos. n?o só do Pre.::irtente·dos Es- d, tôd. n tsso. se re uztriam tem norteado a vida política brasilei- (Matéria Constitucional) 

a na a }'lg as garantias de direi~ ra, desde o alvor da Repllblica, im-
tados Unido3 como os dos Juize."' da tos ind1Vt'dt1at's ou p · 'l' · , · • nvt egtos'. plantada. por inspü·ação dos mais 
Sn'Ç)rema Cõrte e das Cõrtes inferio-res. "Mai.<; tarde, John Marshaii. cuja elevados conceitos filosóficos, sociais 

~ t'i~a experiência como advogado, te- e políticos, sob continu{\da pregaçüo 
Reproduzo 9. kah~crição de alg:unr;. ~-lSindor e pre:üdente da Suprema e peregrino exemplo de Benjamin 

:do:; fundamentos adotado pela Su- Côrte o ~utorí?;OU a falar como ne~ Constant, o mestre, o positivista, o 
·;Pl'.Jma Córte: n~um outro falaría, elegantemente cid<i:dão <le probidade e de Pl.ll'eza 

v o r o 
O SENHOR MI/i11STRO AFRA­

NIO DA COSTA - Senhor Presl­
tiente, acolho a arguição de incons­
titucionalidade, de acôrdo com o vo­
to do eminente Minist1·o RelatoJ·. 

"Com. que propó.:it~o determina a dlE.Se o s~g:uinte <Debate, va. conv. imarcescivel. · 1829 19"1 616 619 RECURSO EXTRAORDINARIO N. 
Constitnit:ão que o5 vencim~ntos dos · - .) · p;1gs. - : Outra não tem sr'do, no assento da 25. 265 - DISTRITO FEDERAL 
',juize não poderào ser diminui da<: 4' Atentai Senb'lr~. para os deve- matéria, a posição do Supremo Tri­
dmante n ~ua perman~ncia. no ca!' .. res d~ um Juiz. T, 1 êle de pronun- bunal Federal, como fez sentir Bar­
go. Foi para b~neficiar os jui~e::. (lU ctar un:ta .<:entença entre 0 governo balho, em face da proposta de Piza 
antes pa_ta promover o be-m público, e o homem a quem 0 Go•Jêrno cstr. e Almeida, lavrando _Jrotesto cont~·:· 
?.,n:f!·l~es a::-uela in~epe-nd~ncía QUe oerEe~·uindo: entre 0 mais poderow a dispo~ição da lei de.orçamento que 
C""·ribP111 ""'''l. 11>1.1. 1mp<>~'{"_,:1 ~.r:".- indivJduo da re!Jública e 0 mais po- criava impôsto sôbre os vencimen-
:r~jr-so de>emp~nho. ~a funçao JUdl-, l)re e impopular. tos cl~ todos os funcionários púbh-
cvtJ Vr:.cta o di"PC thvo flpena~ n>na I . . cos, mclusive os iuizes fede.u1s· e. 
r'irf'tfl- rPm!nui,.f>o, 'OU seja, ·exnre"'s"- "A da maL.;;. alta 1mportfmcia que. :-tind,.,, qnando Hermínio do E.<>pÍrito 
mrntf' rf'~,..,.;rlns o-; venclm"'1t0, de no ex;rciCIO d2sse dever, ob~erve Nc <::tmto n ?9 de ianeiro de 1915, como 
VM"' .-.naT<t'rt wB.ior n uma m€'ntH , a Olfil<; ~bsoltJta impat'clatldadE'. Te- Pr<><>i~n:ntf'. snhfneteu à discuss"a e 
pnt' "'nO e "'lor ?.~"e lTleio detxa o ca-lnhn r>or ventur~, nece.<>sidade de de j votac~o. protesto idêntico contra o 
minha aberto à indireta, posto que monstrar ISto Na o sente cada um que ato do EJ.::ecutlvo, que. pela dlspo-

\ 

(MatériA constitucional) 

\' O T 0 

O SENHOR MINISTRO ABNER 
DE VASCONCELLOS - Senhor Pre­
sidente, entendo que a Constituição, 
ao trazer para a ordem econômica 
o direito de intervir a Uniãor~na 
própria atividade industrial, sàmen­
te inh'oduziu em nossa organlza~ 
ção trib11tiria uma modalidade nova, 
que é, porém, perfeitamente distin-
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ta. do que se entende por impôsto 
oiz taxa. Não vejo qualquer eiva de 
indébito nessa intervenção do Es­
tá.do na exploração da petróleo na­
cional. 

De outro lado, porém, enten~o 
que é básico para a nossa orgaru­
Zà.çã.o política o princípio constitu­
cional que garante a irredutibilidade 
dos vencimentos dos magistrados. 
Assim, julgo que êstes não podem ser 
atingidos pelo adicional de que ora 
::;e trata. 

Acompanho, pols, o voto do emi­
nente Ministro Relator. acolhendo a 
arguição de inconstitucionalidade.. 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 
25. 2tl5 - DISTRITO FEDERAL 

(Matéria ·constitucional) 

V O T O 

O SENHOR MINISTRO MARIO 
GUIMARAES - Senhor .Presidente, 
acompanho o voto do eminente Mi­
nist:·o Relator, acolhendo a argujção 
de inconstitucionalidade. 

RECURSO E.'ITRAORDINARIO N. 
25.265 - DISTRITO FED:imÃL. 

(Matéria Constituçianal) 

v o 'I o 

RECURSO EXTRAORDINA:r..IO 
N• 25.265 ~ DISTRITO FEDERAL 

(Matéria constttucionai} 

VOTO 

O senhor Ministro Lajayettc de A n­
draàa - Sr. Presidentt:, tro.taMse Cle 
questão relativa à. ined.utíbüidsde dos 
vencimentos dos magistrados. :Es-';e& 
vencimentos estão sujeitos s.:..merüe 
aos impostos gerais. Ora, denlonst.rou 
o eminente MinlstJo Relator c:.'.le . a 
cobrança de qu~ ora se cogit&. nf\o e 
eAata, nem impôsto; ê apenas um em­
prl sUmo, que virá forçar a redução 
dos vencimentos dos magistradú;;. 

Pí'r F,Std mzâo, considero tn~onsti­
tucional a cobrança üêsse alllcicnul 
c;ôbre os vencimentos dos mag.stra­
do'l. De resto, tenho sempre vntt:tdo no 
sen' ir7o da inconstitucionalidade dos 
desconte- de magistrados para m~tit-ui­
çõ.o:s, :.1.~clusive o lPASE. 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINAf.'JO 
N.0 2·5.265 - DISTRITO 

FEDERAL 

(Matéria constitucional) 

\'OTO 

- O · Sen1wr ·Ministro Orosi1nbo No­
nato - Sr. Presidente, o eminente Ml­
nistro Relator, em seu voto, pôs em 

·O SENHOR MINISTRO LUIZ 1 realce'que a irredutibilidade dos ver1-
GALLOT1: - Senhor Presidente, o cimentos dos magistrados é prece to 
principio da. irredutibilidade· dOS pro~~ que; com· ouh'os. tira ao alvo de dnr 
ventos dos magistrados está sujeito I garantlas ao Poder Judiciário, ponE>.r 
a.. uma exceção, que é a relativa à inerme, e mais apercebido de faculda-
incidência dos impostos gerais. I des extraordinárias de "contrôle" dos 

. • outros poderes e de vedar a aplicaç.:io 
N~ Ca_?O, entre~anto, nao se. trata de leis inconstitucionais. 

de lffiposto e, sun, de emprestimo . _ 
Cl 1pulsório. Assim, concluo de a:côr- As prerrogativas de que se trata naa 
do com o btiihante voto do emlnen.: constituem, assim, odiosos privilégiOS 
te Ministro Relator, acolhendo a ar~ peswais: - armam-~;e para o funcio­
guição de inconstitucionalidade. namento mesmo regular do Poder J11~ 

diciário. 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINARIO 
N." 25.265 - DISTRITO 

FEDERAL 

\Matéria. Cono?titucional) 

Recorrente: União· Federal. 
RcoorrLdO.S: RuPen Mac.!lado da RvEa 

e outro. 
DECISÃO 

Aqui ·estão, portanto, os homens mais 
credenciados da Nação, os seus Hdimoa­
represcntantes. Nada pode melhor dignf...­
ficur a vida do cidadão do que o ser 
escolhido para defender, nesta Alta Cor ... 
te, o povo de seu Estado, aquele que 
mais de perto pode apreciar e julgar os 
méritos. de seus homens pUblicas. 

Sr. Presidente, - o veredíctt-... de .. 
sasssornbrado das urnas fluminenses, 

Como ecn.sta da ata .a decisão fo'. a atravês da cêdula Unica, enfrentando g:o­
segwnte: ... u*aranl Hup~u(;;..:qull.e a vernos adversos e cnrnpanha eleitoral 
cobrança compulsória adjecta ao Jm .. 
pósto de Renda aos mag 1st.rado.s, coo- insidiosa, deselegante, representou a mais 
tra o voto do e:-. Ministro Hall!.e- expressiva laurea que poderia ofertar .. 
numn Guimarães, devendo os autos me o Estado do Rio de Janeiro. Sabe 
voltarem à 'l·urma julgadora pMa JUl- por tudo ·isso o bonis~imo povo flumi .. 
gamento final. nense que eu também estarei sempre a 

Aw .. entes ,em gôzo de licença t'S!Jê­
cial, os Srs. Ministros ~l'rD.'i Barrew, 
Rocha Lagôa e Nelson Hungria, ;uns­
titufdos pelos Srs. Minis·l.ros Abner de 
Vasconcelos, Afrân.o Co~ta e Henrique 

, D'AVila. 

Ausente ,em exercício uo Tril)uaal 
Superior Eleitoral, o Sr. Ministro ~cl­
garo Costa ,.mb::tituído pelo Sr. M:­
nlstro Ma~edo Ludolf. - Otacílio Pi­
nheiro, Subsecretário. 

A Comissão de 
Justiça. autuadú, 
cada caso. 

Constituí<··ío e 
sepa, adamente, 

O SR. PR.ESIDENTE: 

Está finda a lcit,.ra do rxpPdiPnte. 
Sõbrc a mesa requerimento do nobre 

Senador Lino de Mattos. 

E' lido e deferido o segtJintc 

Requerimento n. 127, de 1959 

seu lado, desassombradamente, pugnan­
do pdo.s seus interêsses, pelo seu porvir 
próspero e feliz, 

Em tõda a minha viL..1 pública, de.}de 
vereador em Cabo Frio, Deputado à, 
Assc-mbléia Fluminense e mais tard~ 
Constituinte de 1946, Deputado F e ..... 
deral e sete anos Presidente da Comis· 
silo de Saúde da Cãmara, Ministro do 
lnolvídável Presidente GNUlio 'argas e 
Governador do Estado do Rio de J a­
neito. em tõdas essas funçes sempre 
me apress.ci em dar conta de meus atos, 
em informar e esclarecer prontamem~ 
sõbre qualquer critica honesta ou dU­
vidas levantadas em torno de minha 
atuação.. A mesma linha de condut~ 
o~servarei na tribuna do Senado. 

Sr. Presidente. - Servi devotada .. 
mente ao Povo Fluminense, com o má .. 
ximo de c..'lfô:rço e desvélo; governando­
lhe J Est.<Jdo do Rio de Janeiro durante: 
três anos e cinco meses, com portões,:·· 
port<-:s ~ janelas abertas nas oticinas c!c 
trabalho dos Palâcios e na resid~ncia 
da famili<J, onde os mais ·humildes tinh<Jm 
acesso .. 

RECURSO EXTRAORDINAP..I-:J 
Nç 25.265- DISTRITO FEDl::;RAL 

(Matéria ConstitucionaJJ 

"9010 

A irredutibilidade de vencim~:ttos 
forma entre as garantias à magLtra_­
tura e se insere em tôdas as con.stitu~­
çõe.s republicanas. 

Requeiro à dout3 Mesa do Senado 
Federal seja solicitado ao Ex a. Sr, Mi~ 
nistro do · rr~balho. lndústria e Comér~ 
cio se digne prestar as infoymaçõe:s 
seguintes: 

Documentei os esforços do Govêrno 
1 '' Qual a fundamentação legal em em um álbum, retratando-lhe a .ul~m-­

gue se basear3m as <~dministrações dos nistraçáo. Hoje, tenho a honra de otc .. 
lnstitutos de Aposentadoria e Pensões recer essa documentação a. todos úS­

E' exato que o principio perdeu um para negar aos nfio diplomados em me~ meus pare& ne'.ta Casa e a sua üu..tra· 
tanto de sua incoJumldade au est::~.te- dicina a gratíficação prevista no arti~ Bancada da Imprensa. 

O Sennor Ministro Ral~1l.cnr.ar<'l Gui~ t t - t Iecer a Cons j uiçao que os impos .us go H5 item 6 da Lei 1.711 de 28~10~52? Todos sabem no E .. :tdo do Rio que 
marães- Sr. Presídeute, 1aw~:1b di~ ge•aiS· podem oer cobrados aos magts ( ·f - · d "d "d) ~ .., ·· grat1 ícaçoo por nsco e Vl a e sau e durante três anos de administração, ape-
vergir do bl'ilhante e eruditu v-vto do trados. 2" Tendo em cnnsideração que da sar do evidente crescimento e naturais 
eminente Ministro Relator. N;lo ~.:on~ o eminente Ministro Hahne!ltann par<igrato 1" do artigo l'' do decreto exigências da mâquina admínistrativc1,­
f>itiero, porém,· inconsütucional a rll;:: .• ! Gu~marãe..<;, c.ujas concepções da Vida n" ·U. l86 consta a equiparação de di· com sacrifício do próprio funcionalismo, 
.posição do art. 39 da Lei 0 ç. 1.47-i de S?Clal_ e ~littca atendem a altas .r::t· reitas d~s ocupantes de ..:argos ou tun~ evitei qu<!nto poss.vel, preencher o.s da ... 
26 de n v mbr d 195 . A C : zoes fllosoflca.s, entende que as pretn- ção, cujas atribuições envolvam ativida~ ros existentes. Víseí com esta e Outras 0 e 0 e J... on.dJ:JLUl~ gativas concedidas aos magistrado.->, df)- d 1 d d I f . d" I es auxi iares e mé icos, qua a exp i· providêm:ias, entre a., qu,nis a extin•·;:-.. 
Ç.à.ú e Yli 1ca nlente contrariu ao;:; rni~ \'em ser entendidas, como quaisqner l 1 d I "' ,_ .... 

cação o icial para exc uir o auxi io de 341 ca 1.,, 0 s, inc:us."' ,·.: 33 de fisca;s \'iJegio..o;;. CL>n1onne o pnnc1pio t-u~•sL:m~ outras, em sentido estrito. Mas, 11ão d . d d ·ct " 
t . "I" . d · o nsc:o e vi a e sau e os que cxcr- de rendas e agentes fiscais, uma eco- · te do art. 141, § 19. se tra a de Pl'JVJ egms o iosos .. ;e!l',\0 f 1 7 de meios de assegurar a independê:1· cem essas unções e Cargos auxi iares. nomía de aproximadamente vi:1te. e seis . 

Assim as g. alltl. · 3' · O• poeta, dores de doenra., conta- fi cl AI d • r as excepCll:.Dais ela dos juizes. "' "' " mí •õcs e cruzeiros. canç<:J o .o meu 
conferidas aos ma~istnl-dOs e <;Qnsa~ , gios<Js, como tuberculose, lepra· e outras, obj'ctiv1, <::~min;stn1tivo, pcrmiti~me pre-

ad.s no alt 95 d No caso da contribui,.ão pat·a-o d b"d 1 "d" -gr · · . nao pu em .?::Cl am~ "' ante.., e rcce 1 os pe os me JCos sao enche1- tis _vagas que t('riam nccessãria-
plú\Gas alé.~n dos seus eotl'itos lHnite.5. IPASE, também me alistei entre f':.~.que atendidos ou não atendidos pelos ser~ d -
O que se pode atnplt"at•, no 111.,, •-''~ entenderam não ocorrer ducmu.Iç.ão Jos d mente e ser providas. Etetivatnenh', ..__ vente porteiros e ateadcntes as .<~ssü;- d 1 d 6" tender, f a restríc_·a·o que 0 p.··ccei,,o vencimentos. como aLcn er e ze ar por cêrca e v 

· tências médi:::as dos in~tituros? d f ' 1 ' 1 eonc;tl,udonai faz a e~a garan:Ju p;,:~ novas e i iraçõ2s e -i6"l sa as de au J.s, 
cepcional. A meu ver, 0 que se deve No caso, porém, conforme demon3- Sala das Sessões, 27 de malo de 1959. 21 jardins de infã.tcia, abrigando _ma1s 

trou o eminente l\1inistro Rel.J.,i~r, c d M tt 
amp-liar não e a garautia da i:rn:.duti~ tJ·ata~se de tributo, que não é impó:,;~ - 1110 e a os' de 40.000 mil noves alunos, com serviço 
bilidade dos vencimentos; é o concd~ to, nem taxa. Não é impôsto de :m:t~m 0 81\. PRESIDENTE: de «Mu" d<~ E~co:::r», 11 novos gímí .. 
t.o de impostos gerais .. E essa au.plia~ geral, tanto assim que o Estado re.s- .... lsü?s oficiais e a <~juda à camp<1nha dos 
ção é que estarã mais de acôrdo com ütuirá a importância em teH:po opor- Continua a hora do exped~< .. nte.. gie~:-3ios IF~tt~il.os, criados em quase to~ 
o preceito fundamentai de ~..iUC todns tctno, em tftui~s. T 1 b 5 d '! do n n c1p 1 são iguais perante a lei. Q~atr..to 1\ ._,. em a p;:1..avra o ::10 re ena or LI' i~· s os 1 u t tos. 
Constituição fala em impostos gertns, Impôsto é alimento que se deve so gud Couto, primeiro orador inscrito. as ..... ltrícul<Js \H'Cltuit3s, que pa10;~ 
usa a expressf!o em seu st>ntido mai~/ Estado, para seu funcionamento; a 0 SR. MIGUEL CÜUTO: .',aram de 1.550 para 5.520? As eo-' 
amplo, latíssimo. a'brangendo qu -tlql;er ccntribuição de que ora se trata nü0 é mcaçõ:>s que fiz de 680 profes~õrz:.~. ain-
contribuição necessária aos ~erviços do i alimento, que o Estado restittn:·á, · (Lê o .s:::gumtc discurso) Sr. Prcsi~ j da .s§.o poc1cas par<1 suportar os novos 
Estado. I oportunamentP. Se flSsim é, não é pn::.- dente, Nabr.::s colcgtJS do SenDdo - en-::al'ÇJos: infd·zmcnte ainda ê gr<~ndc 

ura, se os magistrados pod:;rn ser .':iYel identifi.cá-la com o impõsto, :1f'm Como torcam~~nto de minha lmYga vida 0 núme-ro -lQ rr!cmc~s se-m csc:oLts· e .sem 
compelidos ao pagamento de ttu:1tqn::~ ~om taxa, amda con~ a taxa e'? ,e::- públic<J, ofcrc ... cu-me o nobre povo tlu- profes.sõr:ls. Como. assistir à R,idio Pa# 
impôsto geral. com muito maior r.:;.zfio 1 ~ld~ a:nplo. que sena a. contrJbli<C~O mitJC -.e, num pleito mcmorúvel, o hon- truHw. entfio ínstltuid<!. ao~ novos pa­
devem sf'r compelidos ao Pll3',;me .. 1:,o; ao iDdlV~duo para 0 funcwnamento c.e ro.<>o manJato de r(?prcsentá~lo nc~ta v:lh6':'s da P.-nit ... ~:iári,,, â rcprcssilo 
d.e utna contribuição._ de llllJ ç:.1·~rér;~~· um serVIÇO.. Ca.sa, onde se sente a projeção da au.sle- ·bs c:ontr0 vC'"rÕ""7 Co:no orcrnr 0 Ser-
timo. que st'rá rest.Jtmdo em a,"'\~.m Trata-se sim de um emprê..>J,lmo ridadc da po 1dcraçdo da tid<Jlgui<~ po- 'ÍÇO Mécl.C"o ft· t tempo. Se pagam imnostcos UeV('lU .. r. • • • .. ' • L • ' ·- ~ • ' : \ .. l 

1 rn('ran ~ para as ZOn<lS 
contribuir para emp!·éstimo~ .. ' ~-ompul.oono. l1t;ca .. da '"lt01·~· d~ l'Xoenenna, (lll:·l-~ rur.m;, s:>m ;;drnitir m~dicos, dí'nv~tas, 

. . Assim sendo. sua iUCOl1Stítuciona!ta::-,~ 'dureCJda t. .:;cr·.-.-~() c·~ '.?>:ult<'l!lte patn::J enfermeiro.<: c motOJri~t;~s? Como proie--
.Ja tenho votado neste se~1tHl'_'· par-, de, quando aplícada a magistrcd.JS. tismo. N2ste recinto, impregnado do.tilr. cowandDr e n3 ~·.::tir à co·struc:flo, 

h~bul~r:n_endte 110 q~e codncerne a, con1 -~ cujos vencimento.s são irredutíveis, r·om espítito vigoroso do::; maiot~s vultos dn/ :-<:'tôf:/..·,'lç5o e p<~vi·n~nt;1cão de 402 oui-
tn mçuo O$ ma~1str:::. os par.::. .nst- - · c - d " u ·t "'···ais · 1·d d 63 b I 1· rJ .--1 ' ~ tui'ções de prevídência social ('•.eren- a umca ex eçao o.. npo:. ,m, .~<..::· • n.ac_10ne1: u t:, _sc.ntam.-se apena~ " r;J~ tJmctro:'> e-

1 
rc ... ovi<><; em tempo r~corde? 

te com ~sse~ votos, jul_g~ pçrfeit.~men- Como ~üio_ ~e parece po&_?ível inciu;r S1l~1ros._,a rcptescnt,n~~ 70 m1lh~,-s de ~?n~o ;nst,11etr ~ ~anter ? pr.lv1m_rnt() 
te consbh!c1onal a exmencm fclLa r.o tal contnbmçao nem exce.-;:w, dou p::.a r:o.npntt.olvs, com enc<.uHaS os uw1s no- cb::-10 ~.o:: 600 1h. 1 l.o:o.~ d·· l1tr'J<: dr w··a 
art. 39 da Lei n. 1.474. l inconstitucionalidade argüida. .l:Jilitant~}o. ltrvtaJ::o rlistribuida por 28 Munic:pios, 
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Os Srs. SenAdores que Df)l'ovam o 
-projete queiram permanecer senta~ 
dos. tPausa). 

Está . aprovado. 
. ~ o seguinte o pro;ew li-pro· 
vado, que vai à. sanção; 

PROJETO DE LEl DA ()AlvlARA 
N• 11 - 1959 

(N9 179-B, de 1955, na Cânlq,ra. 
dos Deputados) 

PIARIO DO CONGRESsO NACIONAL: (Se_ção 11)' 

Art. <IP Esta lei entrarã em vigor 
na data de sua. publicação • 

Art. s• Re•ogam-~• ... ~spesi­
çõe& em contrâ.rio. 

encerrar a 6eb5ão. .Designo para Q 

pró~a. a 29 do corrente, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto dt. 1 _; Votação em discussão única. da 
Resolução n' 7, de 1959, que sus- ProJeto de Lei da Câmara. n.9 117, de 
pende a e.xeeução parcial da Lei 1958 que concede o auxJio de Cr$ • 
n~ 2. 456, àe 30 de dezembro de • • 
1956, do Estado de São Paulo 800. COO,OO a Casa do ]lstudante do 
(prOjeto oferecido pela Comi.<;são Brasil, para amortização de sua diVi­
de Constitu.tção e Jmtica em seu da com o Tnstituto de Aposentadoria 
Parecer n' 149, de 1959, tendo -
, 10to em separado do sr, senador e Pen.soes dos Comerciários, tendo 
.Jttato Vioocqu.a.). Pareceres: 

de " execução da Lei n.• 2.970, de 2j 

de novembro de 1956, visto haver sid• 
declarada inconstitucional pelo Suprs­
mo Tribunal Federal <projeto ofereci· 
do pela Com.lsslio de Constituição • 
Justiça. em seu Parecer n,9 1563, de 
1957). 

Está encerrada a. sessão. 
Levanta .. se a sessão às- 15 horu 

e 46 minutos. 

Autoriza o Poaer EX~!~utito a 
abrir, pelo Ministério tia Viação 
e Obras PUblicas, o crêdito es­

O SR. :'':IESIDENTE: - da. Comissão de Constituição e · GABINETE DO SENHOR 
I• SECRETARIO 

PORTARIA N. 0 27 DE 1959 

pt>cial de Cr$ 20.000.000,00, des- - Sôbre a m~ requerimento que 
tiuado a reconstrução da. barra- vai ~r lido, 
gem de Batatan, em Sáo Lulz, E' Hdo e aprovado o .seguinte 
estado ão .MaranhãO. 

flequel'imento n. 128, de 1959 o Congresso Nacional dtNeta: 
Nos têrmos dos arts. 212, letra l, 

Art. 19 :t o Poder ExecUtivo au- e. 274, letra b, do Regimento ):.nt.erno, 
t9rizado a abrir, pelo Ministério da requeiro adiamento da discuSSão do 
Viação e. Obras PUOllcas, ·o créd.ftu Projeto de Resolução nv 7, de 1959, 

Justiça. 

n.'l 4-59-58 - pela constitucionalida­
de do projeto. 

n.9- l'i9·5B - pela. ;onstitueionaJ.ida­
de das emendas ns. 1-C e 2; 

Da Comissão de Finanças: 

n.9 4:60-58 - favorável ao projeto 

O Primeiro Secretário, nos têrm01 
dà Art. 2. 0 da Resolução n. 0 3., de 

19S8, 

Resolve designar para_ o Gabinete 
do Líder da Minoria os seguintes fun• a !im de ser feita na 8ef.6ã.0 d.f 5 de 'com a. e. m.enda. que oferece, sob núme-

eS})ecial de Cr$ 20.000.000,00 (vinte. junho próximo. cionâtios: 

m!lhões de cruzeiros). destinado a Sala das Sessões, em 27 de maio ro l-C; Pa.ra secretária ~articular: 
reconstrução da barragem . de Bata- de 195D. - Milton Campos. n.9 180-58 - favorável à emenda 
t Sã L · ~-·tad d M n.' 2, de PlenárJ·o ·com ,.0 to em .. n,.,. Eleonora Ouse Villasbôas · Notonb'i an. em o UlZ, "'"'. O 0 ara- O SR. PRESIDENTE: ~ 

rado do Sr. Senador Francisco Gal- Luz, Of'iiea.l :Sibliotecã.rio, padrãti nhão. 
- Em virtude da deliberação do Pie­

Art. 29 As obras de reconstrução nário, o Projete. de Resolução _é re­
<"a:. ·t~arragem de Batatan serão exe... tirado da Ordem do Dia, a fim de 

ser apreciado na se.ssã.o de 5 -de 
eUt;a.das pelo Departamentn .~ackJ.L!ll junho próXimo. 
de::· Obras de Saneamento; ·em ooope.. Tem · a. palavra o nobre ~naào:r 
r~ão com o Govêrno do Es'tl.io do Gilberto Marinho, orador in6'Crito 

lottl, PL-7; 

2 _ Discussão \W.~a. do Projeto de Para_ Oficial de Gabin~te: ~ 
Lei da Câmara n.9 222, de 1958, que Arthur ~vY -Sequeira Schütte, ~-
autorlza. o Poder ~ecut1vo a abrir, :rilisr Legi~lativo,- clatse "K"; -

Mj)ranhão. p.a.re. esta oportunidade:, 
Art. 39. A e.plica:;ã.o do _crédito, de O SR. SENADOR GILBERTO 

Gllf' trata o art. 19, compr-.nd~~ QS MARINHO PRONUNCIA DIS-
CURSO QUE, ENTREGUE A 

estudos necessários e projetu de.nova REVlSAO IJO ORADOR
1 

SERA 
obra ou a.perletçorunento da "Parte POSTERIORMENTE PUBLlf.;A.-
nól> destruidO., demoliçllo d• !>&l'te DO· · 
qut.. se flier necessári" e r-eeonstmçlo O SR. PRESIDENTE: 
dá~:barragP!tl, inclusive aq~~ dtj _:._Não l.ti\ outrO ore.dor insct1,t.o. 
eql';lpamenw. ·· · · Nada mala havendo ijue trata<, v<>u 

'··-· 

pelo Ministério da Educação e CUltu- Para Au:xilieres de Gabinete: 
ra, o crédito especial de cr$ ••.. :.... Benedieta Pinto Arruda, Oficial L ... 
15.000.000,00 para atender despesas 
com as novas instalações do Colégio gislsti~o, el~aae ''N"; e 
Pedro 11 - Internato, tendo Al~rto Moreira de Vtlsc<>ncelos, All-

Parecer favorável, sob n.9 183~ de :x.iliar Let;is1e.tivo, classe "Ju • 
i959, da COlÚ!ssAo de Finanças. Scretarla do Senado Federal, em :!fi 

a - ~ussão única. do ProJeto d~ , de maio -de 19~9. ~et'UKI« cunt.:G 
~lu~ a.• 19, ile 19õ7, que SliBpeA· lllello, Ptimoiro Se<ret6rle •• -

_> 


